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PREFÁCIO 

TÍTULO 

APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL  

UNIDADE GESTORA 

GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 

UNIDADE(S) CORRESPONSÁVEL(IS) 

Não se aplica 

CLASSIFICAÇÃO 

Normativo Geral 

PÚBLICO-ALVO 

Todas as unidades da CAIXA 

ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO À VERSÃO ANTERIOR 

 

Inclusões: 

▪ Regulamentação Utilizada: Decreto nº 10.571, de 09/12/2020; 

▪ Regulamentação Utilizada: Resolução CGPAR/ME n°48, de 06/09/2023; 

▪ Regulamentação Utilizada: Resolução do CA nº 1479, de 20/12/2023; 

▪ Documentação Utilizada: NJ DIJUR nº 2403030/2023, de 20/10/2023; 

▪ Documentação Utilizada: NJ DIJUR nº 5600395/2023, de 31/10/2023; 

▪ Documentação Utilizada: NJ GEJUT nº 5640222/2023, de 27/11/2023; 

▪ Documentação Utilizada: Nota Técnica NT CORED nº 016/2023, de 18/10/2023, referente à Medida Caut elar; 

▪ Documentação Utilizada: Nota Técnica NT CORED nº 018/2023, de 27/11/2023, referente ao Acordo Substitutivo 
Disciplinar; 

▪ Definição de Acordo Substitutivo Disciplinar (ASD); 

▪ Definição de Medida Cautelar; 

▪ Subitens 3.1.2.7, 3.1.2.7.1, 3.1.2.7.2, 3.1.2.7.3, 3.1.2.7.3.1, 3.1.2.7.4, 3.1.2.8: inclusão de regras gerais referentes 
às medidas de cautela; 

▪ Subitem 3.1.11.2: menciona o Apensado onde está disciplinado o ASD; 

▪ Subitem 3.1.17.6: trata da Transparência Ativa CORED. 

 

Alterações: 

▪ Regulamentação Utilizada: Código de Conduta da Alta Administração Federal, de 21/08/2000, para fazer constar 
alteração pelo Decreto nº 10.478, de 31/08/2020 e pelo Decreto nº 10.571, de 09/12/2020 

▪ Regulamentação Utilizada: CGPAR nº 18, de 10/05/2016, substituída por CGPAR/ME nº 33/2022, de 04/08/2022;  

▪ Definição de CDR substituída pela definição der Conselho Disciplinar, que passa a ser órgão integrante da 
Corregedoria, em observância à Resolução CGPAR/ME n°48, de 06/09/2023; 

▪ Subitens 3.1.2.1 e 3.1.2.2: deixam de mencionar o PDE; 

▪ Subitens 3.1.13.1 e 3.1.13.4: deixam de mencionar o PDE; 

▪ Subitem 3.1.4.1.2: deixa de mencionar o PDE; 
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▪ Subitem 3.1.16.2: deixa de mencionar o PDE e inclui como atenuante, antes da instauração de PDC ou PDD, a 
apresentação de proposta de ASD; 

▪ Subitem 3.1.16.3: deixa de mencionar o PDE e inclui como atenuante, após da instauração de PDC ou PDD, a 
apresentação de proposta de ASD; 

▪ Subitem 3.1.17.1: deixa de mencionar o PDE; 

▪ Subitem 3.1.19.4: deixa de mencionar a unidade SUICO; 

▪ Subitem 4.1: deixa de mencionar o PDE e inclui menção ao ASD entre os procedimentos normatizados nos 
apensados. 

 

Exclusões: 

▪ Regulamentação Utilizada: Decreto nº 5.483, de 30/06/2005; 

▪ Regulamentação Utilizada: Estatuto da CAIXA, de 19/01/2018 e publicado no DOU em 16/03/2018;  

▪ Regulamentação Utilizada: Estatuto da CAIXA, publicado no DOU em 17/12/2019;  

▪ Regulamentação Utilizada: Resolução CGPAR/ME n°44, de 30 de dezembro de 2022; 

▪ Regulamentação Utilizada: Resolução CGPAR/ME n°46, de 31 de janeiro de 2023; 

▪ Definição de PDE – Processo Disciplinar Especial; 

▪ Subitem 3.1.4.2.4: mencionava que a CORED pode instaurar e avocar qualquer Anapre ou PDC;  

▪ Subitem 3.1.12.4: mencionava que o PDE estava disciplinado no Apensado E. 

 

Apensados: 

▪ Apensado A – Juízo de Admissibilidade e ANAPRE: sem alterações; 

▪ Apensado B - Orientação e TAC: sem alterações; 

▪ Apensado C - PDC: sem alterações; 

▪ Apensado D - PDD: alterações informadas no prefácio do documento; 

▪ Apensado E - PDE: exclusão do Apensado E – PDE e inclusão do Apensado E – ACORDO SUBSTITUTIVO 
DISCIPLINAR; 

▪ Apensado F - Julgamento: alterações informadas no prefácio do documento. 

RELAÇÃO COM OUTROS NORMATIVOS 
 

AD006 PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO, AO FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO 
DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO EM MASSA 

AD015 Gestão Documental - Arquivar e Recuperar Documentos e Informações 

AE137 PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA - PAR 

AE145 RECUPERAÇÃO DE PREJUÍZOS E MULTAS DECORRENTES DE ATOS IRREGULARES 

CR266 PERDA DE RISCO OPERACIONAL 

CR444 NEGÓCIOS SUSTENTÁVEIS 

OR001 Estatuto da Caixa Econômica Federal 

OR005 ARQUITETURA DO CONGLOMERADO CAIXA 

OR007 Comunicação Administrativa 

OR016 Tratamento da Informação 

OR172 GESTÃO DE DENÚNCIAS 

PO002 Política de Controle Interno, Compliance e Integridade 

RH001 BENEFÍCIOS 

RH040 Processos de Seleção Interna e Gestão de Talentos 

RH053 Regulamento de Pessoal 

RH115 REMUNERAÇÃO MENSAL, GRATIFICAÇÃO DE NATAL E REPASSE À ENTIDADES EXTERNAS  

RH175 ESTRUTURA DE CARGOS EFETIVOS 

RH181 Liberações Caixa 
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RH183 ESTRUTURA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

RH184 Exercício de Função Gratificada/Cargo em Comissão 

RH200 CÓDIGO DE ÉTICA, CONDUTA E INTEGRIDADE DA CAIXA 

TE229 ANÁLISE FORENSE DIGITAL E COLETA CONTÍNUA DE DADOS ELETRÔNICOS DOS EQUIPAMENTOS DOS 
DIRIGENTES 
 

REGULAMENTAÇÃO UTILIZADA 

Código de Conduta da Alta Administração Federal, de 21/08/2000, alterado pelo Decreto nº 10.478, de 31/08/2020 e 
pelo Decreto nº 10.571, de 09/12/2020; 

Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, de 22/06/1994;  

Constituição Federal, de 05/10/1988; 

Decreto-Lei nº. 2.848, de 07/12/1940; 

Decreto-Lei n.º 4.657, de 04/09/1942; 

Decreto-Lei nº 5.452, de 01/05/1943; 

Decreto nº 5.480, de 30/06/2005;  

Decreto nº 8.945 de 27/12/2016; 

Decreto nº 10.571, de 09/12/2020; 

Enunciado CGU nº 25, de 23/01/2019; 

Estatuto da CAIXA, publicado no DOU em 11/08/2021;  

Instrução Normativa CGU nº 5, de 18/06/2018;  

Instrução Normativa TCU nº 67, de 06/07/2011;  

Lei Complementar nº 104, de 10/01/2001;  

Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001; 

Lei nº 8.429, de 02/06/1992; 

Lei nº 9.613, de 03/03/1998; 

Lei nº 9.784, de 29/01/1999; 

Lei nº 10.406, de 10/01/2002; 

Lei nº 12.846, de 01/08/2013; 

Lei nº 13.303, de 30/06/2016;  

Lei nº. 13.608, de 10/01/2018; 

Lei nº 13.709, de 14/08/2018; 

Lei nº 13.869, de 05/09/2019; 

Lei nº. 14.230, de 25/10/2021; 

Portaria AGU nº 490, de 24/10/2011; 

Portaria CGU Nº 2.737, de 22/12/2017; 

Portaria CGU nº 2.859, de 03/12/2020; 

Portaria Normativa CGU nº. 27, de 11/10/2022; 

Portaria Normativa CGU nº 58,de 07/03/2023; 

Resolução CGPAR/ME nº 33/2022, de 04/08/2022; 

Resolução CGPAR/ME n° 48, de 06/09/2023; 

Resolução CMN nº 4.859, de 23/10/2020; 

Resolução do CA nº 1084, de 20/09/2021; 

Resolução do CA nº 1479, de 20/12/2023. 
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DOCUMENTAÇÃO UTILIZADA 

NJ DIJUR nº 2403030/2023, de 20/10/2023; 

NJ DIJUR nº 5600395/2023, de 31/10/2023; 

NJ GEAJU nº 655824/2016, de 27/10/2016. 

NJ GEAJU nº 0102/2017, de 11/08/2017 

NJ GEAJU nº 763052/2017, de 29/08/2017 

NJ GEAJU nº 2309412/2019, de 19/11/2019 

NJ GEAJU nº 3312513/2021, de 10/06/2021 

NJ GEAJU nº 3331945/2021, de 15/06/2021 

NJ GEJUT nº 5640222/2023, de 27/11/2023 

NOTA TÉCNICA nº 3091/2022/CGUNE/CRG 

NOTA TÉCNICA NT CORED nº 016/2023, de 18/10/2023 

NOTA TÉCNICA NT CORED nº 018/2023, de 27/11/2023 

ROTEIRO PADRÃO 

Não se aplica  

NORMATIVOS REVOGADOS 

Não se aplica. 

ATENDIMENTO DE DÚVIDAS 

GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 
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APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL  

1  OBJETIVO 

1.1  Apurar e julgar fato irregular envolvendo empregado, ex-empregado, dirigente, ex-dirigente ocorrido na vigência 
do seu contrato de trabalho, ainda que suspenso nas hipóteses legais e contratuais, quando existirem elementos de 
autoria, materialidade e fundamentação. 

2  DEFINIÇÕES 

▪ Abuso de poder – atuação que ultrapassa a competência ou que, embora dentro da competência, vise a finalidade 
distinta da prevista em legislação ou norma interna;  

▪ Acordo Substitutivo Disciplinar (ASD) – solução consensual para os processos de apuração de fato irregular 
envolvendo empregado, ex-empregado e ex-dirigente, ocorrido na vigência do seu contrato de trabalho, ainda que 
suspenso nas hipóteses legais e contratuais, por meio do qual o interessado confessa a prática de infração e  propõe 
à Autoridade Instauradora submeter-se voluntariamente à penalidade de advertência ou suspensão, conforme o 
caso, em momento anterior à instauração do PDC ou, se o processo já houver sido instaurado, até o término do 
prazo para apresentação de defesa; 

▪ Afastamento preventivo – afastamento do empregado ou dirigente do exercício de suas atividades laborais por 
decisão administrativa; 

▪ Ampla defesa – direito de participação do arrolado no esclarecimento dos fatos investigados por meio da produção 
de provas, acesso à documentação dos autos, contraposição de argumentos e apresentação dos recursos cabíveis, 
pessoalmente ou por meio de procurador legalmente constituído;  

▪ Anapre – Análise Preliminar; 

▪ Anulação – invalidação de um ato administrativo realizado de forma distinta da preconizada em norma ou violando 
a legislação, feita pelo próprio empregado ou dirigente em seu âmbito de competência ou determinada judicialmente;  

▪ Apuração de Denúncia: Análise e tratamento das denúncias recebidas pela Corregedoria, disciplinado no Apensado 
A. 

▪ Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil – conjunto de procedimentos destinados à análise e investigação 
de ocorrência ou fato irregular de qualquer natureza ou origem, praticados por empregados ou dirigentes, 
compreendendo o Juízo de Admissibilidade, a Análise Preliminar, o Processo Disciplinar Civil, o Processo Disciplinar 
Dirigente e o Processo Disciplinar Especial. 

▪ AR – Aviso de Recebimento; 

▪ Arrolado – empregado, ex-empregado, dirigente ou ex-dirigente incluído no Processo Disciplinar e Civil, na condição 
de provável responsável por irregularidade ocorrida na vigência do contrato laboral, ainda que suspenso nas 
hipóteses legais e contratuais; 

▪ Autoridade Instauradora – Autoridade competente para instauração de qualquer procedimento disciplinar na forma 
estabelecida nesta norma;  

▪ Avocação – ato de chamar para si a competência de determinado processo ou procedimento;  

▪ CA – Crédito em Atraso; 

▪ Canal de Denúncias – sistema de informação utilizado para operacionalizar o processo de registro, qualificação, 
direcionamento, apuração e resposta das denúncias encaminhadas para a CAIXA -
https://www.caixa.gov.br/atendimento/canal-denuncia/Paginas/default.aspx; 

▪ Conselho Disciplinar – órgão colegiado permanente e integrante da Corregedoria, de natureza deliberativa, dotado 
de autonomia e competência para análise e julgamento do Processo Disciplinar ; 

▪ CGU – Controladoria-Geral da União; 

▪ Comissão Apuradora – equipe composta por, no mínimo, 2 empregados, constituída por meio de Portaria emitida 
pela Autoridade Instauradora e responsável por promover os atos processuais na fase de Instrução;  

▪ Concurso de Pessoas – Reunião de duas ou mais pessoas, de forma consciente e voluntária, concorrendo ou 
colaborando para o cometimento de certo fato irregular;  

▪ Contraditório – direito de responder contra fatos irregulares imputados ao arrolado, utilizando-se de todos os meios 
de prova legal e moralmente admitidos; 

▪ Convalidação – ato administrativo que objetiva corrigir defeito formal, cuja adoção não acarrete prejuízo ao interesse 
público, ao arrolado ou a terceiros; 

▪ Convite – expediente utilizado para chamar ex-empregado, ex-dirigente ou terceiro a prestar depoimento; 

https://www.caixa.gov.br/atendimento/canal-denuncia/Paginas/default.aspx
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▪ Convocação – expediente utilizado para intimar empregado a prestar depoimento;  

▪ Corrupção ativa – Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná -lo a praticar, omitir 
ou retardar ato de ofício; 

▪ Corrupção passiva – Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem;  

▪ Culpa – falha cometida contra o dever, por ação ou omissão, decorrente de negligência, imprudência ou imperícia;  

▪ Dado Pessoal – informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;  

▪ Dado Pessoal Sensível – dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação 
a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, 
dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;  

▪ DE – Diretoria Executiva; 

▪ Depoimento - declaração pessoal, colhida pela Comissão Apuradora, de convocados ou convidados para contribuir 
com o esclarecimento do objeto da investigação; 

▪ Despacho – É a decisão ou o encaminhamento emanado da Autoridade Instauradora ou da Comissão Apuradora 
acerca de assunto submetido a sua apreciação. 

▪ Diligências – procedimentos praticados pela Comissão Apuradora a fim de obter o esclarecimento dos fatos objeto 
da apuração, durante a fase de Instrução; 

▪ Diligências Complementares – procedimentos praticados pela Comissão Apuradora, solicitados pelo Conselho 
Disciplinar, com vistas ao esclarecimento de fatos; 

▪ Dirigente – Presidente, Vice-Presidentes, Diretores Executivos, Diretor de Auditoria e Diretor Jurídico; 

▪ Discricionariedade – possibilidade de o empregado ou dirigente, no âmbito de sua competência, decidir entre duas 
ou mais opções válidas perante o direito, de acordo com a conveniência e oportunidade para a administração;  

▪ Dolo – ação ou omissão intencional aceitando ou visando a determinado resultado que caracterize infringência de 
lei ou norma interna; 

▪ Empregado – trabalhador com contrato de trabalho e vínculo empregatício válido com a CAIXA, considerando as 
situações de contrato ativo, contrato suspenso, contrato interrompido, bem como empregado cedido, libe rado, 
contratado a termo e requisitado; 

▪ FAA – Ficha de Abertura e Autógrafos; 

▪ Fato irregular – ação ou omissão praticada por empregado na vigência do seu contrato de trabalho ou por dirigente 
na vigência de seu mandato que, resultante de descumprimento normativo ou legal, possa incidir em 
responsabilidade nas esferas administrativa, civil e/ou penal;  

▪ FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

▪ Gestor chefe de unidade – empregado responsável pela unidade, definido conforme RH184; 

▪ GN – Gerência Nacional; 

▪ Imperícia – falta de conhecimento e/ou habilidade técnica específica para a realização de determinado ato por 
pessoa que deveria possui-la; 

▪ Improbidade Administrativa - conduta dolosa tipificada como tal pela Lei nº8429/92 ou por Lei Especial; 

▪ Improbidade Trabalhista - é a ação ou a omissão do empregado que revela desonestidade, quebra ou abuso de 
confiança, fraude ou má-fé, dentre outras situações. Encontra embasamento legal no art. 482, alínea “a”, da  CLT; 

▪ Imprudência – prática de ação sem a devida atenção em relação às suas consequências, quando o agente devia e 
podia prevê-las; 

▪ Juízo de Admissibilidade – É ato administrativo por meio do qual a autoridade competente decide, de forma 
fundamentada, pelo arquivamento ou instauração de procedimento correcional previsto no AE079; 

▪ LED – Licença para o exercício de cargo de direção; 

▪ LGPD – Lei Geral de Proteção de dados pessoais;  

▪ Medida cautelar – procedimento jurídico usado para proteção ou defesa de direitos ameaçados no âmbito da 
atividade correcional realizada no Conglomerado CAIXA; 

▪ Modus operandi – procedimento adotado para a execução do fato irregular; 

▪ Negligência – omissão ou inobservância de um dever que competia ao agente;  

https://normas.caixa/normativo/RH184
http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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▪ Orientação – medida alternativa à instauração de processo disciplinar, de caráter educativo e preventivo, destinada 
a empregado envolvido em fato em que não se evidencia claro e manifesto descumprimento normativo, porém cuja 
continuidade da ocorrência pode gerar materialização de risco corporativo e, por consequência, ensejar a 
instauração de procedimento correcional; 

▪ PAR – Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica, procedimento previsto no AE137; 

▪ PDC – Processo Disciplinar e Civil; 

▪ PDD – Processo Disciplinar de Dirigente; 

▪ Penalidade Disciplinar – sanção administrativa aplicada pela autoridade competente, decorrente de processo  
disciplinar e resultante de ato omissivo ou comissivo praticado por empregado, ex -empregado, dirigente ou ex-
dirigente; 

▪ PORTAL DIJUR –  http://www.portal.dijur.caixa/; 

▪ Prescrição – instituto jurídico que tem por finalidade delimitar um prazo durante o qual a Administração Pública pode 
punir um empregado pela prática de um fato irregular; 

▪ Responsabilidade Civil Direta – obrigação de reparar o prejuízo causado à CAIXA por empregado, ex-empregado, 
dirigente ou ex-dirigente. Na ocorrência de responsabilização civil imputada de forma solidária, a CAIXA tem direito 
a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum. No caso de o 
pagamento ter sido parcial, todos os devedores continuam obrigados solidariamente pelo saldo restante.  

▪ Revogação – extinção de ato administrativo por razões de oportunidade e conveniência;  

▪ Risco de imagem/reputação – risco de impacto negativo da opinião pública sobre as operações ou ativ idades da 
instituição. A percepção negativa de sua imagem por clientes, contrapartes, acionistas ou órgãos reguladores que 
implique prejuízos aos negócios da instituição, como por exemplo: queda no valor da ação, perda do apoio da 
clientela e desaparecimento de oportunidades de negócios; 

▪ Saldo devedor – valor que falta ser pago de uma dívida; 

▪ SIDIS – Sistema Disciplinar; 

▪ SINPA - Sindicância Patrimonial é o procedimento administrativo, de caráter sigiloso e não punitivo, destinado a 
investigar indícios de enriquecimento ilícito por parte do sindicado, inclusive evolução patrimonial incompatível com 
os seus recursos e disponibilidades informados na sua declaração patrimonial; 

▪ SISCOR – Sistema de Correição do Poder Executivo Federal; 

▪ SISRH – Sistema de Recursos Humanos; 

▪ TAC – Termo de Ajustamento de Conduta; 

▪ Terceiro envolvido – pessoa física que não seja empregado, ex-empregado, dirigente ou ex-dirigente, ou pessoa 
jurídica, tida como suposta autora de fato irregular investigado na Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil ; 
ou que tenha participado ou se beneficiado da sua realização. 

3  NORMAS 

3.1  REGRAS GERAIS 

3.1.1  GESTÃO DA APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR 

3.1.1.1 A gestão da apuração e julgamento de responsabilidade disciplinar compete à CORED, conforme OR005. 

3.1.2  APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL 

3.1.2.1  A Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil objetiva a investigação de fato irregular e a identificação 
de responsabilidades compreendendo o Juízo de Admissibilidade, a Anapre, o PDC e o PDD. 

3.1.2.2  É assegurado ao arrolado, nos processos de natureza sancionadora (PDC e PDD), o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, mediante o uso dos meios e recursos legalmente admitidos.  

3.1.2.3 Os processos de natureza sancionadora serão precedidos de juízo prévio de admissibilidade, ressalvadas as 
situações em que os elementos constantes na denúncia permitam a instauração imediata de procedimento 
correcional. 

3.1.2.4 Não estão sujeitos ao regime disciplinar da CAIXA os estagiários, adolescentes e jovens aprendizes, 
prestadores de serviço e terceiros. 

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137
http://www.portal.dijur.caixa/
https://normas.caixa/normativo/OR005
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3.1.2.5 Os documentos utilizados no processo disciplinar poderão ser assinados eletronicamente, por meio de 
certificado digital válido. 

3.1.2.6 A Autoridade Instauradora deve instaurar o processo disciplinar pertinente a partir da ciência do fato irregular, 
do Juízo de Admissibilidade ou da Anapre decidida pela instauração, salvo fundamentada justificativa.  

3.1.2.7 A adoção de medidas de cautela fica autorizada ante a existência de indícios de que o resultado final de 
procedimento correcional possa se tornar ineficaz, de que o agente público possa influir ou obstruir a apuração de 
irregularidade, para preservação do ambiente da CAIXA ou mitigação de riscos à Empresa em qualquer de suas 
formas e impedir ou inibir prejuízos. 

3.1.2.7.1 O Corregedor pode, de ofício ou mediante provocação da Autoridade Instauradora, determinar a adoção  de 
medidas de cautela, inclusive em sede de juízo de admissibilidade ou ANAPRE, em despacho fundamentado em que 
demonstre o receio dos efeitos decorrentes do tempo de tramitação do processo administrativo e de práticas que 
possam ser realizadas pelos envolvidos, tais como: 

▪ Bloqueios e suspensão de acesso a sistemas; 

▪ Bloqueio e suspensão de acesso a instalações e equipamentos da CAIXA;  

▪  Entrega ou devolução de bens e equipamentos da CAIXA;  

▪ Suspensão de eficácia de atos administrativos individuais;  

▪ Suspensão de exercício de atividades específicas por parte de determinado empregado ou grupo de empregados;  

▪ Afastamento do empregado das atividades;  

▪ Outras medidas. 

3.1.2.7.2 A adoção das medidas de cautela a que se refere o item 3.1.2.7.1 é excepcional e deve atender 
cumulativamente aos seguintes requisitos: 

a) Existência de risco de a CAIXA, o Arrolado ou o investigado sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, em 
razão do lapso temporal necessário para se decidir acerca da matér ia pertinente a seu direito, representando 
ameaça à eficácia do provimento final do processo administrativo; 

b) Existência de elementos hábeis a demonstrar a plausibilidade jurídica do direito ameaçado . 

3.1.2.7.3 As medidas de cautela são necessariamente provisórias e terão seu prazo de vigência e validade definidos 
no despacho que as fixar. 

3.1.2.7.3.1 É vedada a adoção de medida de cautela que impossibilite sua posterior reversão . 

3.1.2.7.4 A aplicação da medida de cautela não configura penalidade e não depende de prévia manifestação do 
Arrolado ou investigado. 

3.1.2.8 É dever de todo agente público, no exercício regular das atribuições inerente ao seu cargo ou função, atuar 
para preservar a CAIXA e seu patrimônio, bem como para mitigar a materialização de prejuízos e danos . 

3.1.3  FATO IRREGULAR 

3.1.3.1 Qualquer empregado é obrigado a dar tempestiva ciência à Autoridade Instauradora competente, conforme 
item 3.1.4, do fato irregular de que tiver conhecimento, sob pena de responsabilidade por omissão. 

3.1.3.1.1 A referida comunicação do fato irregular à Autoridade Instauradora deverá, preferencialmente, ser realizada 
via canal de denúncias, conforme MN OR172. 

3.1.3.1.2 É garantida proteção ao denunciante de boa-fé, nos termos no MN OR172, em caso de retaliação decorrente 
de denúncia registrada no Canal de Denúncias. 

3.1.3.2 A Autoridade Instauradora é obrigada a apurar ou a solicitar a apuração tempestiva de fato irregular do qual 
tenha ciência, sob pena de responsabilidade por omissão. 

3.1.3.2.1 É vedado dar causa à instauração de Anapre ou processo disciplinar de fato irregular sabidamente 
inexistente ou contra alguém sabidamente inocente, sob pena de responsabilização ética e/ou disciplinar.  

3.1.3.3 Para comunicação de fato irregular, o Gestor Chefe de Unidade ou empregados habilitados e lotados e m 
unidades de segunda e terceira linhas de defesa utilizam o fatoirregular.caixa. 

3.1.3.3.1 Quando o fato irregular tiver por origem o programa de negócios sustentáveis previsto no CR444, deverá 
ser preenchido o campo específico no formulário eletrônico. 

3.1.3.3.2 Na hipótese de indisponibilidade do fatoirregular.caixa, o usuário deverá contatar a equipe da CEAPD02, 
para orientações sobre como realizar a comunicação à Corregedoria.  

3.1.3.4 Caso seja verificado o envolvimento de dirigente ou membros de Comitês vinculados ao Conselho de 
Administração, conforme OR001, em fato irregular que tenha relação com o Sistema Financeiro Nacional , a CORED 

https://normas.caixa/normativo/OR172
http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR172
https://fatoirregular.caixa/sidis-web/
http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=CR444
https://fatoirregular.caixa/sidis-web/
mailto:ceapd02@caixa.gov.br
https://normas.caixa/normativo/OR001
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encaminha, em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da decisão pela instauração de Processo Disc iplinar, as 
informações à GEOCF para notificação ao Banco Central .  

3.1.3.5 Quando o fato irregular apurado envolver indícios de lavagem de dinheiro, a CORED fará a comunicação à 
GEPLD para adoção das providências previstas no AD006. 

3.1.3.6 No curso da apuração de responsabilidade, caso tenha sido identificada a prática de atos lesivos à CAIXA por 
Pessoas Jurídicas, deverão ser adotados os procedimentos previstos no AE137. 

3.1.4  COMPETÊNCIA 

3.1.4.1  COMPETÊNCIA GERAL PARA INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
DISCIPLINAR E CIVIL 

3.1.4.1.1 A competência geral para apuração de responsabilidade no Conglomerado CAIXA é da C ORED. 

3.1.4.1.2 Compete à CORED, a instauração dos seguintes procedimentos correcionais:  

▪ Juízo de admissibilidade; 

▪ Análise Preliminar (ANAPRE);  

▪ Processo Disciplinar e Civil (PDC); 

▪ Processo Disciplinar de Dirigente (PDD).   

3.1.4.1.2.1 A Autoridade Instauradora é responsável por garantir o andamento e conclusão do processo e das ações 
decorrentes que sejam de sua competência, sob pena de responsabilização por omissão.  

3.1.4.1.2.2 A referida responsabilidade pode ser aplicada aos demais agentes que, sem a devida justificativa, derem 
causa à sua paralisação em qualquer fase.    

3.1.4.1.3 A competência geral do Corregedor para instauração de Processo Disciplinar e Civil na CAIXA pode ser 

delegada por meio de Portaria. 

3.1.4.2  COMPETÊNCIA ESPECÍFICA PARA INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
DISCIPLINAR E CIVIL 

3.1.4.2.1 No fato irregular que envolva o Corregedor, Ouvidor e Diretor de Auditoria Interna, a ocorrência será 
redirecionada à apreciação da Controladoria-Geral da União (CGU), enquanto órgão central do Sistema de Correição 
do Poder Executivo Federal (SISCOR). 

3.1.4.2.2 O mesmo procedimento do item 3.1.4.2.1 será realizado para os empregados que deixarem de exercer o 
mandato de Corregedor, Ouvidor e Diretor de Auditoria Interna.  

3.1.4.2.3 Nas hipóteses relacionadas nos itens 3.1.4.2.1 e 3.1.4.2.2, a CORED comunica a instauração de 
procedimento correcional ao Comitê de Auditoria (COAUD) e ao Conselho de Administração, para ciência e avaliação 
de providências relacionadas a sua competência estatutária.  

3.1.4.2.3.1 Na ocorrência disciplinar envolvendo o Corregedor, a referida comunicação será realizada pela GECIN, 
conforme disposto no MN OR172. 

3.1.4.2.4 A CORED pode instaurar e avocar qualquer Anapre ou PDC, exceto os casos contemplados no subitem 
3.1.4.2.1. 

3.1.4.2.5 Nos processos avocados ou transferidos, consideram-se válidos os atos praticados pela Comissão 
Apuradora e pela Autoridade Instauradora até a data da transferência.  

3.1.5  CONEXÃO DE PROCESSOS 

3.1.5.1 Consideram-se conexos dois ou mais processos que contenham correlação de fatos irregulares e tenham sido 
praticados pelo(s) mesmo(s) arrolado(s), independentemente da unidade de ocorrência. 

3.1.5.2 A conexão implica o julgamento conjunto dos processos conexos, com a emissão de uma única decisão para 
todos, salvo se um deles já houver sido julgado em primeira instância.  

3.1.5.3 A conexão pode ser reconhecida pela CORED de ofício ou mediante alegação pelo arrolado e formalizada por 
meio de despacho da autoridade instauradora do processo mais antigo. 

3.1.6  DESMEMBRAMENTO DA INSTRUÇÃO OU JULGAMENTO 

3.1.6.1 É facultado à Autoridade Instauradora, mediante despacho justificado, o desmembramento da instrução.  

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AD006
http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137
http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR172
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3.1.6.2 O julgamento do processo disciplinar com mais de um arrolado pode ser desmembrado.  

3.1.7   PRESCRIÇÃO  

3.1.7.1 Aos procedimentos instaurados nos termos da Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil,  aplicam-se  
os prazos prescricionais de 5 (cinco) anos na vigência do contrato de trabalho do empregado que cometeu a 
irregularidade, ou de 2 (dois) anos no caso de ex-empregado, ressalvadas as hipóteses previstas na lei de 
improbidade administrativa. 

3.1.7.1.1 O prazo de prescrição começa a contar da data da ciência do fator irregular pela Autoridade Instauradora.  

3.1.7.1.2 A instauração do Processo Disciplinar, através da emissão da Portaria inaugural, interromperá o curso do 
prazo prescricional da pretensão administrativa sancionadora. 

3.1.7.1.3 A suspensão do trâmite do Processo Disciplinar motivada por decisão judicial ou por requerimento do 
arrolado, embasado em situação funcional ou de fato acolhida pela Autoridade Instauradora ou pelo Conselho 
Disciplinar, suspenderá também o curso do prazo prescricional. 

3.1.8  CONTAGEM DE PRAZOS 

3.1.8.1 Salvo disposição em contrário, contam-se em dias úteis os prazos previstos nesta norma e seus apensados, 
iniciando-se no dia subsequente ao da prática do ato e incluindo-se o do vencimento. 

3.1.8.1.1 Considera-se dia não útil para fins de contagem de prazo no processo disciplinar o sábado, o domingo e os 
feriados nacionais. 

3.1.8.1.2 Caso o prazo contado em dias úteis termine em dia não útil decorrente de feriado local, o ato poderá ser 
praticado no primeiro dia útil subsequente. 

3.1.8.2 O prazo do afastamento preventivo é contado em dias corridos e considera-se prorrogado para o primeiro dia 
útil subsequente quando terminar em dia não útil.  

3.1.9  SUSPENSÃO, PRORROGAÇÃO, CONVALIDAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS 

3.1.9.1 É permitida a suspensão do Processo Disciplinar, mediante emissão de Portaria pela Autoridade Instauradora, 
desde que o ato seja devidamente fundamentado. 

3.1.9.1.1 A apresentação de atestado médico, o gozo de férias, APIP, Licença Prêmio e outros afastamentos previstos 
pelo arrolado, por si só, não acarreta a suspensão do Processo Disciplinar. 

3.1.9.1.2 Situações excepcionais devem ser apreciadas pelo Presidente da Comissão Apuradora ou pela Autoridade 
Instauradora, conforme a fase do processo e, se for o caso, encaminhada mediante consulta à Unidade Jurídica de 
vinculação.  

3.1.9.1.3 O período de suspensão não é computado no prazo de realização dos trabalhos da Comissão Apuradora.  

3.1.9.1.3.1 O acompanhamento do processo durante o período de suspensão é de responsabilidade da Autoridade 
Instauradora. 

3.1.9.2 A prorrogação é medida de caráter excepcional, admitida em todos os atos e fases, desde que justificada e 
autorizada pela autoridade competente.  

3.1.9.3 Os atos que apresentem defeitos sanáveis e que não acarretem prejuízo ao arrolado podem ser convalidados, 
mediante Portaria, pela CORED, pela Autoridade Instauradora e pelo(s) Conselho(s) Disciplinar(es), de acordo com 
suas respectivas competências.  

3.1.9.4  O Presidente da Comissão Apuradora, Autoridade Instauradora ou a CORED, no âmbito de suas respectivas 
competências, podem revogar ou anular ato realizado em sede de Processo Disciplinar por meio de despacho 
devidamente justificado. 

3.1.9.4.1 A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá -los 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.  

3.1.9.5 Será permitida à Autoridade Instauradora e ao Conselho Disciplinar, a qualquer tempo, a correção de 
inexatidões materiais ou erros de cálculo. 

3.1.10  AFASTAMENTO PREVENTIVO 

3.1.10.1 É o afastamento do empregado do exercício de suas atividades laborais por decisão administrativa , sem 
prejuízo da remuneração, com o intuito de que o empregado não venha a influir na apuração da irregularidade. 
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3.1.10.2 O empregado pode ser afastado preventivamente nos casos em que houver obstrução das investigações, 
quando sua manutenção no ambiente da CAIXA represente risco à Empresa em qualquer de suas formas, entre 
outros, a critério da Administração. 

3.1.10.3 O afastamento preventivo deve ser requerido à unidade Regional de Corregedoria pelo gestor chefe da 
unidade de vinculação do empregado, pelo Presidente da Comissão Apuradora ou pela Autoridade Instauradora, por 
meio de pedido fundamentado. 

3.1.10.4 Unidade Regional de Corregedoria manifesta-se sobre a conveniência do afastamento e aspectos formais 
do pedido e encaminha à caixa postal da CORED a minuta da Portaria para retificação ou ratificação. 

3.1.10.4.1 Ocorrendo a ratificação, o pedido de afastamento, juntamente com a minuta da Portaria são direcionados 
à Diretoria de vinculação da unidade de lotação do empregado a ser afastado.  

3.1.10.4.2 A Diretoria de vinculação recebe e analisa a conveniência e oportunidade do pedido de afastamento e, em 
caso de concordância, colhe assinatura do Dirigente na Portaria, devolvendo à CORED para assinatura do 
Corregedor. 

3.1.10.5  A Unidade Regional de Corregedoria recebe a Portaria de afastamento preventivo assinada pelo Corregedor 
e pelo Dirigente, notifica o empregado, por meio do gestor imediato, inclui no sistema APUR ou SIDIS e junta ao 
Processo Disciplinar. 

3.1.10.6  A Portaria de afastamento preventivo, com o ciente do empregado, será encaminhada à CEPES pela 
Unidade Regional de Corregedoria, para os procedimentos de afastamento. 

3.1.10.7 O afastamento preventivo é aplicado por até 60 (sessenta) dias corridos, podendo ser prorrogado e revogado 
a qualquer momento pela CORED. 

3.1.10.8 No momento da decisão pelo afastamento preventivo, ainda que as Portarias estejam em processo de 
assinatura pelo Corregedor e Diretor de vinculação, a Autoridade Instauradora  pode solicitar à CESET que adote as 
medidas técnicas necessárias. 

3.1.10.9 Nas situações em que o empregado detém a posse de um equipamento CAIXA, a Portaria de afastamento 
preventivo deve comunicar a necessidade de entrega imediata do equipamento ao gestor imediato do empregado, 
que deverá ser informado a respeito da sua responsabilidade pela guarda do equipamento, mantendo -o reservado, 
em local seguro, estando impedido de realizar qualquer alteração na máquina, inclusive uma possível formatação, 
até novas orientações por parte da Corregedoria.  

3.1.10.9.1 O empregado afastado preventivamente poderá ter o seu certificado digital cadastrado na CAIXA suspenso 
ou cancelado, por solicitação fundamentada da Comissão Apuradora ou Autoridade Instauradora, assim como 
poderão ser excluídas as senhas de acesso aos Portais de Convenentes de Consignado, Sistema Nacional de 
Gravames e demais sites situados fora do domínio CAIXA, que guardem relação com as atividades e xercidas na 
Empresa. 

3.1.10.10 Confirmada a disponibilidade do equipamento em unidade CAIXA, e havendo interesse em resguardar a 
mídia interna da máquina, a Autoridade Instauradora deve solicitar à CESET, a coleta do equipamento e o seu registro 
no “Documento de Cadeia e Custódia”, com cópia para o gestor imediato do empregado afastado preventivamente , 
atual responsável pelo equipamento. 

3.1.10.11 Para os casos de solicitação de cópia dos arquivos existentes no equipamento CAIXA pelo empregado 
afastado preventivamente, o pedido deve ser encaminhado pela Comissão Apuradora à Autoridade Instauradora para 
avaliação e deliberação. 

3.1.10.11.1 A manifestação do empregado afastado preventivamente deve ser realizada, em até 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da entrega do equipamento. 

3.1.10.11.2 Em sendo aprovado, a Comissão Apuradora providencia a solicitação de clonagem de conteúdo do 
equipamento junto a CESET, especificando os dados de qual usuário devem ser acessados e indicando os quesitos, 
tais como pastas, arquivos, conversas de Teams, mensagens do Outlook, dentre outros, que devam ser copiados e 
disponibilizados.  

3.1.10.11.3 A comunicação à CESET deve conter o “de acordo” da Autoridade Instauradora, que deverá ser copiada 
em todas as tratativas estabelecidas com a Centralizadora Nacional.  

3.1.10.11.4 O prazo para atendimento do pleito pela CESET segue a definição e diretrizes da TE229. 

3.1.11  TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ORIENTAÇÃO E ACORDO SUBSTITUTIVO DISCIPLINAR 

3.1.11.1 O TAC e a ORIENTAÇÃO estão disciplinados no Apensado B. 

3.1.11.2 O ASD está disciplinado no Apensado E. 

3.1.12  PROCESSO DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL 

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=TE229
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3.1.12.1 O Juízo de Admissibilidade e a Anapre estão disciplinados no Apensado A. 

3.1.12.2 O Processo Disciplinar e Civil – PDC está disciplinado no Apensado C. 

3.1.12.3 O Processo Disciplinar de Dirigente – PDD está disciplinado no Apensado D. 

3.1.13  PORTARIAS 

3.1.13.1 As portarias referentes a PDC e PDD são reguladas por este normativo.  

3.1.13.2 A vigência da portaria é descrita no texto do próprio documento, sendo vedada vigência retroativa. 

3.1.13.3 Na ausência da descrição, considera-se a vigência a partir do primeiro dia útil subsequente à data da emissão 
da portaria. 

3.1.13.4 Os modelos de portarias relativos a PDC e PDD encontram-se disponíveis no Apensado C. 

3.1.14  COMISSÃO APURADORA 

3.1.14.1 A Comissão Apuradora é composta por, no mínimo, 2 (dois) empregados, sendo um deles o seu Presidente. 

3.1.14.2 Deve ser composta, preferencialmente, por empregados que detenham conhecimento técnico do objeto da 
apuração. 

3.1.14.3 Em caso de envolvimento de empregado detentor de cargo profissional  e cujo objeto envolva questão 
relacionada às suas atribuições constantes no RH175, a Comissão Apuradora deve ter em sua composição, ao menos, 
um empregado da mesma carreira. 

3.1.14.4 No caso de carreiras em extinção ou na impossibilidade de se designar empregado da mesma carreira 
profissional, a Autoridade Instauradora pode nomear outro empregado, fundamentando sua decisão na portaria. 

3.1.14.5 Em caso de envolvimento de empregado detentor de função gratificada de Auditor ou ocupante de função 
gerencial no âmbito da Auditoria interna e cujo objeto envolva questão relacionada às suas atribuições constantes no 
RH183, a Comissão Apuradora deve ter em sua composição, ao menos, um empregado detentor da função de Auditor.  

3.1.14.6 É admitida a participação simultânea de empregados em mais de uma Comissão Apuradora.  

3.1.14.7 O membro da Comissão Apuradora deve se declarar impedido se, no curso da instrução, identificar qualquer 
das hipóteses de impedimento. 

3.1.14.8 Está impedido de integrar a Comissão Apuradora:  

▪ a própria Autoridade Instauradora; 

▪ amigo íntimo de empregado arrolado na investigação; 

▪ inimigo capital de empregado arrolado na investigação (inimizade notória devidamente comprovada); 

▪ cônjuge ou ex-cônjuge, companheiro (a) ou ex-companheiro (a) ou parente do arrolado, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o 3° grau; 

▪ gestor imediato ou subordinado direto de empregado arrolado no processo, tanto na época dos fatos quanto no 
momento da apuração; 

▪ empregado que tenha interesse direto ou indireto na matéria; 

▪ empregado que esteja sob efeito restritivo, advindo de aplicação de penalidade disciplinar;  

▪ empregado que esteja respondendo a PDC na forma prevista neste normativo, bem como nos ritos anteriores, na 
condição de arrolado; 

3.1.14.8.1 O arrolado deve verificar, no momento da sua notificação, qualquer um dos impedimentos do subitem 
3.1.14.8, e comunicar formalmente à Autoridade Instauradora, em até 1 dia útil, se for o caso, sob pena de preclusão.  

3.1.14.9 As despesas com eventual destacamento, registrado no SISRH com tipo “7 – Comissão Apuradora, 
instaurada conforme AE079”, são levadas a débito da unidade instauradora do processo. 

3.1.14.10 As despesas decorrentes da apuração são levadas a débito da unidade de origem da ocorrência. 

3.1.14.11 A Autoridade Instauradora pode requisitar a qualquer unidade a disponibilização de empregado com 
conhecimento da matéria a ser apurada para compor a Comissão na qualidade de membro ou de colaborador.  

3.1.15  NOTIFICAÇÃO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 

3.1.15.1 São formas possíveis de notificação e comunicação de atos processuais:  

▪ pessoal; 

https://normas.caixa/normativo/RH175
https://normas.caixa/normativo/RH183
http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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▪ o e-mail corporativo ou o pessoal com confirmação do recebimento da comunicação mediante a manifestação do 
destinatário ou notificação de confirmação automática de leitura;  

▪ aplicativo de mensagem instantânea mediante manifestação do destinatário ou sinal gráfico do respectivo aplicativo 
que demonstre de maneira inequívoca a leitura por parte do destinatário;  

▪ a ciência ficta, quando encaminhada para o correio eletrônico ou número de telefone móvel informados ou 
confirmados pelo interessado no curso do processo, após 5 (cinco) dias da confirmação de entrega; 

▪ por meio do gestor chefe da unidade de lotação física do empregado, quando este não estiver arrolado no processo, 
ou for parte interessada na matéria; 

▪ quando se tratar de gestor chefe da unidade, por intermédio do seu gestor imediato, e no caso de  ex-empregado, 
deve-se considerar o gestor chefe da última unidade de lotação ocupada pelo empregado; 

▪ cartório de títulos e documentos; 

▪ judicial; 

▪ ciência do procurador legalmente constituído, com poderes especiais expressos de receber notificações e 
comunicações na via extrajudicial, perante a administração pública; 

▪ correspondência com Aviso de Recebimento - AR.  

▪ edital, desde que o destinatário esteja em local incerto e não sabido, devendo -se comprovar a tentativa frustrada 
por, no mínimo, 2 (dois) outros meios; 

▪ telegrama; 

▪ qualquer outro meio que assegure a ciência do arrolado ou atenda à finalidade da comunicação. 

3.1.15.1.1 As notificações e comunicações consideram-se válidas por qualquer manifestação do destinatário, 
independentemente da forma, desde que confirme a ciência do ato. 

3.1.15.1.1.1 No caso de notificações encaminhadas de forma eletrônica pelo SIDIS, é considerada válida a ciência 
decorrente do acesso aos links indicados na mensagem. 

3.1.15.1.2 O comparecimento ou manifestação do destinatário supre eventual falha ou ausência de notificação ou 
comunicação, desde que respeitado o interstício mínimo de 03 (três) dias úteis anteriores ao ato ou haja expressa 
manifestação do empregado admitindo a real ização. 

3.1.15.2 Não ocorrendo nenhuma das hipóteses de confirmação da notificação ou comunicação no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, o procedimento deve ser realizado por qualquer meio. 

3.1.15.3 As notificações por Aviso de Recebimento devem ser acompanhadas por meio do site dos correios e, assim 
que constar como "Entregue", deve-se solicitar na própria página dos Correios (https://www.correios.com.br/) a 
disponibilização da 2ª via digitalizada do Aviso de Recebimento – AR. 

3.1.16  AGRAVANTES E ATENUANTES 

3.1.16.1 Considera-se agravante, dentre outras hipóteses: 

▪ a reincidência; 

▪ o cometimento do fato irregular: 

c) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro fato irregular;  

d) com abuso de poder; 

e) que comprometa a imagem/reputação da CAIXA; 

f) mediante pagamento ou promessa de recompensa; 

g) em concurso de pessoas; 

h) em descumprimento de TAC ou não observância de Orientação versando sobre o mesmo fato ; 

▪ fragilidade não sanada, previamente identificada em trabalho de Auditoria, pelas linhas de defesa ou relatório de 
órgão de controle externo, quando o arrolado for o responsável pela correção ; 

▪ a conduta que cause atraso da apuração; 

▪ a ausência injustificada a convocações; 

▪ a intimidação à Comissão Apuradora, ao Apurador, à Autoridade Instauradora ou às testemunhas e terceiros 
envolvidos; 

▪ a eliminação total ou parcial de provas e indícios, ou sua tentativa;  

https://www.correios.com.br/
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▪ a conduta que vise a provocar prejuízo à CAIXA, ou sua tentativa.  

▪ a inadimplência de Responsabilidade Civil anteriormente imputada; 

3.1.16.1.1 Ocorre a reincidência quando o arrolado comete nova infração após ter sofrido penalidade disciplinar, salvo 
se decorridos 5 (cinco) anos do término do cumprimento da respectiva punição.  

3.1.16.1.2 A reincidência de que trata esta norma é a genérica, sendo irrelevante a natureza das infrações 
anteriormente cometidas.  

3.1.16.2 Considera-se atenuante antes da instauração do PDC ou PDD: 

▪ a confissão; 

▪ a conduta espontânea e eficaz para evitar o fato irregular ou reduzir as consequências; 

▪ reparar o dano; 

▪ a obediência a ordem comprovada de superior hierárquico, desde que não manifestamente ilegal ; 

▪ a apresentação de proposta de ASD, estritamente para os fins da pena prevista na proposta ; 

▪ outros fatores que porventura forem identificados antes da instauração; 

3.1.16.3 Considera-se atenuante após a instauração de PDC ou PDD: 

▪ a identificação de coautores ou partícipes, com a descrição de suas respectivas condutas e provas;  

▪ a apresentação de proposta de ASD, estritamente para os fins da pena prevista na proposta; 

▪ outros fatores supervenientes à instauração do processo que porventura forem identificados na instrução ou no 
julgamento. 

3.1.17  SIGILO DA INFORMAÇÃO E DADOS SENSÍVEIS 

3.1.17.1 Aqueles que tiverem acesso aos documentos físicos ou digitais do Relatório de Admissibilidade da Anapre, 
PDC ou PDD como interessados, ou em qualquer outra condição, obrigam-se a observar o sigilo das informações e 
o OR016, de modo a preservar a honra das pessoas e a imagem/reputação da CAIXA. 

3.1.17.1.1 Para fins de acesso aos autos, considera-se como interessado o arrolado ou seu respectivo procurador 
legalmente constituído. 

3.1.17.1.2 As áreas internas da CAIXA podem solicitar acesso a documentos e informações de procedimentos 
apuratórios, mediante justificativa fundamentada formalizada à CORED, ressalvados os documentos protegidos pelo 
sigilo bancário e fiscal, bem como aqueles que apresentem dados pessoais sensíveis, em consonância à LGPD.  

3.1.17.1.3 Cabe à CORED a análise da conveniência e oportunidade do atendimento ao pedido. 

3.1.17.2 Em caso de necessidade de informações e documentos relacionados a movimentações financeiras e contas 
bancárias do arrolado, o responsável deve solicitar à Unidade Jurídica de vinculação autorização judicial para a 
quebra de sigilo bancário, juntando os indícios ou convicção para esse fim. 

3.1.17.2.1 Não configura quebra de sigilo bancário a verificação e juntada aos autos de relatórios operacionais de 
sistemas gerenciais utilizados pela CAIXA que não se reportem a contas específicas, a exemplo da análise de fitas 
de caixa ou relatórios de operações diárias da unidade, bem como, o monitoramento realizado pela CAIXA por força 
de legislações ou regulamentações específicas, sendo desnecessária autorização judicial para esse fim.  

3.1.17.3 Os documentos protegidos por sigilo legal e aqueles contendo dados pessoais sensíveis devem ser 
acondicionados no interior do processo, em envelope lacrado, contendo a identificação do proprietário das 
informações, ou acesso restrito quando se tratar de processo eletrônico.  

3.1.17.4 Após julgamento definitivo, os autos dos Processos de Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil 
seguem o sigilo previsto nas normas de regência, podendo a CORED restringir o acesso a terceiros considerando a 
conveniência e oportunidade do requerimento.  

3.1.17.5 Nos casos em que houver solicitação do Ministério Público ou da Polícia Federal, a Autoridade Instauradora 
solicita à Unidade Jurídica orientações quanto à remessa de documentos protegidos por sigilo bancário, em 
conformidade com a Lei Complementar 105/2001, Art. 1º, § 3º, inciso IV.   

3.1.17.6 O acompanhamento das apurações pode ser feito por meio da Transparência Ativa CORED, disponível no 
endereço http://www.gestao.cored.mz.caixa/v3/TransparenciaAtiva, que apresenta as informações passíveis de 
acesso público, ressalvadas aquelas cujo acesso é permitido apenas aos interessados .  

3.1.18  DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES 

3.1.18.1 Diligências complementares são as providências ou esclarecimentos necessários à complementação da 
adequada instrução do processo disciplinar, e podem ser solicitadas pelo Conselho Disciplinar.  

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR016
http://www.gestao.cored.mz.caixa/v3/TransparenciaAtiva
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3.1.19  DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E GERAIS 

3.1.19.1 As regras desta norma aplicam-se aos novos processos instaurados a partir da vigência da versão 046.  

3.1.19.2 Constatada a ocorrência de fraude, caberá à unidade de ocorrência da irregularidade apontada no processo 
de apuração de responsabilidade disciplinar e civil adotar as providências para liquidação do(s) contrato(s) de crédito 
de acordo com orientação do gestor do produto e/ou procedimentos normatizados, observando-se os procedimentos 
negociais do(s) produto(s) para lançamento dos valores a prejuízo e, sempre que aplicável, a indicação dos motivos 
que fundamentaram as ações de encerramento/liquidação. 

3.1.19.3 As providências de ressarcimento de eventuais prejuízos a terceiros envolvidos e, se for o caso, o respectivo 
registro em perda de risco operacional em aderência ao CR266, devem ser realizadas de forma tempestiva, sendo 
que sua realização independe da situação, instauração, fase ou conclusão de Anapre ou de Processo Disciplinar.  

3.1.19.4 Cabe à Autoridade Instauradora, Comissão Apuradora ou Conselho Disciplinar, informar tempestivamente à 
CORED, as fragilidades identificadas no curso dos Processos Disciplinares relativas a produtos, serviços ou 
processos que indiquem a necessidade de reforço de normas ou de controles, implementação de mitiga dores ou 
qualquer espécie de melhoria que busque reduzir ou eliminar a possibilidade de novas ocorrências de mesma 
natureza, cabendo à CORED emitir recomendação aos respectivos gestores, as quais também serão comunicadas à 
área competente, para registro e obtenção de compromisso de solução junto ao gestor responsável, e posterior 
retorno à CORED das soluções implementadas. 

3.1.19.5 Quando ocorrer falecimento de empregado envolvido em fato irregular, anteriormente à instauração do PDC, 
ou quando o falecimento ocorrer com PDC em trâmite, comprovados os indícios de autoria, prejuízo, de nexo de 
causalidade e de existência de bens, a documentação até então angariada deverá ser encaminhada imediatamente 
ao Jurídico de vinculação, para que este avalie a documentação e adote medidas judiciais tendentes à recuperar o 
prejuízo causado pelo empregado, inclusive podendo adotar medidas acautelatórias, devendo-se extinguir os 
procedimentos apuratórios para o falecido e seguir o fluxo normal para demais empregados  

3.1.19.5.1 Caso o Processo Administrativo tramite em desfavor de mais de um arrolado seguirá o fluxo normal para 
demais empregados. 

3.1.19.5.2 Instaurado o processo ou tendo ocorrido o falecimento do arrolado no decorrer do processo, havendo 
dependente do arrolado falecido cadastrado no SISRH, este deve ser notificado do seu trâmite.  

4  PROCEDIMENTOS 

4.1 Os procedimentos do Juízo de admissibilidade, Anapre, TAC, Orientação, ASD, PDC, PDD e Julgamento estão 
normatizados nos respectivos apensados. 

4.2 Havendo indícios de improbidade administrativa e imputação de responsabilidade civil ao arrolado, a autoridade 
instauradora deverá enviar os documentos ao jurídico de vinculação, após o julgamento definitivo do processo 
disciplinar, por meio do PORTAL DIJUR, para que seja analisada a possibilidade do ajuizamento de ação de 
improbidade administrativa, sem prejuízo da representação ao MPF. 

4.3 Havendo responsabilidade civil devem ser observados os procedimentos de cobrança administrativa e judicial 
previstos no AE145. 

4.4 Em todos os casos em que houver indício de crime, em especial que tratem sobre corrupção, nos termos do 
PO002, independentemente de responsabilidade civil, a autoridade instauradora, deve realizar a notícia -crime junto 
a Polícia Federal, após o julgamento definitivo do processo disciplinar, e em casos excepcionais, poderá ser realizada 
antes do fim do processo disciplinar. 

4.5 Os procedimentos para instauração de Tomadas de Contas Especiais junto ao Tribunal de Contas da União estão 
regrados em normativo próprio. 

4.6 Os procedimentos para encerramento do processo estão previstos em norma setorial específica. 

4.7 O processo disciplinar será arquivado no caso de falecimento do empregado/ex-empregado, em razão da extinção 
da punibilidade. 

4.7.1 A prova do falecimento é feita mediante a juntada da certidão de óbito.  

4.7.2 Em caso de constatação de prejuízo da conduta objeto de apuração caberá à Autoridade Instauradora solicitar 
pesquisa de bens e encaminhá-la, se positiva, ao Jurídico de vinculação, juntamente com os autos do processo que comprovem 
o nexo de causalidade entre o prejuízo financeiro ocasionado à CAIXA e a conduta do falecido. 

4.7.2.1 Havendo mais de um empregado na Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil, o procedimento seguirá 
seu curso normal para os demais. 

4.7.2.2 Caso não tenha sido instaurado Processo Disciplinar e Civil, a Autoridade Instauradora decide pelo arquivamento no que 
se refere ao falecido e encaminha pesquisa de bens, se positiva, ao Jurídico de vinculação, juntamente com documentos que 
comprovem nexo de causalidade entre o prejuízo financeiro ocasionado à CAIXA e a conduta do empregado falecido. 

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=CR266
http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=PO002
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4.8 As custas e despesas cartorárias com emolumentos diversos deverão ser registradas conforme procedimentos 
contábeis previstos no item 4.4 e subitens do MN AE145. 

5  ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS 

Não se aplica. 

5.1  DOCUMENTOS CITADOS NA NORMA QUE NÃO REQUEREM ARQUIVAMENTO  

▪ NJ GEAJU nº 655824/2016, de 27/10/2016 

▪ NJ GEAJU nº 0102/2017, de 11/08/2017 

▪ NJ GEAJU nº 763052/2017, de 29/08/2017 

▪ NJ GEAJU nº 2309412/2019, de 19/11/2019 

▪ NJ GEAJU nº 3312513/2021, de 10/06/2021 

▪ NJ GEAJU nº 3331945/2021, de 15/06/2021 

▪ NJ GEJUT nº 5640222/2023, de 27/11/2023 

▪ NOTA TÉCNICA Nº 3091/2022/CGUNE/CRG 

6  ANEXOS 

Não se aplica. 

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
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PREFÁCIO 


TÍTULO 


APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE E 
ANAPRE 


UNIDADE GESTORA 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 


UNIDADE(S) CORRESPONSÁVEL(IS) 


Não se aplica 


CLASSIFICAÇÃO 


Normativo Geral 


PÚBLICO-ALVO 


Todos os empregados da CAIXA 


ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO À VERSÃO ANTERIOR 


Sem alterações. 


RELAÇÃO COM OUTROS NORMATIVOS 


Consolidado no normativo principal 


REGULAMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


DOCUMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


 


ROTEIRO PADRÃO 


Não se aplica 


NORMATIVOS REVOGADOS 


Não se aplica. 


ATENDIMENTO DE DÚVIDAS 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 
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APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE E 
ANAPRE 


1  OBJETIVO 


1.1 Dispor sobre o recebimento, análise, tratamento e investigação prévia de Denúncias e Comunicações de Fato 
Irregular recebidas pela Corregedoria, de modo a subsidiar a decisão da Autoridade Instauradora quanto ao 
arquivamento ou adoção de procedimento correcional.  


2  DEFINIÇÕES 


▪ Análise de Requisitos – Procedimento no qual se verifica a presença de elementos mínimos para a admissão da 
denúncia; 


▪ Anapre – Análise Preliminar; 


▪ APUR – Sistema de Controle de Apuração de Responsabilidade, disponível no endereço http://www.apur.mz.caixa/; 


▪ Apuração Disciplinar - Conjunto de procedimentos formais, conforme AE079 destinados à investigação e apuração 
de fato irregular decorrente de denúncia praticada por empregado, ex-empregado, dirigente e ex-dirigente; 


▪ Autoria - Informações que permitam a correta identificação e individualização da pessoa física ou jurídica autora do 
fato irregular denunciado; 


▪ Canal de Denúncias – Canal de denúncias da Caixa disponível no endereço eletrônico 
https://www.caixa.gov.br/atendimento/canal-denuncia/Paginas/default.aspx; 


▪ CGU – Controladoria-Geral da União; 


▪ Comunicação de Fato Irregular - Reporte de prática de irregularidade ou ato ilícito por empregado, ex -empregado, 
dirigente ou ex-dirigente da CAIXA, passível de apuração de responsabilidade disciplinar e civil feito por gestores e 
empregados habilitados por meio do fatoirregular.caixa, conforme definido no MN AE079; 


▪ Contato Seguro – Empresa externa e independente responsável pela prestação de serviços relacionados ao canal 
de denúncias; 


▪ Denúncia – comunicação sobre prática de irregularidade ou ato ilícito relacionado à conduta de empregado CAIXA, 
de qualquer cargo ou função, cuja solução depende da atuação de unidades apuratórias internas competentes ; as 
denúncias recepcionadas pelo canal incluem qualquer indício de irregularidade, por ação ou omissão, com 
envolvimento de empregados ou estatutários CAIXA (Vide OR172); 


▪ Denunciado - Empregado, ex-empregado, dirigente ou ex-dirigente da CAIXA indicado pelo denunciante como 
envolvido no Fato Irregular; 


▪ Denunciante – Aquele que comunicou a ocorrência de Fato Irregular; 


▪ Entrevista - é o procedimento preliminar de coleta de informações, que pode ser realizado de forma oral ou escrita, 
com o objetivo de esclarecer fatos sob investigação administrativa.  


▪ Fato Irregular – Ação ou omissão praticada por empregado na vigência do seu contrato de t rabalho ou por dirigente 
na vigência de seu mandato que, resultante de descumprimento normativo ou legal, possa incidir em 
responsabilidade nas esferas administrativa, civil e/ o u penal ; 


▪ Fundamentação – Descrição clara do fato supostamente praticado com indicação da irregularidade observada; 


▪ Gestor Chefe de Unidade – Empregado responsável pela unidade, definido conforme RH184; 


▪ Juízo de Admissibilidade – Conjunto de procedimentos realizados a partir do recebimento das Denúncias e 
Comunicações de Fato Irregular pela Corregedoria, com objetivo de reunir informações sobre a ocorrência para 
subsidiar a decisão da Autoridade Instauradora quanto o arquivamento ou adoção de procedimento correcional 
previsto no MN AE079; 


▪ Materialidade - Indicação ou apresentação de elementos que comprovem que o fato irregular decorreu da ação ou 
omissão do(s) denunciado(s);  


▪ Medida alternativa – Orientação ou TAC; 


▪ Modus operandi – Procedimento adotado para a execução do Fato Irregular; 


▪ Orientação – Medida alternativa à instauração de processo disciplinar, de caráter educativo e preventivo, destinada 
a empregado envolvido em fato em que não se evidencia claro e manifesto descumprimento normativo, porém cuja 
continuidade da ocorrência pode gerar materialização de risco corporativo e, por consequência, ensejar a 
instauração de procedimento correcional; 


▪ Procedimento Apuratório ou Correcional – Procedimento formal de apuração disciplinar previsto no AE079; 



http://www.apur.mz.caixa/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079

https://www.caixa.gov.br/atendimento/canal-denuncia/Paginas/default.aspx

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR172

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH184

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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▪ PADM – Protocolo de Admissibilidade - Número do Protocolo gerado no SIDIS; 


▪ PAR – Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica, procedimento previsto no AE137; 


▪ RA ou Relatório de Admissibilidade – Documento emitido no curso do Juízo de Admissibilidade para subsidiar a 
decisão da Autoridade Instauradora; 


▪ Resposta ao denunciante – Que contenha informação sobre a confirmação do recebimento da denúncia pela 
Corregedoria e o seu encaminhamento para providências cabíveis; 


▪ SAC – Serviço de Atendimento ao Cliente;  


▪ SIDIS – Sistema Disciplinar CORED, disponível no endereço https://sidis.caixa/sidis-web/; 


▪ TAC – Termo de Ajustamento de Conduta. 


3  NORMAS 


3.1  RECEBIMENTO DE DENÚNCIAS  


3.1.1 Para comunicação de fato irregular, o gestor ou empregados habilitados e lotados em unidades de segunda e 
terceira linhas de defesa utilizam o fatoirregular.caixa. 


3.1.2 O Canal de Denúncias (https://www.caixa.gov.br/atendimento/canal-denuncia/Paginas/default.aspx), em 
ambiente externo, pode ser utilizado por qualquer empregado ou cidadão para o registro de denúncias  sobre Fato 
Irregular, conforme disposto no MN OR172. 


3.1.2.1 É assegurado ao denunciante a possibilidade de registro no Canal de Denúncias de forma anônima, conforme 
disposto no MN OR172. 


3.1.3 Para outras situações a Corregedoria analisa denúncias recebidas por quaisquer meios. 


3.1.4 As Denúncias e as comunicações no fatoirregular.caixa devem ser acompanhadas, preferencialmente, de 
documentos, informações e/ou evidências que auxiliem na investigação do fato que está sendo reportado. 


3.1.5 As ocorrências recebidas pela Corregedoria serão registradas sob número de Protocolo, que será informado ao 
denunciante/comunicante, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos. 


3.1.5.1 A resposta ao denunciante/comunicante poderá ser feita de forma eletrônica, por meio de mensagem exibida 
no sistema utilizado para registro do relato.  


3.1.6 É vedada a retaliação ao denunciante, sendo passível de apuração disciplinar e podendo ser adotadas medidas 
protetivas, na forma prevista no MN OR172. 


3.1.7 As Denúncias e as comunicações no fatoirregular.caixa serão admitidas quando presentes elementos de autoria, 
materialidade e fundamentação. 


3.1.7.1 As Denúncias e as comunicações no fatoirregular.caixa sobre ocorrências que não configuram fato irregular 
e/ou sem envolvimento de empregado, ex-empregado, dirigente ou ex-dirigente CAIXA não serão admitidas, salvo se 
configurada hipótese de aplicação do rito previsto no MN AE137. 


3.2  JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 


3.2.1 As Denúncias e as comunicações no fatoirregular.caixa recebidas na Corregedoria são submetidas a Juízo de 
Admissibilidade, que compreende as seguintes etapas: 


▪ Etapa 1 – Análise de Requisitos; 


▪ Etapa 2 – Elaboração do Relatório de Admissibilidade – RA; 


▪ Etapa 3 – Decisão da Autoridade Instauradora. 


3.2.1.1 O investigado pode solicitar à Autoridade Instauradora a cópia digital dos Relatório de Admissibilidade, em 
andamento ou concluído, relacionadas aos elementos de informação e prova já documentados e que digam respeito 
ao exercício do direito de defesa, ressalvados os documentos protegidos por sigilo legal, informações pessoais de 
terceiros, assim definidas pela Lei nº13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e aquelas protegidas 
pelo direito à privacidade, à honra e à imagem. 


3.2.1.1.1 Pedidos de acesso a informações que extrapolem os princípios da legalidade e da razoabilidade poderão 
ser negados, mediante fundamentada justificativa.  


3.2.2 A análise prévia de Denúncias e comunicações no fatoirregular.caixa deverá ser feita, preferencialmente, por 
meio de Juízo de Admissibilidade. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

https://sidis.caixa/sidis-web/

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

https://www.caixa.gov.br/atendimento/canal-denuncia/Paginas/default.aspx

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR172

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR172

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR172

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/





 


#PUBLICO          AE 079 063 A 


 


Vigência: 29/12/2023   5 / 14 
 


3.2.2.1  Quando a apuração for de alta complexidade ou quando a Autoridade Instauradora entender que não foi 
possível reunir os subsídios necessários para a decisão quanto ao arquivamento, adoção de medida alternativa ou 
instauração de processo disciplinar, poderá decidir pela Instauração de ANAPRE, de modo que sejam reunidas as 
informações necessárias para a decisão. 


3.2.3 Se a Autoridade Instauradora entender que a Denúncia ou a comunicação no fatoirregular.caixa contém 
elementos suficientes para justificar a instauração de Processo Disciplinar e Civil de forma direta, o Juízo de 
Admissibilidade e/ou a Análise Preliminar podem ser dispensados.  


3.2.4 Quando a decisão da Autoridade Instauradora for pela instauração de ANAPRE ou processo disciplinar, os 
documentos reunidos durante o Juízo de Admissibilidade, incluindo o RA, deverão acompanhar o respectivo  
procedimento. 


3.2.5 O Juízo de Admissibilidade não resulta em aplicação de medidas de caráter disciplinar e civil, as quais devem 
ser precedidas de instauração de Processo Disciplinar. 


3.2.6  ANÁLISE DE REQUISITOS 


3.2.6.1 A Análise de Requisitos é a fase na qual se verifica a presença de elementos mínimos de autoria, 
materialidade e fundamentação para a admissão da Denúncia e da comunicação no fatoirregular.caixa, bem como a 
adequação do rito disciplinar ao caso. 


3.2.6.2 Presentes os requisitos, a Denúncia ou a comunicação no fatoirregular.caixa é admitida e encaminhada à 
etapa seguinte, sendo enviada resposta ao denunciante ou à unidade que reportou o fato. 


3.2.6.3 Ausentes os requisitos ou sendo assunto alheio à esfera disciplinar, a Denúncia ou a comunicação no 
fatoirregular.caixa é inadmitida, sendo enviada resposta ao denunciante ou à unidade que reportou o fato. 


3.2.6.4 Se houver indícios de corrupção praticada por Pessoa Jurídica, nos termos do MN AE137, ainda que sem 
participação de empregado, ex-empregado, dirigente ou ex-dirigente, a denúncia será admitida e encaminhada à 
Autoridade Competente na Corregedoria. 


3.2.6.5 As Denúncias ou as comunicações no fatoirregular.caixa que não apresentarem informações suficientes para 
a análise de requisitos deverão ser complementadas. 


3.2.6.5.1 Caso não haja complementação no prazo estabelecido ou o retorno não contemple o pedido realizado, a 
Denúncia ou a comunicação no fatoirregular.caixa poderá ser inadmitida. 


3.2.6.5.2 O pedido de complementação de informações suspende o prazo previsto no item 3.1.5.1, que será reiniciado 
a partir da resposta do denunciante, se houver. 


3.2.6.6 Unidades da CAIXA e/ou empregados poderão ser instados a prestar informações, quando necessárias para 
subsidiar a análise de requisitos. 


3.2.7  ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE ADMISSIBILIDADE - RA 


3.2.7.1 Quando as Denúncias ou as comunicações no fatoirregular.caixa são admitidas, o respectivo PADM segue 
para tratamento e é atribuído a um empregado designado para realizar diligências, reunir documentos e informações 
sobre a ocorrência e, ao final, elaborar o Relatório de Admissibilidade – RA, que será submetido à apreciação da 
Autoridade Instauradora para decisão quanto à adoção de procedimento correcional ou arquivamento.  


3.2.7.2 O prazo da etapa de elaboração do RA é de até 15 (quinze) dias úteis, prorrogáveis mediante justificativa. 


3.2.7.3 A designação do empregado responsável pela elaboração do RA dispensa a emissão de Portaria.  


3.2.7.4 Aplicam-se ao empregado responsável pela elaboração do RA os mesmos impedimentos dos integrantes de 
Comissões Apuradoras, conforme item 3.1.14.8 da Parte Geral. 


3.2.7.5 O empregado indicado para elaboração do RA possui as mesmas prerrogativas investigativas de integrantes 
de Comissões Apuradoras, podendo solicitar, por meio de sua caixa postal pessoal ou via funcionalidade do sistema, 
documentos e informações a qualquer unidade ou empregado da CAIXA, e realizar todas as diligências necessárias 
ao esclarecimento dos fatos. 


3.2.7.5.1 A demora ou não atendimento injustificado das solicitações sujeitam o gestor chefe da unidade demandada 
ou responsável pela informação ou documento requerido à responsabilização por eventuais prejuízos à apuração.  


3.2.8  DECISÃO DA AUTORIDADE INSTAURADORA 


3.2.8.1 Após a conclusão, o RA é submetido à apreciação da Autoridade Instauradora, que decidirá pelas seguintes 
opções: 


▪ arquivamento; 


▪ instauração de ANAPRE; 



https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/

https://fatoirregular.caixa/sidis-web/





 


#PUBLICO          AE 079 063 A 


 


Vigência: 29/12/2023   6 / 14 
 


▪ emissão de Orientação; 


▪ propositura de TAC; 


▪ instauração de Processo Disciplinar. 


3.2.8.1.1 Para a decisão, a Autoridade Instauradora observará, dentre outros, os seguintes critérios:  


▪ a completude e verossimilhança das informações; 


▪ elemento subjetivo da conduta verificada (dolo ou culpa);  


▪ o comportamento do empregado diante do RH200; 


▪ a responsabilidade administrativa da pessoa envolvida;  


▪ a extensão do dano e/ou o valor do prejuízo causado à CAIXA; 


▪ a relação entre o custo e o benefício e o compromisso com o resultado útil do procedimento correcional ; 


▪ o modus operandi verificado; 


▪ a complexidade do fato; 


▪ as razões do interesse público; 


3.2.8.2 Caso a Autoridade Instauradora identifique indícios de corrupção praticada por Pessoa Jurídica, nos termos 
do MN AE137, deverá registrar na Decisão a necessidade de encaminhar à Autoridade Competente na Corregedoria. 


3.2.8.3 Caso a Autoridade Instauradora não identifique indícios de infração disciplinar, porém identifique indícios de 
desvio ético, deverá registrar na Decisão a necessidade de encaminhar à Autoridade Competente na Corregedoria.  


3.3  ANÁLISE PRELIMINAR – ANAPRE 


3.3.1 A Análise preliminar é utilizada, a critério da Autoridade Instauradora, quando a apuração for de alta 
complexidade ou quando não for possível reunir, no Juízo de Admissibilidade, os subsídios necessários para a 
decisão quanto ao arquivamento, adoção de medida alternativa ou instauração de processo disciplinar.  


3.3.2 A ANAPRE não resulta em aplicação de medidas de caráter disciplinar e civil, as quais devem ser precedidas  
de instauração de Processo Disciplinar.  


3.3.3 O investigado pode solicitar à Autoridade Instauradora a cópia digital do dossiê da ANAPRE, em andamento ou 
concluída, relacionadas aos elementos de informação e prova já documentados e que digam respeito ao exercíc io do 
direito de defesa, ressalvados os documentos protegidos por sigilo legal, informações pessoais de terceiros, assim 
definidas pela Lei nº13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e aquelas protegidas pelo direito à 
privacidade, à honra e à imagem.  


3.3.3.1 Pedidos de acesso a informações que extrapolem os princípios da legalidade e da razoabilidade poderão ser 
negados, mediante fundamentada justificativa.  


3.3.4 Quando a decisão for pela instauração de processo disciplinar, os documentos reunidos na ANAPRE deverão 
acompanhar o respectivo processo na forma de anexo.  


3.3.5 A CORED deverá fornecer à CGU as informações atualizadas e principais peças produzidas no âmbito da 
ANAPRE quando for solicitado. 


3.3.6 A ANAPRE é composta pelas seguintes fases: 


▪ instauração; 


▪ instrução; 


▪ decisão. 


3.3.6.1  INSTAURAÇÃO 


3.3.6.1.1 A Instauração é a fase em que a Autoridade Instauradora define e cadastra o objeto  da apuração no APUR, 
bem como nomeia empregado como responsável pela Instrução, sendo dispensada a emissão de Portaria.  


3.3.6.2  INSTRUÇÃO 


3.3.6.2.1 A Instrução é a fase em que o empregado responsável promove a investigação e realiza a coleta de 
elementos suficientes para subsidiar o preenchimento do respectivo formulário no APUR e a decisão da Autoridade 
Instauradora. 


3.3.6.2.2 Aplicam-se ao empregado responsável pela instrução da ANAPRE os mesmos impedimentos dos integrantes 
de Comissões Apuradoras, conforme item 3.1.14.8 da Parte Geral. 
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3.3.6.2.3 O empregado indicado como responsável pela instrução da ANAPRE possui as mesmas prerrogativas 
investigativas de integrantes de Comissões Apuradoras, podendo solicitar, por meio de sua caixa postal pessoal, 
documentos e informações a qualquer unidade ou empregado da CAIXA, mediante preenchimento da Solicitação de 
Informações para Subsidiar Análise Preliminar – ANEXO II e realizar todas as diligências necessárias ao 
esclarecimento dos fatos. 


3.3.6.2.3.1 A demora ou não atendimento injustificado das solicitações sujeitam o gestor chefe da unidade demandada 
ou responsável pela informação ou documento requerido à responsabilização por eventuais prejuízos à apuração.  


3.3.6.2.4 O prazo para a conclusão da instrução da ANAPRE é de 15 (quinze) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período mediante justificativa, sendo dispensada a necessidade de emissão de Portaria.  


3.3.6.2.5 O empregado indicado como responsável pela instrução da ANAPRE poderá realizar entrevista buscando 
esclarecimento quanto aos fatos irregulares objeto da ANAPRE. 


3.3.6.2.5.1 A entrevista ocorre, preferencialmente, de maneira remota via aplicativo de videoconferência corporativo, 
sendo gravado em mídia digital e juntado ao dossiê, vedando-se sua apresentação por escrito ou gravação prévia . 


3.3.6.2.5.2 A critério do empregado responsável pela instrução da ANAPRE, a entrevista poderá ser prestada 
oralmente, sendo necessário para isso a elaboração do Termo de Entrevista em ANAPRE – ANEXO III, reduzindo a 
termo na presença do depoente. 


3.3.6.2.5.3 Nos casos que o responsável pela instrução da ANAPRE identifique necessidade, a entrevista pode ser 
conduzida com participação de outro empregado designado. 


3.3.6.3  DECISÃO DA AUTORIDADE INSTAURADORA 


3.3.6.3.1 A Decisão é a fase em que a Autoridade Instauradora analisa os subsídios reunidos durante a instrução e 
registra no APUR sua decisão, dentre as opções seguintes:  


▪ não Instauração de Processo Disciplinar;  


▪ emissão de Orientação; 


▪ propositura de TAC; 


▪ instauração de Processo Disciplinar; 


▪ remessa à Autoridade Instauradora competente para a decisão. 


3.3.6.3.2 Todas as decisões deverão ser fundamentadas e justificadas no campo próprio do APUR considerando os 
critérios descritos no item 3.2.8.1.1. 


3.3.6.3.3 O empregado responsável pela instrução é impedido de decidir a ANAPRE. 


3.3.6.3.4 Caso a Autoridade Instauradora identifique indícios de corrupção praticada por Pessoa Jurídica, nos termos 
do MN AE137, deverá registrar na Decisão a necessidade de encaminhar à Autoridade Competente na Corregedoria.  


3.3.6.3.5 Concluída a ANAPRE, havendo indícios de autoria do fato irregular por ex-dirigente que detém cargo ou 
outro emprego público, os autos deverão ser remetidos ao órgão de origem do servidor ou empregado público para a 
instauração do processo disciplinar. 


3.3.6.3.5.1 Nos casos previstos no item 3.3.6.3.5 e nas situações em que o ex-dirigente não mantém vínculo com a 
Administração Pública, consultar a Unidade Jurídica sobre a viabilidade de adoção de medidas para garantir o 
ressarcimento de danos, se houver. 


3.3.6.3.5.2 Nas situações previstas neste item, a Autoridade Instauradora deverá analisar a pertinência de dar 
conhecimento a órgãos externos de controle e/ou de investigação e tomar as providências necessárias quanto às 
comunicações. 


4  PROCEDIMENTOS 


4.1  JUIZO DE ADMISSIBILIDADE 


4.1.1  EQUIPE DE TRATAMENTO DE DENÚNCIAS – ANÁLISE DE REQUISITOS 


4.1.1.1 Recebe a Denúncia ou a comunicação no fatoirregular.caixa e cadastra sob número de PADM. 


4.1.1.2 Analisa a Denúncia ou a comunicação no fatoirregular.caixa e verifica a presença de requisitos para a 
admissão. 


4.1.1.3 Fornece resposta ao denunciante ou à unidade que reportou o fato. 
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4.1.1.3.1 Caso haja necessidade de subsídios para tratamento de Denúncia ou da comunicação no fatoirregular.caixa, 
demanda a área ou empregado responsável pela informação. 


4.1.1.3.2 Solicita complementação de informações ao denunciante, se for o caso. 


4.1.1.4 Caso a Denúncia ou a comunicação no fatoirregular.caixa não preencha os requisitos de admissibilidade, será 
inadmitida. 


4.1.1.5 Admite a Denúncia ou a comunicação no fatoirregular.caixa que preencher os requisitos, e encaminha para a 
fase de elaboração de RA. 


4.1.2  EQUIPE DE TRATAMENTO DE DENÚNCIAS – ELABORAÇÃO DO RA 


4.1.2.1 Recebe e analisa o PADM e realiza diligências para obter as informações necessárias para a elaboração do 
RA. 


4.1.2.2 Elabora o RA.  


4.1.2.3 Encaminha para a Autoridade Instauradora competente para a decisão. 


4.1.2.4 Havendo indícios de prática de corrupção de autoria de pessoas jurídicas, considerados os ilícitos previstos 
no MN AE137, registra no RA para comunicação à Autoridade Competente responsável pelo PAR na Corregedoria. 


4.1.3  AUTORIDADE INSTAURADORA 


4.1.3.1 Analisa o RA e demais documentos juntados ao protocolo e registra a decisão fundamentada. 


4.1.3.2 Se, no curso da apuração, for identificado o envolvimento de pessoas não abarcadas pelos procedimentos 
disciplinares da CAIXA, a Autoridade Instauradora adota os seguintes procedimentos: 


▪ no caso de prestadores de serviço, estagiários e adolescentes aprendizes, encaminha cópia do  RA à unidade 
gestora do contrato, para as providências quanto a eventual responsabilização administrativa, civil e/ou criminal;  


▪ no caso de terceiros sem vínculo contratual com a CAIXA, encaminha cópia do RA à área gestora do produto e/ou 
serviço relacionado com o fato irregular, para providências junto ao JURIR quanto à responsabilização civil e/ou 
criminal; 


▪ quando identificados indícios de prática de corrupção de autoria de pessoas jurídicas previstos no MN AE137 
comunica à Autoridade Competente responsável pelo PAR na Corregedoria. 


4.2  ANÁLISE PRELIMINAR – ANAPRE 


4.2.1  AUTORIDADE INSTAURADORA 


4.2.1.1 Acessa o módulo ANAPRE, no sistema APUR, registra o fato irregular objeto de investigação e indica o 
empregado responsável pela instrução. 


4.2.1.2 Registra a decisão no APUR após o fim da instrução, com a devida fundamentação. 


4.2.1.3 Se, no curso da apuração, for identificado o envolvimento de pessoas não abarcadas pelos procedimentos 
disciplinares da CAIXA, a Autoridade Instauradora adota os seguintes procedimentos:  


▪ no caso de prestadores de serviço, estagiários e adolescentes aprendizes, encaminha cópia da ANAPRE à unidade 
gestora do contrato, para as providências quanto a eventual responsabilização administrativa, civil e/ou criminal;  


▪ no caso de terceiros sem vínculo contratual com a CAIXA, encaminha cópia da  ANAPRE à área gestora do produto 
e/ou serviço relacionado com o fato irregular, para providências junto ao JURIR quanto à responsabilização civil 
e/ou criminal; 


▪ quando identificados indícios de prática de corrupção de autoria de pessoas jurídicas previstos no MN AE137, 
comunica à Autoridade Competente responsável pelo PAR na Corregedoria. 


4.2.2  EMPREGADO RESPONSÁVEL PELA INSTRUÇÃO 


4.2.2.1 Realiza diligências para obter as informações necessárias para o preenchimento do formulário do APUR ou 
outro sistema que venha substituí-lo. 


4.2.2.1.1 Para preenchimento do campo Fatos e Contextualização, segue o modelo do ANEXO I. 


4.2.2.2 Registra no item de Conclusão dos Fatos e Contextualização para comunicação à Autoridade Competente 
responsável pelo PAR na Corregedoria sobre envolvimento de pessoa jurídica no fato irregular quando presentes os 
indícios de atos de corrupção previstos no MN AE137. 
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4.2.2.3 Finaliza o preenchimento do formulário no APUR, ou outro sistema que venha substituí-lo, e submete à 
decisão da Autoridade Instauradora competente.  


4.2.2.4  ENTREVISTA 


4.2.2.4.1 A entrevista ocorre, preferencialmente, por meio de gravação via aplicativo de videoconferência corporativo 
ou redução a termo na forma do Termo de Entrevista em ANAPRE – ANEXO III. 


4.2.2.4.2 Colhe a assinatura de todas as partes presentes no ato em campo próprio e rubricas nas demais páginas, 
nos casos de entrevista reduzida a termo. 


4.2.2.4.3 Nas entrevistas de menores de 18 anos, é colhida também a assinatura do representante legal.  


4.2.2.4.4 O empregado responsável pela  ANAPRE contata o entrevistado, avalia a pertinência da entrevista e 
formaliza o convite, por meio do CONVITE PARA ENTREVISTA – ANEXO IV 
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5  ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS 


 


DOCUMENTO 


ARQUIVAMENTO 


OBSERVAÇÕES 
CORRENTE INTERMEDIÁRIO 


DESTINAÇÃO 
FINAL 


EMBASAMENTO 
DESCRIÇÃO / 


ASSUNTO 
CÓDIGO SISTEMA SUPORTE UNIDADE PRAZO PRAZO 


Dossiê de  
Anapre 


Não se 
aplica 


Não se 
aplica 


Eletrônico 
Unidade 


responsável 
pela  Anapre 


05 anos a 
partir da 
decisão 


emitida pela 
Autoridade 


Instauradora 


95 anos 
Guarda 


permanente 


Portaria 
MJSP/AN 
47/2020 


Quando a decisão 
da  ANAPRE for pela 


INSTAURAÇÃO, 
seguir regras de 


arquivamento dos 
Apensados C, D ou 
E, conforme o caso. 


 


6  ANEXOS 


Páginas subsequentes. 
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6.1  ANEXO I – FATOS E CONTEXTUALIZAÇÃO 


 


1.INTRODUÇÃO  


(Indicar de forma breve o assunto/objeto de que trata a investigação,  a data de recebimento/conhecimento da 
denúncia pela CORED, identificando e detalhando os produtos envolvidos.) 


2. DESCRIÇÃO DOS FATOS, INDICAÇÃO DE AUTORIA E PROVAS 


(Descrever o “modus operandi” das ações e/ou omissões cometidas pelos envolvidos no eventual fato irregular,  
indicando a situação funcional atual e, no caso de ex-empregado, a data fim do vínculo do contrato de trabalho,  
demonstrando de forma clara todas as ocorrências decorrentes dos fatos investigados e indicando as provas 
correspondentes, seja pelo número da página – em caso de dossiê físico – ou pelo nome do arquivo carregado no 
sistema – no caso de dossiê digital.) 


3. DESCUMPRIMENTOS NORMATIVOS 


(Indicar os eventuais itens normativos descumpridos, citando a versão vigente à época dos fatos investigados e  
também para a individualização dos descumprimentos para cada envolvido, se for o caso. Não utilizar o RH053, que 
é de uso exclusivo da Autoridade Julgadora.) 


4. CONCLUSÃO 


(Indicar a convicção do responsável, de modo a demonstrar se a ação ou omissão do(s) envolvido(s) foi determinante 
para a ocorrência de eventual fato irregular e seu possível reflexo em atuais e/ou futuros prejuízos, dando os subsí dios 
necessários para auxiliar a decisão da Autoridade Instauradora.)  


(Indicar Razão Social, CPNJ e eventual vínculo com a CAIXA de pessoa jurídica que tenha participado na consecução 
do fato irregular e houver indícios de ilícitos de corrupção previstos no MN AE137) 


(Indicar o prejuízo da ocorrência investigada, se for o caso.)  


 


  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH053

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137
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6.2  ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA SUBSIDIAR ANÁLISE PRELIMINAR 


 


À/Ao 


(Sigla da unidade ou nome do depoente) 
 
 
Assunto: Solicitação de Informações  
Ref.: Análise Preliminar nº:       
 
 


Senhor(a) (Função Gratificada do gestor chefe da unidade destinatária ou nome do depoente)  
 
1            Visando subsidiar Análise Preliminar, que está sendo realizada na nome e código da unidade responsável pela 
Análise Preliminar, em cumprimento ao MN AE079, solicitamos que as seguintes informações sejam prestadas até o dia    / 
   /     : 
  


- (registrar as informações requeridas) 
 


1.1 Ressaltamos o contido no referido normativo, quanto à responsabilidade dos gestores em atender 
tempestivamente à presente solicitação, devendo priorizar o atendimento e responder com a máxima urgência . 


 


2 Informamos que os trabalhos investigativos estão sendo desenvolvidos no(a) (Unidade/endereço), podendo 
ser realizado contato pelo telefone (xx) xxxx xxxx para esclarecimentos adicionais. 


 


3 Salientamos o caráter sigiloso das informações fornecidas por essa Unidade/pelo(a) senhor(a), as quais se 
destinam exclusivamente à Análise Preliminar.  


 


Atenciosamente  


 


 


 


Nome do Responsável pela Análise Preliminar 


Função Gratificada 


UNIDADE 
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6.3  ANEXO III – TERMO DE ENTREVISTA 


 


Aos       dias do mês de        de      , no(a) sala virtual a ferramenta (citar ferramenta)  ou no(a) citar o local, 
com endereço completo, nesta cidade de citar o local, com endereço completo, em continuidade a  ANAPRE n , 
presente(s) o(s) Responsável(eis) pela Análise Preliminar, compareceu o(a ) Sr.(a) nome do depoente, matrícula nº), 
na condição de entrevistado que, perguntado, declarou: 


Nada mais disse nem lhe foi perguntado. Lido e achado conforme, vai este Termo, em uma única via, assinado pelo 
depoente, por mim,           , que o lavrei. 


 


 


  


       ,    de       de      


Local/Data 


  


  


 


 


  


Depoente 


 


 


 


 


  


Nome Responsável pela Análise Preliminar 
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6.4  ANEXO IV – CONVITE PARA ENTREVISTA 


 


 


À/Ao 


(Nome do empregado) 


 
Assunto: Convite para Entrevista  
Ref.: Análise Preliminar nº:       
 
Prezado Senhor(a) (Nome do Entrevistado), 
 


1 Em decorrência da instauração da Análise Preliminar acima referida, convidamos o senhor a prestar 
informações sobre o objeto sob investigação, a saber: (indicar objeto, conforme denúncia Contato Seguro nº ID).  


 
 2 A entrevista está agendada para <(DATA)>, às <(HH:MM)> (horário de Brasília), em sala virtual no aplicativo 
Microsoft TEAMS, cujo acesso se dará por meio do link abaixo:  


 


 


 


 


 


 


  


Nome Responsável pela Análise Preliminar 
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PREFÁCIO 


TÍTULO 


APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - ORIENTAÇÃO E TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA 


UNIDADE GESTORA 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 


UNIDADE(S) CORRESPONSÁVEL(IS) 


Não se aplica 


CLASSIFICAÇÃO 


Normativo Geral 


PÚBLICO-ALVO 


Todas as unidades da CAIXA 


ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO À VERSÃO ANTERIOR 


Sem alterações 


 


RELAÇÃO COM OUTROS NORMATIVOS 


Consolidado no normativo principal 


REGULAMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


DOCUMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


ROTEIRO PADRÃO 


Não se aplica 


NORMATIVOS REVOGADOS 


Não se aplica 


ATENDIMENTO DE DÚVIDAS 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 
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APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - ORIENTAÇÃO E TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA  


1  OBJETIVO 


1.1 Disciplinar a utilização da Orientação e a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, procedimentos 
administrativos alternativos mais céleres para tratamento de infrações disciplinares de menor complexidade. 


2  DEFINIÇÕES 


▪ Anapre – Análise Preliminar; 


▪ APUR – Portal de Apoio ao Processo de Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil, disponível no endereço 
www.apur.mz.caixa; 


▪ Autoridade Competente – Autoridade Instauradora ou Autoridade Julgadora competente para analisar os critérios e 
impedimentos para aplicação de medidas alternativas; 


▪ Culpa – falha cometida contra o dever, por ação ou omissão, decorrente de negligência, imprudência ou imperícia ; 


▪ Discricionariedade – possibilidade de o empregado ou dirigente, no âmbito de sua competência, decidir entre duas 
ou mais opões válidas perante o direito, de acordo com a conveniência e oportunidade para a administração ; 


▪ Dolo – ação ou omissão intencional aceitando ou visando a determinado resultado que caracterize in fringência de 
lei ou norma interna; 


▪ Empregado envolvido – empregado com contrato de trabalho ativo, na condição de possível responsável por 
irregularidade ocorrida na vigência do contrato laboral;  


▪ Orientação – medida alternativa à instauração de processo disciplinar, de caráter educativo e preventivo, destinada 
a empregado envolvido em fato em que não se evidencia claro e manifesto descumprimento normativo, porém cuja 
continuidade da ocorrência pode gerar materialização de risco corporativo e, por  consequência, ensejar a 
instauração de procedimento correcional; 


▪ Orientador - gestor chefe da Unidade ou a quem a Autoridade competente designar, a quem compete acompanhar 
e fiscalizar o cumprimento dos compromissos firmados no Termo de Ajustamento de Conduta. 


▪ PDC - Processo Disciplinar e Civil; 


▪ Relatório de Admissibilidade – Documento emitido no curso do Juízo de Admissibilidade para subsidiar a decisão 
da Autoridade Instauradora; 


▪ TAC – Termo de Ajustamento de Conduta – procedimento para a resolução consensual de conflitos disciplinares de 
menor potencial ofensivo, mediante reparação de eventual prejuízo causado, se for o caso; 


▪ Título Executivo Extrajudicial – documentos, públicos ou particulares, sempre sob forma escrita, a que a lei 
reconhece a eficácia executiva; 


▪ Transgressão disciplinar leve – descumprimento de dever ou norma de baixo potencial ofensivo, passível de 
penalidade de advertência. 


3  NORMAS 


3.1  REGRAS GERAIS 


3.1.1 A Autoridade competente deverá optar pela medida alternativa, desde que atendidos os requisitos exigidos nos 
itens 3.2.1.1 e 3.2.2.2, visando à eficiência, à efetividade e à racionalização de recursos públicos. 


3.1.2 A Orientação é medida unilateral, decorrente do poder diretivo do empregador, de natureza pedagógica, e visa 
mitigar riscos alertando o empregado sobre a necessidade de observar determinada conduta, norma e/ou 
procedimento.  


3.1.2.1 A Orientação só pode ser aplicada a empregados com contrato de trabalho vigente, mesmo que suspenso nas 
previsões legais, podendo ser o termo enviado por qualquer das formas de notificação previstas neste normativo. 


3.1.2.2 A Orientação deve ser redigida de forma objetiva conforme modelo disponível no Anexo I. 


3.1.2.3 A Orientação é registrada no sistema gestão.cored ou outro sistema que o substitua. 


3.1.2.4 O exame dos pressupostos para a aplicação da Orientação é atribuição da mesma Autoridade competente 
para instauração do respectivo processo disciplinar.  


3.1.3 O TAC é medida alternativa ao Processo Disciplinar que visa a resolução consensual de conflitos em casos de 
infração disciplinar de menor potencial ofensivo. 



http://www.apur.mz.caixa/
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3.1.3.1 O TAC é registrado por meio do sistema APUR ou outro sistema que o substitua. 


3.1.3.2 O exame dos pressupostos para a aplicação do TAC é atribuição da mesma Autoridade competente para 
instauração do respectivo processo disciplinar ou do Conselho Disciplinar competente, no caso de competência em 
sede de julgamento, conforme Apensado F do MN AE079. 


3.1.3.3 Por se tratar de expediente para gestão comportamental, os acordos do TAC são firmados,  em reunião virtual 
ou presencial, podendo ser gravada, na presença do empregado envolvido e do orientador, a fim de valorizar o 
comprometimento acordado, reforçar a conduta esperada, evitar a banalização do instrumento e fortalecer a 
transparência do ato administrativo. 


3.1.4 O empregado envolvido pode solicitar à Autoridade competente a cópia digital do dossiê do procedimento que 
deu origem à medida alternativa, ressalvados os dados e documentos protegidos por sigilo, em consonância  com a 
Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 


3.2  ADMISSIBILIDADE DA ORIENTAÇÃO E DO TAC 


3.2.1  ORIENTAÇÃO 


3.2.1.1 A Orientação pode ser utilizada pela autoridade competente, nas seguintes hipóteses: 


a) Quando ausente descumprimento normativo, mas a conduta, se reiterada ou intensificada, possa gerar risco 
corporativo, passível de atuação preventiva a evitar apuração de responsabilidade ;  


b) O fato irregular decorra de transgressão leve passível de penalidade de advertência;  


c) Não tenha sido identificado prejuízo financeiro a empresa do Conglomerado CAIXA ;  


d)  O empregado não tenha sido penalizado disciplinarmente nos últimos 2 (dois) anos;  


e)  O empregado não tenha reiterado mesma conduta objeto de Orientação anterior nos últimos 2 (dois) anos.  


3.2.1.1.1 Havendo prejuízo identificado, a Orientação pode ser utilizada quando  ausentes requisitos mínimos da 
responsabilidade civil, mediante decisão fundamentada a ser emitida pela autoridade competente.  


3.2.2  TAC 


3.2.2.1 O TAC deve obrigatoriamente ser precedido de ANAPRE ou Relatório de Admissibilidade, salvo se utilizado 
no curso do Processo Disciplinar e Civil. 


3.2.2.2 Pode ser adotado o TAC quando: 


a) Não há indícios de dolo; 


b) O empregado envolvido tenha ressarcido ou se comprometa a ressarcir o prejuízo por ele causado, se houver, 
por meio de pagamento à vista ou assinatura de Termo de Confissão e Parcelamento de Dívida – TCPD, nos 
moldes do MN AE145; 


c) Decorra de fato irregular de menor potencial ofensivo; 


d) Não tenha registro de penalidade disciplinar em seus assentamentos funcionais  nos últimos 2 (dois) anos;  


e) O empregado não tenha firmado TAC anterior pela mesma conduta nos últimos 2 anos, contados a partir da 
assinatura do termo; 


f) O empregado não tenha descumprido TAC firmado anteriormente em decorrência da mesma conduta ou diversa, 
nos últimos 2 (dois) anos, a partir da assinatura do termo; 


3.2.2.2.1 Não incide a restrição do item “f” quando a infração for de menor potencial ofensivo e tiver sido cometida 
antes do TAC celebrado. 


3.2.2.3 As obrigações estabelecidas no TAC poderão compreender, entre outras : 


a) compromisso de reparação do dano causado, se houver, por meio de pagamento à vista ou assinatura de Termo 
de Confissão e Parcelamento de Dívida – TCPD, nos moldes do MN AE145; 


b) retratação formal por parte do empregado; 


c) ajuste de conduta mediante obrigação de fazer ou não fazer, em observância aos deveres e proibições previstos 
na legislação; 


d) participação em cursos de capacitação visando à correta compreensão dos seus deveres e proibições ou à 
melhoria da qualidade do serviço desempenhado; 


e) acordo relativo ao cumprimento de horário de trabalho e compensação de horas não trabalhadas, ressalvadas 
as ausências permitidas; 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
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f) sujeição a controles específicos relativos à conduta irregular praticada.  


3.2.2.4 Cabe à Autoridade Instauradora avaliar a possibilidade de propor TAC para empregado com contrato de 
trabalho suspenso, nas formas previstas em Lei ou nos moldes do MN RH001. 


3.2.2.5 O TAC não pode ser aplicado quando há enquadramento em Nota Jurídica para rescisão do contrato de 
trabalho. 


3.2.2.6 A formalização do TAC pode ser proposta durante o curso de Processo Disciplinar: 


a) mediante solicitação do arrolado, até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Notificação de Arrolamento;  


b) pela Comissão Apuradora à Autoridade Instauradora até a conclusão da instrução do Processo Disciplinar; 


c) pela Autoridade Instauradora até a conclusão do prazo de defesa;  


d) pelo Conselho Disciplinar até o 1º julgamento. 


3.2.2.7 Quando o interesse de celebração do TAC partir do arrolado, a solicitação deve ser encaminhada para a 
Autoridade Instauradora, conforme item 3.2.2.6, contendo obrigatoriamente: 


a) declaração de atendimento aos requisitos, conforme item 3.2.2.2. 


b) compromisso em regularizar os danos ou prejuízos causados, se for o caso. 


3.2.2.7.1 O pedido apresentado pelo arrolado pode ser indeferido pela Autoridade Instauradora, mediante despacho 
fundamentado. 


3.2.2.8 Verificado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade previstos no item 3.2.2.2, o Conselho Disciplinar 
pode deliberar por propor TAC a cada um dos arrolados individualmente, até o primeiro julgamento. 


3.3  EFEITOS 


3.3.1 A Orientação e TAC não implicam em restrição funcional.  


3.3.1.1 O TAC será registrado nos assentamentos funcionais do empregado envolvido  sem natureza de penalidade. 


3.3.1.2 A celebração do TAC suspende o prazo de prescrição até a finalização da medida.  


3.3.2 O acesso à Orientação e ao TAC será restrito ao empregado envolvido, Gestor Chefe da Unidade e CORED, 
resguardado o sigilo das informações, que excepcionalmente poderá ser levantado por eventual solicitação de 
autoridade externa competente. 


3.3.3 Após a formalização da Orientação ou do TAC, o aspecto disciplinar do fato objeto não pode ser rediscutido, 
exceto: 


a) diante do surgimento de fatos novos que apontem indícios de dolo;  


b) no descumprimento das obrigações acordadas ou não identificadas as condições de admissibilidade 
estabelecidas nos subitens 3.2.1.1 e 3.2.2.2; 


c) anulação judicial quanto aos aspectos formais da medida alternativa. 


3.3.3.1 Na ocorrência das hipóteses indicadas no item 3.3.3 o fato objeto da Orientação ou do TAC será investigado 
em Processo Disciplinar autônomo ou já em curso. 


3.3.4 Caso o empregado seja transferido para outra unidade, o gestor chefe da unidade de destino fica responsável 
pelo acompanhamento do TAC até o seu efetivo cumprimento. 


3.3.5 Havendo prejuízo, tanto o pagamento à vista quanto a formalização do TCPD, deverão ser realizados antes da 
finalização do TAC, independentemente do número de parcelas acordado no TCPD.  


3.3.5.1 Eventual descumprimento parcial ou total das demais condições e ajustes do TAC firmado, com a consequente 
instauração ou prosseguimento do Processo Disciplinar na forma do item 4.2.4.4, não invalida ou anula o pagamento 
total realizado ou TCPD firmado, devendo os valores recuperados serem informados ao Órgão Julgador competente . 


4  PROCEDIMENTOS 


4.1  ORIENTAÇÃO 


4.1.1 A Autoridade Instauradora avalia a possibilidade de aplicação da Orientação, conforme subitem 3.2.1.1. 


4.1.2 Deliberando pela emissão de Orientação, a Autoridade Competente ou quem por ela designado emite o Termo 
de Orientação por meio do Anexo I. 


4.1.3 A Autoridade competente contata o empregado envolvido para apresentação dos termos da Orientação.  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH001
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4.1.4 O termo é emitido, preferencialmente, de forma digital, sendo encaminhado ao empregado ativo, via e-mail 
corporativo ou outro informado por ele, com cópia ao gestor chefe da unidade.   


4.1.5 Sem prejuízo da aplicação dos itens 3.1.15.1 e 3.1.15.1.1 da parte geral do MN AE079, encaminhado o Termo 
ao e-mail corporativo, Microsoft TEAMS ou outro informado pelo empregado envolvido, considera-se válida a 
aplicação da Orientação, completando-se a ciência do empregado decorrente do contato inicial efetuado pela 
Autoridade competente. 


4.1.5.1 É dever do empregado orientado firmar e devolver o respectivo Termo de Orientação à CORED no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, presumindo-se sua ciência após este prazo. 


4.1.5.2 Não cabe recusa, recurso ou impugnação ao Termo de Orientação, podendo a Autoridade Instauradora 
reavaliar a decisão, mediante despacho fundamentado, no caso de erro material ou de fato superveniente.  


4.1.6 Finalizada a cientificação do empregado, o Termo de Orientação deve ser juntado ao dossiê da ANAPRE ou ao 
Protocolo de Admissibilidade (PADM). 


4.2  TAC 


4.2.1 A Autoridade Instauradora ou o Conselho Disciplinar avalia a possibilidade de aplicação do TAC, conforme 
subitem 3.2.2. 


4.2.2  DA PROPOSTA DO TAC 


4.2.2.1 Deliberando pela adoção do TAC: 


a) a Autoridade Competente cadastra, preenche e formaliza o TAC, nos moldes do Anexo II, no sistema APUR ou 
outro sistema que o substitua, incluindo o documento nos registros do PADM, ANAPRE ou nos autos do Processo 
Disciplinar, quando for o caso.  


b) o Conselho Disciplinar registra na Resolução os termos do TAC, a cada arrolado, cabendo à CORED os 
procedimentos citados na alínea “a”. 


4.2.2.2 A proposta do TAC deverá ser entregue ao empregado e/ou seu advogado, sendo estes informados do objetivo 
do termo, mediante apontamento do fato e a apresentação das normas que or ientam o ajustamento de conduta, 
esclarecendo, especialmente sobre os efeitos da medida. 


4.2.2.3 As obrigações estabelecidas no TAC poderão compreender, entre outras , as previstas no item 3.2.2.3. 


4.2.2.4 O TAC não pode ser usado para estabelecer metas negociais da unidade. 


4.2.2.5 Não cabe recurso ou impugnação ao TAC, podendo a Autoridade Instauradora reavaliar a decisão no caso de 
erro material ou de fato superveniente, mediante despacho fundamentado.  


4.2.3  DO ACEITE OU RECUSA DO TAC 


4.2.3.1 A decisão do empregado envolvido quanto à aceitação ou não do TAC:  


a) quando proposta pela Autoridade Instauradora, deve ser registrada no próprio termo, que deve ser assinado  pelo 
empregado, seu orientador e Autoridade competente e inserida no sistema APUR ou outro que o substitua; 


b) quando proposta for deliberada pelo Conselho Disciplinar, deve ser  registrada a manifestação do empregado 
envolvido quanto a formalizar o TAC, na resolução da reunião do 1º julgamento .   


4.2.3.1.1 Aceita a proposta, o julgamento é suspenso, sendo os autos remetidos à Autoridade competente para os 
procedimentos constantes na alínea “a” do item 4.2.3.1. 


4.2.3.2 O empregado envolvido ou seu advogado tem o prazo de até 3 dias úteis para manifestar o aceite ou recusa 
do TAC, prorrogável por igual período, desde que justificado. 


4.2.3.3 Aceita a proposta pelo empregado, a Autoridade Instauradora, elabora e apresenta o TAC, nos termos do 
Anexo II, o qual deve conter: 


a) a data, local e identificação do empregado envolvido e/ou do advogado constituído; 


b) a especificação da conduta e descumprimentos normativos; 


c) o prazo e os termos para ajuste da conduta do empregado envolvido; 


d) o valor e data do prejuízo, se houver, conforme MN AE145; 


e) a decisão do empregado envolvido quanto à aceitação do TAC. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
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4.2.3.3.1 O prazo a que se refere a alínea “c” do item 4.2.3.3 é de até 03 (três) meses, sendo estabelecido pela 
Autoridade Competente e podendo ser suspenso no caso de superveniência de LTS ou outro afastamento previsto 
normativamente. 


4.2.3.4 Em caso de prejuízo, a assinatura de TCPD e o ressarcimento do valor acordado deverão ser realizados 
independentemente de eventual suspensão do TAC. 


4.2.3.5 Não aceita a proposta de TAC pelo empregado: 


a) o termo recusado é remetido à Autoridade Instauradora para instauração do Processo Disciplinar ou seu 
prosseguimento, quando suspenso;   


b) A recusa do TAC, quando decorrente de proposta realizada pelo Conselho Disciplinar, deve ser devolvida ao 
Conselho Disciplinar para prosseguimento do julgamento. 


4.2.4  DO CUMPRIMENTO OU DESCUMPRIMENTO DO TAC 


4.2.4.1 Havendo cumprimento do TAC, o orientador do empregado atesta o fato no sistema APUR ou outro sistema 
que o substitua e a CORED encaminha à Autoridade Instauradora, para encerramento do Processo Disciplinar, 
quando houver, ou lançamentos administrativos no PADM ou Análise Preliminar . 


4.2.4.2 Nos casos em que houver reparação do dano, para fins de avaliação do cumprimento do TAC no período 
acordado, é suficiente a assinatura do Termo de Confissão e Parcelamento de Dívida - TCPD ou pagamento à vista 
do valor imputado, nos moldes do MN AE145. 


4.2.4.2.1 A falta de comprovação do pagamento à vista ou a negativa em assinar o Termo de Confissão e 
Parcelamento de Dívida – TCPD, durante o período de vigência do TAC, será considerada como descumprimento do 
TAC. 


4.2.4.3 Até que haja o cumprimento integral dos termos ajustados no TAC, o processo disciplinar, se houver, ficará 
suspenso em relação ao empregado beneficiado pelo ajuste.  


4.2.4.4  Não havendo cumprimento dos termos firmados no TAC, o orientador do empregado registra o 
descumprimento no sistema APUR ou outro que o substitua e a CORED comunica à Autoridade competente o não 
cumprimento por parte do empregado para: 


a) instaurar o Processo Disciplinar;  


b) dar prosseguimento ao Processo Disciplinar suspenso; 


c) dar prosseguimento ao 1º julgamento pelo Conselho Disciplinar.  


4.3  DEMAIS PROCEDIMENTOS 


4.3.1 Para todas as propostas de TAC que houver dano ou prejuízo a ser ressarcido pelo empregado, a formalização 
do Termo de Confissão e Parcelamento de Dívida - TCPD ou o pagamento à vista do valor deve ser realizado junto à 
CORED, conforme estabelecido no MN AE145. 


4.3.2 Nos casos em que a conduta irregular identificada já tiver sido objeto de TAC anteriormente firmado, o fato deve 
ser comunicado à CORED para avaliação quanto a eventual aditamento do fato irregular ao TAC em andamento ou 
finalizado. 


4.3.3 O TAC é finalizado pela CORED , após o recebimento de comprovação do cumprimento dos termos firmados 


pelo empregado envolvido e ateste do orientador. 


4.3.4 Os casos omissos são deliberados pela CORED, consultando, quando for o caso, o Jurídico de vinculação. 


4.3.5 A CORED deverá fornecer à CGU informações atualizadas e principais peças produzidas no âmbito d a 
Orientação e do TAC, quando solicitado. 


 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
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5  ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS 


 


DOCUMENTO 
ARQUIVAMENTO 


OBSERVAÇÕES 
CORRENTE INTERMEDIÁRIO 


DESTINAÇÃO 


FINAL 
EMBASAMENTO 


DESCRIÇÃO / 
ASSUNTO 


CÓDIGO SISTEMA SUPORTE UNIDADE PRAZO PRAZO 


Dossiê de 
TAC 


Não se 
aplica 


Não se 
aplica 


Papel Unidade 
responsável 


pelo TAC 


05 anos a 
partir da data 


do efetivo 
cumprimento 
dos termos 
acordados 


52 anos Eliminação Portaria 
MJSP/AN 
47/2020 


Em caso de recusa de ciência 
ou descumprimento do TAC, 
seguir regras de 
arquivamento dos Apensados 
C, D ou E, conforme o caso. 


 


 


6  ANEXOS 


Páginas subsequentes.  
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6.1  ANEXO I – TERMO DE ORIENTAÇÃO  


 


▪ Após preenchido, O Termo de Orientação deverá ser classificado como #INTERNO CONFIDENCIAL, conforme 
OR016. 


 
 
EMITENTE: (Autoridade competente pela decisão) 
 
DESTINATÁRIOS: (Empregado envolvido);  
                             (Gestor do empregado envolvido) 
 
Assunto: Termo de Orientação 
Ref.: (Nome e número do documento que deu origem a decisão pelo TO – ID Contato Seguro, Protocolo SIDIS, 
Número da Análise Preliminar, do Relatório de Admissibilidade ou do PDC) 
 
 
(Descrever origem da decisão pelo Termo de Orientação, por exemplo: Foram identificados, no âmbito da Análise 
Preliminar/Relatório de Admissibilidade  xxxx.xxxx.xxxx, indícios de irregularidades com seu envolvimento./ Foi 
identificado, no âmbito do procedimento supra referenciado, que o Senhor/a Senhora praticou conduta que, se 
reiterada ou intensificada, poderá ocasionar risco corporativo.) 
 
 
Diante do fato e considerando a previsão normativa constante no AE 079 Apensado B , encaminhamos o presente 
Termo contendo as condutas identificadas e as recomendações necessárias.  
 
CONDUTAS IDENTIFICADAS: (relatar detalhadamente as condutas realizadas pelo empregado) 
 
CONDUTAS RECOMENDADAS: (descrever as condutas exigidas ou que foram inobservadas  de forma assertiva) 
 
 
Local e data 
 
 
_________________________ 
Autoridade Instauradora 
 
 
 
Recebido em: (data) 
 
 
_________________________ 
Empregado  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR016
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6.2  ANEXO II – FORMULÁRIO DE TAC  


 


Após preenchido, O Termo de Ajustamento de Conduta deverá ser classificado como #INTERNO.CONFIDENCIAL, 
conforme OR016. 


 


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 


 


TAC nº XXXXXX 


 


1 - IDENTIFICAÇÃO DO EMPREGADO 


Nome: 


Matrícula: Unidade de lotação: 


Telefone: e-mail: 


2 – AUTORIDADE COMPETENTE  


Nome: 


Função: 


3 – ORIENTADOR 


Nome: 


Função: 


4 - PROPOSTA DE TAC 


OFÍCIO A PEDIDO 


5 – ACEITE 


SIM NÃO 


6 – FUNDAMENTOS 


Sugestão de texto: 


O Termo de Ajuste de Conduta (TAC), medida alternativa ao Processo Disciplinar e Civil, consiste em procedimento 
administrativo voltado à resolução consensual de conflitos, possui caráter educativo e poderá ser adotado em 
infrações disciplinares de menor complexidade em que não haja indícios de dolo.  


Constatou-se durante a apuração, que o empregado (descrever as irregularidades). 


7 - DESCUMPRIMENTO NORMATIVO 


Mencionar o subitem do normativo 
descumprido, atentando para a 
versão à época do fato 


Outras observações: 


Mencionar mais detalhes sobre a irregularidade cometida, caso necessário.  


8 – COMPROMISSO 


Sugestão de texto: 


O compromissário se compromete a ajustar sua conduta e compromete-se a observar e a cumprir o elenco de 
deveres e proibições a que está sujeito, agindo dentro das cautelas e formalidades exigidas nos normativos 
vigentes, em caso de dúvida, buscar a devida orientação.  


O compromissário assume as obrigações descritas abaixo, mediante apresentação de documentação 
comprobatória (se for o caso). 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR016
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O compromissário compromete-se, ainda, a (descrever as obrigações impostas ao empregado a serem 
cumpridas ao longo do prazo estabelecido e as formas como deve fazê-lo), mediante apresentação de 
documentação comprobatória (se for o caso). 


 


9 - EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO  


SIM NÃO 


VALOR: 


(Obs.: Os valores propostos serão atualizados, conforme AE145) 


DATA IDENTIFICADA DO DANO 
OCORRIDO: 


 


(Identificar a data em que o dano ocorreu) 


10 - PRAZO DE CUMPRIMENTO 


Colocar o prazo, limitado a 3 meses. 


 


11 – ACOMPANHAMENTO 


 


O atendimento dos itens acima será comprovado pela apresentação dos comprovantes à CEAPD05 – Medidas 
Alternativas, pelo e-mail ceapd05@caixa.gov.br 


Caso o orientador seja substituído ou o empregado seja transferido de unidade, a responsabilidade passa a ser do 
novo gestor. 


 


12 - DECLARAÇÃO SOBRE ATENDIMENTO ÀS VEDAÇÕES  


O compromissário declara, ainda: 
I. Não possuir registro válido de penalidade disciplinar pela mesma conduta nos últimos 2 anos em seus assentamentos 


funcionais; 


II. Estar ciente que, declarado o cumprimento do TAC, não será instaurado procedimento disciplinar pelos mesmos 


fatos objeto do ajuste; 
III. Estar ciente que o seu descumprimento poderá ensejar instauração ou retomada do processo disciplinar.  


 


LOCAL E DATA 


____________________, _____ de ______________ de 20___. 


 


____________________________________________ 


ASSINATURA DO EMPREGADO 


 


__________________________________________ 


ASSINATURA ORIENTADOR 


 


___________________________________________ 


ASSINATURA DA CORED/AUTORIDADE COMPETENTE 


 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145

mailto:ceapd05@caixa.gov.br
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PREFÁCIO 


TÍTULO 


APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - PDC 


UNIDADE GESTORA 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 


UNIDADE(S) CORRESPONSÁVEL(IS) 


Não se aplica 


CLASSIFICAÇÃO 


Normativo Geral 


PÚBLICO-ALVO 


Todas as unidades da CAIXA 


ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO À VERSÃO ANTERIOR  


Sem alterações. 


RELAÇÃO COM OUTROS NORMATIVOS 


Consolidado no normativo principal 


REGULAMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


DOCUMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


ROTEIRO PADRÃO 


Não se aplica. 


NORMATIVOS REVOGADOS 


Não se aplica 


ATENDIMENTO DE DÚVIDAS 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 
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APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - PDC 


1  OBJETIVO 


1.1 Apurar fato irregular com envolvimento de empregado ou ex-empregado, ocorrido na vigência do seu contrato de 
trabalho, ainda que suspenso nas hipóteses legais e contratuais . 


2  DEFINIÇÕES 


▪ Anapre – Análise Preliminar; 


▪ APIP – Ausência Permitida para Tratar de Interesse Particular;  


▪ APUR – Portal de Apoio ao Processo de Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil ; 


▪ Autoridade Instauradora – dirigente da CAIXA ou gestor chefe de unidade, de acordo com a competência 
estabelecida nesta norma;  


▪ Colaborador – empregado designado para auxiliar a comissão apuradora em razão de seu conhecimento técnico ou 
necessidade imperiosa no curso da instrução; 


▪ Convocação – expediente utilizado para intimar empregado a prestar depoimento;  


▪ CPE – Caixa Postal Eletrônica; 


▪ Culpa – falha cometida contra o dever, por ação ou omissão, decorrente de negligência, imprudência ou imperícia;  


▪ Despacho – É a decisão ou o encaminhamento emanado da Autoridade Instauradora ou da Comissão Apuradora 
acerca de assunto submetido a sua apreciação. 


▪ Dolo – ação ou omissão intencional aceitando ou visando a determinado resultado que caracterize infringência de 
lei ou norma interna;  


▪ Fato irregular – ação ou omissão praticada por empregado na vigência do seu contrato de trabalho que, resultante 
de descumprimento de normativo e/ou de disposição legal, possa incidir em responsabilidade nas esferas 
administrativa, civil e/ou penal; 


▪ Fraude externa - ação de má-fé praticada por terceiros, por meio de adulteração, falsificação ou abuso de confiança; 


▪ Fraude Interna – ação de má-fé praticada por empregados, prestadores de serviços, estagiários ou menores 
aprendizes, por meio de adulteração, falsificação ou abuso de confiança;  


▪ Gestor chefe de unidade – empregado responsável pela unidade, definido conforme RH184; 


▪ ID – Identificação Digital; 


▪ LIP – Licença para Tratar de Interesses Particulares; 


▪ PAR – Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica, procedimento previsto no AE137; 


▪ PDC – Processo Disciplinar e Civil; 


▪ PDD – Processo Disciplinar de Dirigente; 


▪ PDE – Processo Disciplinar Especial; 


▪ Preclusão temporal – perda da faculdade de realizar ato processual em decorrência de decurso de prazo;  


▪ Procurador/Representante Legal – advogado ou particular nomeado por meio de procuração pública ou particular ; 


▪ SIDIS – Sistema Disciplinar CORED, disponível no endereço https://sidis.caixa/sidis-web/; 


▪ SILOG – Sistema de Monitoramento Logístico; 


▪ SISRH – Sistema de Recursos Humanos; 


▪ Testemunha - aquela pessoa que presenciou o fato em apuração; que soube do fato a partir do relato de terceira 
pessoa; que relata em juízo o conhecimento do fato; que presenciou a assinatura do instrumento de ato jurídico e 
o firmou; ou, aquela cuja existência foi conhecida a partir de outro depoimento;  


▪ Transferência – ato de transferir determinado processo ou procedimento para outra unidade.  


 


 


 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH184

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

https://sidis.caixa/sidis-web/
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3  NORMAS 


3.1  REGRAS GERAIS 


3.1.1 O PDC destina-se à apuração de fato irregular com envolvimento de empregado ou ex-empregado, ocorrido na 
vigência do seu contrato de trabalho, ainda que suspenso nas hipóteses legais e contratuais, quando existirem 
elementos de autoria e materialidade. 


3.1.2 A Autoridade Instauradora é responsável por garantir o andamento do processo e ações decorrentes que sejam 
de sua competência, sob pena de sujeitar-se à Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil por omissão. 


3.1.2.1 A referida responsabilidade pode ser aplicada aos demais agentes do PDC que, sem a devida justificativa, 
derem causa à sua paralisação em qualquer fase. 


3.1.3 A negligência na apuração das ocorrências, a protelação do rito apuratório ou a recusa injustificada à nomeação 
para compor Comissão Apuradora podem ensejar imputação de Responsabilidade Disciplinar e Civil a quem lhes der 
causa. 


3.2  FASES 


3.2.1 O PDC é composto pelas seguintes fases:  


▪ Instauração; 


▪ Instrução e Análise Jurídica da Instrução; 


▪ Defesa escrita; 


▪ Decisão em Primeiro Julgamento; 


▪ Recurso; 


▪ Decisão em Segundo Julgamento. 


 


3.3  INSTAURAÇÃO 


3.3.1.1 A Instauração é a fase inicial na qual a Autoridade Instauradora, tendo ciência de fato irregular, dá início ao 
PDC com base nos indícios de autoria e materialidade. 


3.3.1.2 O PDC inicia-se com expedição de portaria, na qual a Autoridade Instauradora define o objeto, nomeia os 
integrantes da Comissão Apuradora e estabelece o prazo de Instrução, conforme Anexo II. 


3.4  COMISSÃO APURADORA 


3.4.1 A Comissão Apuradora é constituída por, no mínimo, 2 (dois) empregados, sendo um deles o seu Presidente, e 
realiza os trabalhos em local que possua instalações adequadas para a preservação do sigilo do processo e da 
integridade moral do(s) arrolado(s) e testemunha (s). 


3.4.2 A Comissão Apuradora realiza suas atividades em dias úteis, no horário normal de funcionamento da unidade 
onde o processo estiver tramitando ou em dia e local onde for necessário realizar diligências específicas. 


3.4.3 São concluídos, mesmo após o horário normal de trabalho, os atos já iniciados, cujo adiamento possa causar 
prejuízo ao curso normal da apuração ou dano ao interessado ou à CAIXA.  


3.4.4 Se a Comissão Apuradora encontrar indício de que a própria Autoridade Instauradora está envolvida na 
ocorrência sob investigação, comunica o fato à chefia imediata da Autoridade Instauradora, que deverá avaliar a 
necessidade de avocação e transferência do PDC. 


3.4.5 Qualquer prova admitida pelo direito pode ser utilizada no Processo Disciplinar, devendo a Comissão Apuradora 
privilegiar a prova documental, utilizando-se da prova testemunhal quando for essencial ao esclarecimento dos fatos. 


3.4.5.1 As conclusões da Comissão Apuradora não devem ser fundamentadas exclusivamente em informações 
provenientes de Entrevistas, realizadas durante procedimentos preliminares, salvo se estas não puderem ser 
repetidas no curso da instrução do Processo Disciplinar, na modalidade de depoimento, obedecendo os ritos previstos 
neste apensado. 


3.4.6 A Autoridade Instauradora pode requisitar a qualquer unidade a disponibilização de empregado com 
conhecimento da matéria a ser apurada para compor a Comissão na qualidade de membro ou de colaborador, neste 
último caso valendo-se do Anexo XXX. 


3.4.6.1 A unidade que for demandada deve providenciar a indicação e a disponibilização do empregado para integrar 
Comissão Apuradora, observados os impedimentos previstos no subitem 3.1.14.8 da Parte Geral. 
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3.4.7 A Comissão Apuradora executa suas atividades com independência e imparcialidade, sendo esta soberana nas 
decisões e atividades no curso da instrução, sem prejuízo ao regramento normativo . 


3.4.8 A independência está relacionada ao esclarecimento dos fatos, à produção de provas na fase de Instrução e ao 
arrolamento do(s) empregado(s) indicado(s) em procedimentos preliminares. 


3.4.9 A Comissão deve analisar os meios probatórios que melhor elucidam o quadro fático e a comprovação da 
culpabilidade do(s) envolvido(s), podendo, inclusive, reavaliar a indicação de arrolamento de empregado citado em 
sede de admissibilidade, após as diligências realizadas na instrução, fazendo constar no relatório conclusivo a 
fundamentação e comprovação pela mudança no arrolamento. 


3.4.9.1 Para os casos em que não houver empregado arrolado ou que tenha havido desarrolamento, o PDC será 
submetido à Análise Jurídica e, após a emissão de Nota Jurídica será submetido à julgamento para decisão sobre o 
arquivamento, se for o caso.  


3.4.10 Concluída a fase de instrução e encaminhado o processo para a Autoridade Instauradora, a Comissão 
Apuradora é extinta. 


3.4.10.1 Em caso de diligências no curso do Julgamento, a Autoridade Instauradora pode nomear os mesmos 
membros da comissão anterior para cumprimento das diligências. 


3.5  INSTRUÇÃO 


3.5.1 A Instrução é a fase destinada ao esclarecimento dos fatos, com ênfase na elucidação da autoria, na 
identificação do modus operandi, na indicação dos descumprimentos de normas e na mensuração do eventual valor 
envolvido. 


3.5.1.1 A etapa de Solicitação de Análise Jurídica da Instrução é realizada pela Comissão Apuradora e integra a fase 
de Instrução. 


3.5.1.2 Nesta fase, a Comissão Apuradora observa os procedimentos previstos no item 4.2. 


3.5.1.3 O prazo para a conclusão da instrução é de até 45 dias úteis, podendo ser prorrogado mediante fundamentada 
justificativa do Presidente da Comissão e emissão de nova Portaria pela Autoridade Instauradora.  


3.6  CONSTITUIÇÃO DO PROCESSO  


3.6.1 O processo é constituído da Portaria de Instauração e demais documentos coletados e produzidos no decorrer 
da instrução, cujas páginas são autuadas pela Comissão Apuradora em caso de processo físico .  


3.6.1.1 No processo digital, as páginas são carregadas no SIDIS, não havendo necessidade de autuação. 


3.6.2 No caso de processo físico, a Comissão Apuradora deve elaborar Termo de Juntada de Documentos, conforme 
Anexo XI, para os documentos não produzidos por iniciativa da própria Comissão. 


3.7  NOTIFICAÇÃO DE EMPREGADO OU EX-EMPREGADO 


3.7.1 Considera-se arrolado todo empregado ou ex-empregado que esteja na condição de provável responsável pelo 
fato irregular objeto do PDC, ocorrido na vigência do contrato laboral, ainda que suspenso nas hipóteses legais e 
contratuais. 


3.7.2 O arrolado é notificado pela Comissão Apuradora na fase de Instrução, obrigatoriamente,  assim que reunidos 
indícios de autoria e materialidade da prática de ato irregular, mediante Termo de Notificação a Arrolado em Processo 
Disciplinar – Anexo XII. 


3.7.2.1 A Comissão Apuradora deve proceder com imediato cadastramento do(s) arrolado(s) no sistema disciplinar 
correspondente para posteriormente proceder com a notificação. 


3.7.2.2 Ao ser notificado, o arrolado deve informar os meios pelos quais prefere ter ciência dos atos processuais, o 
que não impede a utilização de outros meios válidos, relacionados no item 3.1.15.1 da Parte Geral, visando ao regular 
andamento do processo. 


3.7.2.3 Após a notificação, o arrolado obriga-se a comunicar eventual mudança de residência ou domicílio, bem como 
manter seus dados cadastrais atualizados (e-mail pessoal e telefone) perante a Comissão Apuradora. 


3.7.2.3.1 Caso a Comissão Apuradora não localize o arrolado nos meios de comunicação informados, o PDC 
prosseguirá à sua revelia. 


3.7.2.4 Se o arrolado se recusar a tomar ciência das notificações e comunicações apresentadas no decorrer do 
processo, deve ser registrada, no próprio documento, declaração consignando o fato, que deve ser assinada pelo 
responsável pelo ato e por duas testemunhas identificadas. 


3.7.2.5 Em caso de notificação por meio de edital, deve ser utilizado o modelo constante no Anexo VIII. 
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3.7.2.6 É assegurado ao arrolado o direito de acompanhar a instrução, pessoalmente ou por procurador constituído, 
juntar documentos e efetuar requerimentos pertinentes à matéria objeto do processo, informando a finalidade e 
justificando sua necessidade. 


3.7.2.6.1 O Presidente da Comissão, por meio de despacho fundamentado, pode indeferir pedido que se revele 
meramente impertinente, desnecessário, protelatório ou ilícito. 


3.7.2.6.2 O arrolado, ou seu procurador, pode obter cópia em meio digital do processo, por meio de solicitação a ser 
enviada à CPE do Presidente da Comissão, ressalvados os documentos protegidos por sigilo. 


3.7.2.6.2.1 Não é permitido ao arrolado o acesso indiscriminado a eventuais dados sigilosos de terceiros, podendo 
ser concedido a ele apenas o acesso restrito às informações que tenham relação direta com o seu envolvimento, 
mediante petição fundamentada. 


3.7.2.6.2.1.1 Cabe à Autoridade Instauradora manifestação acerca do pedido, se necessário, mediante consulta ao 
jurídico de vinculação. 


3.7.2.6.2.2 No caso de processo digital, o arrolado, ou seu procurador, podem acompanhar em tempo real as peças 
publicadas no processo, ressalvados os documentos protegidos por sigilo, por meio de página web ou link fornecido 
ao arrolado via SIDIS. 


3.7.2.6.3 O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias úteis. 


3.7.2.6.4 É facultado ao arrolado requerer a produção de provas até 7 (sete) dias úteis da data da notificação, sob 
pena de preclusão temporal. 


3.7.2.6.5 O requerimento à Comissão deve conter o detalhamento da prova a ser produzida, com especificação do 
motivo, bem como, em caso de prova testemunhal, os dados necessários à identificação, localização e meios de 
contato da testemunha, cabendo à Comissão avaliar a pertinência dos argumentos apresentados . 


3.7.2.6.5.1 Em relação à prova testemunhal, em regra, podem ser ouvidas até 10 (dez) testemunhas em um processo, 
sendo, no máximo, 3 (três) por fato. 


3.7.2.6.5.2 De forma motivada, a Comissão poderá deliberar por ampliar o número de testemunhas.  


3.7.2.6.6 Poderá ser recusada, mediante decisão fundamentada da Comissão, a prova testemunhal proposta pelo 
arrolado que seja impertinente, desnecessária ou protelatória. 


3.7.2.6.7 A prova documental produzida pelo próprio arrolado poderá ser juntada até a data de envio do PDC para 
análise jurídica da instrução. 


3.8  CONVOCAÇÃO E CONVITE PARA DEPOIMENTO 


3.8.1 A convocação é o ato processual pelo qual a Comissão Apuradora intima o empregado, seja na condição de 
arrolado ou testemunha, para prestar depoimento. 


3.8.2 O empregado é convocado para prestar depoimento ou realizar acareação com no mínimo 3 (três) dias úteis de 
antecedência, por meio da Convocação de Empregado ou Dirigente para Prestar Depoimento – Anexo XIV ou da 
Convocação de Empregado para Acareação em Processo Disciplinar – Anexo XV, respectivamente. 


3.8.2.1 O empregado convocado pela Comissão Apuradora é obrigado a apresentar -se e fazê-lo nos termos da 
convocação. 


3.8.2.2 O empregado convocado que injustificadamente não comparecer ao depoimento descumpre dever funcional, 
sujeitando-se às sanções disciplinares cabíveis. 


3.8.2.3 O não atendimento à convocação deverá ser consignado nos autos do processo.  


3.8.3 O convite é o ato processual pelo qual a Comissão Apuradora chama não empregado, ex -empregado ou ex-
dirigente para prestar depoimento, por meio do Convite a Não Empregado, Ex-empregado ou Ex-dirigente para Prestar 
Depoimento – Anexo XVI, com no mínimo de 3 (três) dias úteis de antecedência.  


3.8.4 Quando o depoente for menor de 18 anos de idade, o convite é dirigido ao seu representante legal, que o 
assistirá, obrigatoriamente, durante o depoimento. 


3.8.5 O arrolado deve ser cientificado, por meio da Comunicação de Oitiva de Testemunha – Anexo XVII, com prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, sobre as datas, horários e local onde serão realizadas as oitivas das testemunhas . 


3.8.6 A Comissão pode deferir pedido formal de antecipação ou adiamento de depoimento, se julgar conveniente e 
não trouxer prejuízo ao andamento da instrução.  


3.8.7 Quando a solicitação de antecipação ou adiamento envolver depoimento de testemunha, a Comissão Apuradora 
deve obter a concordância formal do arrolado, se ele não puder ser cientificado no prazo mínimo de 3 (três) dias 
úteis. 
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3.9  TOMADA DE DEPOIMENTO 


3.9.1 É o ato processual pelo qual a Comissão Apuradora colhe depoimento do arrolado ou testemunha, buscando 
esclarecimentos quanto ao fato irregular objeto do PDC. 


3.9.2 Se o empregado ou ex-empregado tiver prestado depoimento na qualidade de testemunha e, posteriormente, 
forem identificados indícios de sua participação nos fatos irregulares investigados, ele é notificado e convocado para 
prestar novo depoimento, na condição de arrolado.  


3.9.2.1 A testemunha pode se fazer acompanhar de advogado regularmente constituído, vedado a este a interferência 
nos questionamentos realizados pela Comissão Apuradora ou pelos arrolados.  


3.9.3 O depoimento do arrolado ou da testemunha é realizado, preferencialmente, de maneira remota via aplicativo  
de videoconferência corporativo, sendo gravado em mídia digital e juntado ao processo, vedando-se sua apresentação 
por escrito ou gravação prévia. 


3.9.3.1 O depoimento, a critério da Comissão Apuradora, poderá ser realizado de maneira presencial, sendo 
conduzido oralmente e com elaboração do Termo de Depoimento em Processo Disciplinar – Anexo XVIII, reduzindo 
o termo na presença dos depoentes. 


3.9.3.2 A Comissão Apuradora orienta o arrolado ou a testemunha quanto a estrutura necessária para tomada de 
depoimento por meio de sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e/ou 
imagens em tempo real. 


3.9.3.3 O depoimento gravado deve se iniciar obrigatoriamente com a identificação do ato e dos presentes, conforme 
texto constante no Termo de Depoimento em Processo Disciplinar – Anexo XVIII, sendo finalizado por meio do 
questionamento a todos os presentes acerca da possibilidade de encerramento do procedimento.  


3.9.3.3.1 É vedado ao depoente receber interferência externa, seja pessoalmente, por meio de computadores, 
aparelhos celulares ou outro equipamento eletrônico.  


3.9.3.4 Após autorização de todos os presentes a gravação deve ser imediatamente encerrada. 


3.9.3.5 A gravação do depoimento deve ser realizada, preferencialmente, em arquivo único. 


3.9.3.5.1 É permitido ao depoente, arrolado ou testemunha, obter cópia do termo em meio digital ou proceder à 
gravação do próprio depoimento, devendo esta ser encerrada juntamente com a gravação realizada pela Comissão 
ou com a assinatura do Termo de Depoimento em Processo Disciplinar – Anexo XVIII. 


3.9.3.5.2 No ato do fornecimento da gravação ou termo, a testemunha que requerer acesso a cópia do seu depoimento 
prestado em âmbito de PDC deverá ser expressamente advertida acerca da obrigação de observar o sigilo das 
informações e o OR016, de modo a preservar a honra das pessoas e a imagem/reputação da CAIXA, conforme 
previsão contida no item 3.1.17.1 da parte geral desta norma.  


3.9.3.5.2.1 Havendo receio de comprometimento da apuração, o fornecimento pode ser postergado até a conclusão 
da apuração. 


3.9.3.6 A realização do ato fica condicionada à identificação do depoente por meio de confirmação de dados 
cadastrais e/ou apresentação de documento de identificação oficial, bem como às regras da LGPD. 


3.9.3.7 Ao arrolado e/ou seu procurador é facultado acompanhar a oitiva de testemunha realizada por 
videoconferência. 


3.9.3.7.1 Havendo fundado receio, justificado por situação objetiva de que o arrolado possa causar temor ou 
constrangimento à testemunha, no momento da oitiva poderá ser determinado pelo Presidente da Comissão, 
fundamentadamente: 


▪ Que o arrolado desligue a câmera e áudio;  


▪ Caso a medida não seja suficiente, a realização do ato ocorrerá sem a presença do arrolado, hipótese em que este 
poderá ser representado por seu procurador legalmente constituído.  


3.9.3.7.2 Não havendo procurador regularmente constituído, o Presidente da Comissão Apuradora poderá remarcar 
a oitiva, observando os prazos procedimentais, facultando ao arrolado a constituição de procurador que o represente 
para o ato. 


3.9.3.7.2.1 Em nova oitiva, caso não tenha sido indicado procurador pelo arrolado, o ato seguirá sem a sua presença.   


3.9.3.8 O depoimento colhido à distância, quando reduzido a termo pelo Termo de Depoimento em Processo 
Disciplinar – Anexo XVIII, é assinado pelo arrolado e/ou pelas testemunhas e encaminhado a ele e à CPE do 
Presidente da Comissão Apuradora e juntado ao processo. 


3.9.3.9 Em casos excepcionais a Comissão Apuradora pode colher o depoimento por meios de comunicação diversa 
ao estabelecido, desde que resguardados o sigilo, a confidencialidade e a segurança do processo. 


3.9.3.10 O arrolado e/ou seu procurador pode assistir ao depoimento de testemunhas que venham a ser ouvidas, 
vedada a interferência nas perguntas e respostas. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR016
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3.9.3.10.1 O arrolado pode realizar questionamentos somente ao final do depoimento, por intermédio do Presidente 
da Comissão, sendo permitido a este indeferir as perguntas consideradas impertinentes ou que não contribuam com 
a elucidação dos fatos. 


3.9.3.10.2 O indeferimento deve ser fundamentado e registrado no Termo de Depoimento ou na gravação, juntamente 
com o questionamento realizado. 


3.9.3.10.3 É facultado ao Presidente da Comissão afastar o arrolado do local do depoimento ou interromper sua 
participação, se realizada à distância, quando verificar que sua atitude pode influir no ânimo da testemunha, de modo 
que prejudique a espontaneidade do depoimento, prosseguindo a oitiva com a participação do procurador do arrolado, 
se houver, fazendo constar do Termo de Depoimento ou registrando na gravação a ocorrência e os motivos que a 
determinaram. 


3.9.3.10.4 Caso a testemunha, em momento anterior ao seu depoimento,  já manifeste constrangimento em relação à 
presença do arrolado no ato, tal situação deverá ser registrada por escrito e comunicada previamente ao arrolado 
para que este não compareça, permanecendo facultada a participação do seu procurador, caso esteja constituído nos 
autos. 


3.9.3.11 Todas as páginas dos termos de oitiva devem ser rubricadas, com lançamento das assinaturas em campo 
próprio, no caso de depoimento reduzido a termo. 


3.9.3.11.1 Nos casos de oitiva registrada por meio de gravação não é necessário o recolhimento de assinatura em 
nenhum documento. 


3.9.3.12 A oitiva deve ser realizada com a presença de, no mínimo, 2 (dois) membros da Comissão Apuradora, sendo 
obrigatoriamente um deles seu Presidente.  


3.9.3.13 Cada testemunha ou arrolado presta depoimento separadamente. 


3.9.3.14 Procede-se à acareação, conforme Termo de Acareação em Processo Disciplinar – Anexo XIX, quando 
houver contradições de pontos relevantes e a Comissão Apuradora entender ser pertinente o procedimento ou quando 
não há outra forma de prova para dirimir os pontos contraditórios. 


3.9.3.15 Na tomada de depoimento de arrolado ou testemunha, cabe à Comissão Apuradora zelar pela integridade 
física e psicológica do depoente, podendo o Presidente da Comissão: 


▪ interromper a manifestação das partes sobre circunstâncias ou elementos alheios aos fatos que constituem objeto 
da apuração;  


▪ intervir nos casos em que houver a utilização de linguagem, informações ou material que ofendam a dignidade da 
pessoa. 


3.9.3.16 O depoimento do arrolado é ato personalíssimo, não sendo cabível a representação por advogado, a quem 
compete, desde que regularmente constituído, apenas acompanhar e orientar a parte, podendo manifestar -se ou 
formular perguntas após encerrados os questionamentos da Comissão Apuradora.  


3.10  SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES 


3.10.1 A Comissão Apuradora pode solicitar documentos e informações para qualquer unidade da CAIXA ou 
diretamente a empregado, por meio da Solicitação de Documentos e Informações para Esclarecer Fato Investigado 
em Processo Disciplinar – Anexo XX ou de solicitação enviada através do Sistema Disciplinar – SIDIS, observado, 
nos casos de solicitação às unidades de arquivo, o AD015. 


3.10.2 O Presidente ou membro da Comissão Apuradora deve solicitar documentos e informações às unidades e 
empregados por meio de sua CPE pessoal ou por intermédio de uma Caixa postal vinculada a CORED. 


3.10.3 Caso a solicitação seja enviada através do Sistema Disciplinar – SIDIS, o acesso para responder a solicitação 
deverá ser solicitado por meio do Portal Acesso Lógico, perfil DIS_RESP_SOLIC. 


3.10.4 A unidade ou empregado que for demandado com o objetivo de instruir PDC deve fornecer ou emitir, no prazo 
estipulado pelo requerente, as informações ou documentos solicitados, devendo priorizar o atendimento e responder 
com a máxima urgência. 


3.10.4.1 Salvo justificativa fundamentada, a demora ou o não atendimento às solicitações da Comissão Apuradora 
sujeitam o gestor chefe da unidade ou o responsável pela informação ou documento requerido à responsabilização 
por eventuais prejuízos à adequada e legal condução do processo.  


3.10.5 Se houver necessidade de cooperação técnica ou pericial, a Comissão Apuradora pode requisitar apoio da 
unidade ou da área pertinente, a qual deve disponibilizar empregado habilitado para analisar a questão e manifestar-
se formalmente sobre o assunto, comprometendo-se a resguardar o sigilo das informações. 


3.10.5.1 Neste caso a Comissão Apuradora deve firmar o termo previsto no Anexo XXX com o colaborador designado. 


3.11  RELATÓRIO CONCLUSIVO  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AD015
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3.11.1 A Comissão Apuradora registra, no Relatório Conclusivo, as informações necessárias e suficientes sobre os 
fatos investigados e conclui quanto à existência ou não de irregularidades e respectiva autoria, de forma a subsidiar 
a decisão da Autoridade Julgadora. 


3.11.2 O Relatório Conclusivo é elaborado de acordo com o roteiro constante no Anexo I. 


3.11.3 A Comissão Apuradora ao concluir, ante as provas dos autos, que não houve participação em fato ir regular 
por parte do arrolado sugerirá o arquivamento do processo em relação a este empregado ou ex-empregado mediante 
fundamentada exposição de motivos consignada no próprio Relatório Conclusivo.  


3.11.4 É vedado à Comissão Apuradora: 


▪ realizar o enquadramento no Regime Disciplinar do Regulamento de Pessoal - RH053; 


▪ manifestar-se quanto à penalidade a ser aplicada; 


3.11.4.1 Para fatos anteriores à publicação da primeira versão do Código de Conduta da CAIXA, publicada em 
12/06/2013, a Comissão Apuradora pode valer-se do Código de Ética Profissional do Servidor Público do Poder 
Executivo Federal, bem como de outras leis e normas aplicáveis aos Empregados Públicos. 


3.11.5 Sempre que comprovar a participação de terceiro na prática irregular, a Comissão Apuradora o identifica, relata 
as circunstâncias de sua atuação na ocorrência e registra o eventual valor envolvido, abstendo -se, todavia, de 
manifestar-se quanto ao enquadramento legal do ato praticado. 


3.11.6 Se o terceiro tiver relação com a CAIXA, em razão de convênio ou de contrato de prestação de serviço, a 
Comissão Apuradora qualifica a instituição convenente ou a empresa prestadora de serviços  e recomenda que os 
fatos sejam levados ao conhecimento da área gestora do convênio ou do contrato, para que sejam adotadas as 
medidas administrativas previstas nos instrumentos contratuais.  


3.11.7 Havendo indícios de prática de corrupção de autoria de pessoas jurídicas, considerados os ilícitos previstos 
no MN AE137, deverão ser registrados no Relatório Conclusivo e reportados pela Comissão à Autoridade Instauradora 
para comunicação à autoridade competente Corregedoria. 


3.11.8 Em qualquer caso de envolvimento de terceiros, a Comissão Apuradora recomenda, também, que:  


▪ o fato seja, de imediato, levado ao conhecimento da Área de Segurança Bancária; e 


▪ a ocorrência seja objeto de manifestação da Área Jurídica, a respeito das providências legais que devam ser 
adotadas, a fim de se buscar a implementação de consequências e a reparação do eventual dano sofrido pela 
CAIXA, mediante a adoção das medidas judiciais, e administrativas, inclusive sobre a possibilidade de instauração 
de PAR, conforme MN AE137. 


3.11.9 No caso de processo físico, após a finalização do Relatório Conclusivo, a Comissão Apuradora registra 
solicitação de análise jurídica via Portal Jurídico (http://www.portal.dijur.caixa/) e altera a fase, no APUR, para 
Instrução – Análise Jurídica. 


3.11.9.1.1 No caso de processo digital, após a finalização do Relatório Conclusivo, a Comissão Apuradora registra 
solicitação de análise jurídica via SIDIS. 


3.11.9.1.2 Em caso de apontamento pela unidade jurídica acerca do aspecto formal e/ou necessidade de 
esclarecimentos do Relatório Conclusivo, a Comissão realiza os atos necessários, ajusta o Relatório Conclusivo e 
formaliza nova consulta no Portal Jurídico, encaminhando novamente o Relatório Conclusivo integral com as 
alterações necessárias. 


3.11.9.1.3 A versão definitiva do Relatório Conclusivo e da Nota Jurídica são autuadas e incluídas no APUR ou SIDIS. 


3.12  QUANTIFICAÇÃO DE PREJUÍZO  


3.12.1 A quantificação de prejuízo é realizada pela Comissão Apuradora e inserida no Relatório Conclusivo, visando 
a identificar o autor do dano, com individualização e especificação de origem, data e valor da ocorrência, bem como 
o prejuízo ocasionado à CAIXA. 


3.12.2 Excepcionalmente quando não for possível a quantificação do prejuízo, em razão da complexidade ou 
quantidade de informações a serem obtidas, a Comissão Apuradora:  


▪ conclui os trabalhos indicando os valores até então apurados;  


▪ recomenda, no Relatório Conclusivo, que a Autoridade Instauradora solicite ao gestor competente a realização do 
levantamento dos valores, para aplicação de eventual responsabilidade civil, caso seja imputada pela  autoridade 
julgadora. 


3.13  ANÁLISE JURÍDICA DA INSTRUÇÃO 


3.13.1 Na Análise Jurídica da Instrução, a Unidade Jurídica: 



https://normas.caixa/normativo/RH053

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

http://www.portal.dijur.caixa/
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▪ verifica a regularidade formal da instrução do processo; 


▪ analisa o Relatório Conclusivo; 


▪ propõe o enquadramento legal e normativo, citando explicitamente os subitens do Regime Disciplinar do RH053 que 
foram descumpridos; 


▪ verifica se estão preenchidos os requisitos que caracterizam a responsabilidade civil;  


▪ verifica se a conduta se amolda à prática de ato de corrupção, conforme definido no PO002; 


▪ analisa a repercussão na esfera criminal, na lei de improbidade administ rativa e em outras normas eventualmente 
aplicáveis. 


3.13.2 A Nota Jurídica deve ser elaborada conforme minuta disponibilizada no Anexo III d e norma setorial específica 
da área jurídica. 


3.13.3 A Análise Jurídica da Instrução inicia-se após a disponibilização do processo para a Unidade Jurídica e deve 
ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado mediante justificativa.  


3.14  DEFESA ESCRITA 


3.14.1 Defesa escrita é a oportunidade facultada ao arrolado de apresentar sua manifestação acerca dos atos que 
lhe foram imputados e de expressar seu interesse em efetuar sustentação oral . 


3.14.2 Compete à Autoridade Instauradora notificar o arrolado da abertura do prazo para apresentação da defesa 
escrita, por meio do Termo de Ciência e Abertura de Prazo para Defesa – Anexo XXI. 


3.14.3 O prazo de apresentação da defesa é de até 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, mediante 
solicitação fundamentada do arrolado. 


3.14.4 Nos processos em que houver mais de um arrolado, os prazos de defesa são contados de forma 
individualizada, após a notificação de cada arrolado. 


3.14.5 A autorização de prorrogação concedida a um arrolado não se estende aos demais. 


3.14.6 A apresentação da defesa ou a expiração do prazo sem a manifestação do arrolado permitem o imediato 
encaminhamento do processo para julgamento. 


3.14.7 A defesa escrita pode ser entregue: 


▪ em papel assinado pelo arrolado ou por seu procurador; 


▪ em arquivo digitalizado, no formato PDF, com a assinatura do arrolado ou de seu procurador; 


▪ em arquivo digital, mediante assinatura eletrônica;  


▪ via e-mail corporativo, pessoal ou do procurador, no corpo da mensagem. 


3.15  DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR 


3.15.1 Diligência complementar é a providência ou o esclarecimento necessário à complementação da adequada 
instrução do PDC. 


3.15.2 Pode ser solicitada pelo Conselho Disciplinar, por meio de Resolução, quando na fase de Julgamento.  


3.15.2.1 Quando solicitada, a Autoridade Instauradora deve constituir Comissão Apuradora, por meio de portaria 
específica, para o cumprimento da solicitação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogável mediante fundamentada 
justificativa do Presidente da Comissão. 


3.15.2.2 A Comissão Apuradora elabora Relatório Complementar de acordo com as disposições do subitem 3.11 e 
seguintes. 


3.15.2.3 O Relatório Complementar deve ser submetido à Análise Jurídica quando:  


▪ Implicar modificação da modalidade da conduta ou do entendimento quanto ao descumprimento normativo;  


▪ Apontar novo arrolado; 


▪ Indicar novo fato irregular atribuído ao arrolado; 


▪ A diligência promover novas oitivas, para manifestação do jurídico quanto à regularidade formal dos atos 
processuais. 


3.15.2.3.1 Fica dispensada a Análise Jurídica quando houver alteração no valor do prejuízo, sem a modificação do 


fato gerador do dano. 



https://normas.caixa/normativo/RH053

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=PO002





 


#PUBLICO AE 079 063 C 


 


Vigência: 29/12/2023   12 / 54 
 


3.15.2.4 A Autoridade Instauradora cumpre a diligência complementar, a depender da natureza da diligência, nos 
casos em que não é necessária a designação da Comissão Apuradora.  


3.15.2.5 Após o cumprimento das diligências solicitadas pelo Conselho Disciplinar, a Autoridade Instauradora de ve 
conceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período mediante justificativa, para que a parte arrolada 
complemente a defesa/recurso. 


3.15.2.5.1 As regras do subitem 3.14 e seguintes se aplicam à complementação da defesa/recurso, quando houver. 


3.16  DISPOSIÇÕES GERAIS  


3.16.1 Os Ofícios devem ser formalizados pela Autoridade Instauradora.  


3.16.2 Havendo indícios de que a infração disciplinar também possa configurar crime, proceder conforme item 4.4 da 
Parte Geral. 


3.16.2.1 Cópia da notícia crime protocolada deve ser juntada ao dossiê do PDC. 


3.16.3 A tramitação do processo, se físico, deve ser efetuada por meio de malote monitorado, registrado no sistema 
SILOG, e acompanhada de despacho ou CI da unidade remetente, indicando o destinatário e o motivo  do 
encaminhamento. 


3.16.4 Em se tratando de processo digital, as fases são registradas no SIDIS – Sistema Disciplinar CORED. 


3.16.5 Os procedimentos pertinentes ao PDC devem ser registrados nos sistemas correspondentes (APUR ou SIDIS), 
pelo agente responsável, à medida em que os atos forem praticados. 


3.16.6 A Autoridade Instauradora pode designar no sistema (APUR ou SIDIS) o “representante do instaurador” para 
registrar os procedimentos intermediários. 


3.16.6.1 A Instauração do Processo Disciplinar é de competência exclusiva da Autoridade Instauradora.  


3.16.7 No caso de processo físico, o dossiê digitalizado deve ser mantido no servidor da unidade, em pasta de acesso 
restrito à Autoridade Instauradora, para fins de consulta interna e externa . 


3.16.7.1 No caso de processo digital, o dossiê do processo pode ser consultado no próprio SIDIS . 


3.16.8 Extinta a Comissão Apuradora, a solicitação de vistas ou cópia dos autos do PDC pelo arrolado ou pelo seu 
procurador deve ser atendida pela Autoridade Instauradora ou seu representante, conforme subitem 3.7.2.6.2 e 
seguintes. 


4  PROCEDIMENTOS 


4.1  AUTORIDADE INSTAURADORA 


4.1.1  INSTAURAÇÃO E INSTRUÇÃO 


4.1.1.1 Verifica a competência para instauração do PDC, conforme subitem 3.1.4 da Parte Geral. 


4.1.1.2 Avalia a complexidade dos fatos, e seleciona os empregados mais indicados para conduzir o processo, 
observando os impedimentos constantes do subitem 3.1.14.8  da Parte Geral. 


4.1.1.3 Solicita a outra unidade, se necessário, a alocação de empregado para viabilizar a apuração.  


4.1.1.4 Nomeia a Comissão Apuradora, por meio de Portaria, emitida conforme Anexo II, cujo teor contempla 
obrigatoriamente: 


▪ o objeto; 


▪ os nomes e as matrículas dos empregados designados para realizar a apuração, um dos quais deve ser nomeado 
Presidente da Comissão;  


▪ o prazo para conclusão dos trabalhos, que não pode ser superior a 45 dias úteis. 


4.1.1.5 Registra o processo no APUR ou SIDIS, no mesmo dia da emissão da Portaria.  


4.1.1.6 Realiza reunião com a Comissão Apuradora, para esclarecer o objeto do trabalho e garantir que tenham amplo 
conhecimento do disposto neste normativo.  


4.1.1.7 Na ocorrência de solicitação de suspensão ou prorrogação do prazo de ins trução, analisa a justificativa 
apresentada pelo Presidente da Comissão Apuradora com a devida fundamentação e formaliza o ato, mediante 
emissão de Portaria, conforme Anexo III e Anexo IV respectivamente. 


4.1.1.8 Quando se tratar de avocação ou de transferência de processo, conforme item 3.1.4 da Parte Geral, adota as 
seguintes providências: 
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▪ orienta a Comissão Apuradora a providenciar o completo registro no APUR ou SIDIS dos resultados das respectivas 
diligências, a organizar a documentação gerada durante suas atividades, a comunicar ao arrolado da transferência 
do processo, conforme Termo de Ciência ao Arrolado sobre Transferência ou Avocação de Processo Disciplinar – 
Anexo XXII; e a elaborar o Termo de Transferência de Processo Disciplinar e Civil – Anexo XXIII; 


▪ emite nova Portaria destinada a revogar aquela que instaurou o procedimento ora sucedido;  


▪ registra as providências no APUR ou SIDIS; 


▪ encaminha o processo à autoridade competente, conforme o caso. 


 


4.1.2  INSTRUÇÃO CONCLUÍDA 


4.1.2.1 Efetua a análise de conformidade do processo, a leitura do Relatório Conclusivo e da Nota Jurídica definitivos, 
a correta autuação do processo, quando físico, a Quantificação de Prejuízo e o Termo de Encerramento, 
respectivamente. 


4.1.2.1 Caso seja necessária complementação ou correção, solicita diretamente à Comissão Apuradora. 


4.1.2.2 Observada a conveniência e oportunidade, pode propor o TAC, nos termos do Apensado B. 


4.1.2.3 Identificado o envolvimento de dirigente ou membro de órgão estatutário no fato irregular investigado, 
comunica imediatamente à CORED. 


4.1.2.4 Disponibiliza ao arrolado ou seu procurador cópia do PDC quando solicitado.  


4.1.3  ANÁLISE JURÍDICA DA INSTRUÇÃO CONCLUÍDA 


4.1.3.1 Caso não haja empregado arrolado ou não haja enquadramento da conduta no RH053 pela Análise Jurídica 
da Instrução, recebe o processo da Comissão Apuradora, após a emissão da Nota Jurídica, encaminha ao Conselho 
Disciplinar para que decida pelo arquivamento por meio de Resolução ou determine a eventual realização de 
diligências complementares, se entender pertinente. 


4.1.3.1.1 No caso de decisão pelo arquivamento, inativa o registro de arrolado do empregado, na aba agentes do 
sistema APUR ou no menu gerenciar atores do SIDIS,  e comunica, formalmente, o empregado do encerramento de 
sua condição de arrolado naquele processo. 


4.1.4  DEFESA ESCRITA 


4.1.4.1 Emite o Termo de Ciência e Abertura de Prazo para Defesa – Anexo XXI, notificando o arrolado sobre a 
abertura do prazo para a apresentação de defesa escrita. 


4.1.4.2 Após a confirmação da ciência do arrolado na notificação da abertura do prazo de defesa, junta ao processo 
e atualiza o APUR ou SIDIS. 


4.1.4.3 Acompanha o prazo de apresentação de defesa escrita e, quando recebida, junta ao processo e atualiza o 
APUR ou SIDIS.  


4.1.4.3.1 Delibera sobre a solicitação de prorrogação do prazo de apresentação da defesa, se for o caso.  


4.1.4.4 Expirado o prazo sem sua apresentação, emite despacho declarando o fato, junta ao processo e atualiza o 
APUR ou SIDIS. 


4.1.4.5  Encaminha o processo à Unidade de Corregedoria responsável pelo apoio ao Conselho Disciplinar 
competente, por meio de malote monitorado, quando físico, e em formato digital disponibilizado em pasta própria do 
servidor protegida por senha. 


4.1.4.6 Cadastra o responsável pelo apoio logístico e altera a fase no APUR ou SIDIS. 


4.1.5  DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR 


4.1.5.1 A diligência complementar solicitada pelo Conselho Disciplinar é formalizada pela Autoridade Instauradora , 
por meio da emissão de portaria com a identificação da Comissão Apuradora, o objetivo e o respectivo prazo, 
conforme Anexo II, ressalvado o disposto no item 3.15.2.4. 


4.1.5.2 Na impossibilidade de reunir a mesma comissão, designa outros empregados.  


4.1.5.3 Na ocorrência de solicitação de prorrogação ou suspensão do prazo, analisa a justificativa apresentada pela 
Comissão Apuradora e emite nova Portaria.  


4.1.5.4 Analisa o Relatório Complementar quanto ao atendimento da diligência solicitada. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH053
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4.1.6  DESMEMBRAMENTO DA INSTRUÇÃO 


4.1.6.1 Recebe e decide sobre o desmembramento da instrução, mediante solicitação justificada da Comissão 
Apuradora, quando houver risco de comprometimento de prazo razoável para término da apuração . 


4.2  COMISSÃO APURADORA 


4.2.1  PROCEDIMENTOS GERAIS 


4.2.1.1 Os procedimentos pertinentes ao PDC devem ser registrados no APUR ou SIDIS pelo agente responsável, à 
medida em que os atos forem praticados. 


4.2.1.2 Se o arrolado se fizer representar por advogado ou procurador legalmente constituído, identifica-o e junta a 
procuração aos autos. 


4.2.1.2.1 O instrumento de procuração apresentado deverá conter, de forma expressa, poderes específicos para 
atuação do advogado no âmbito do PDC. 


4.2.1.2.2 Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis sem a apresentação da procuração do advogado do arrolado,  
notifica o arrolado da situação e informa a declaração de ineficácia dos atos praticados em decorrência do mandato.  


4.2.1.2.3 Havendo dúvida quanto à representação, submete o ato constitutivo à aprec iação e manifestação da Área 
Jurídica. 


4.2.1.3 Recebe a solicitação formal de juntada de documentos do arrolado ou procurador, devidamente especificados, 
junta ao PDC mediante preenchimento do Termo de Juntada de Documentos – Anexo XI. 


4.2.1.4 Verificada a necessidade de acessar e/ou de constituir prova, a partir das movimentações financeiras e contas 
bancárias do arrolado para a apuração das irregularidades, envia pedido fundamentado à Unidade Jurídica, que 
avaliará a possibilidade de atendimento do pedido da quebra de sigilo. 


4.2.1.5 Se for encontrado indício de que a Autoridade Instauradora está envolvida na ocorrência, a Comissão 
Apuradora observa a competência, conforme disposto no item 3.1.4 da Parte Geral, e formaliza a transferência do 
PDC por meio do Termo de Transferência de Processo Disciplinar e Civil – Anexo XXIII. 


4.2.1.6 Quando solicitada vista ou cópia do processo autuado fisicamente, preenche o Termo de Declaração de 
Vista/Cópia de Processo Disciplinar – Anexo XIII, colhe a assinatura do arrolado ou do seu advogado e junta o 
documento aos autos.  


4.2.1.6.1 Se o processo for digital, junta aos autos o pedido de solicitação de cópia e a resposta com o Link para o 
acesso ao dossiê digital enviado para o e-mail de uso pessoal do arrolado ou do procurador. 


4.2.1.6.1.1 As notificações e comunicações consideram-se válidas por qualquer manifestação do arrolado, 
independentemente da forma, desde que confirme a ciência do ato. 


4.2.1.7 Caso haja necessidade de suspensão ou prorrogação do prazo de Instrução, o presidente da Comissão 
Apuradora fundamenta a solicitação e a envia à Autoridade Instauradora . 


4.2.1.7.1 No caso de processo físico, recebe a Portaria de suspensão ou prorrogação, conforme o caso, juntando-a 
aos autos e efetuando o respectivo registro no APUR ou SIDIS. 


4.2.1.8 Preenche o Termo de Reabertura dos Trabalhos após Suspensão de Processo Disciplinar  – Anexo XXVIII, 
quando da retomada dos trabalhos. 


4.2.2  INÍCIO DA INSTRUÇÃO 


4.2.2.1 Recebe a Portaria, avalia o objeto da apuração e esclarece eventuais dúvidas sobre o escopo do trabalho 
com a Autoridade Instauradora. 


4.2.2.1.1 No caso de processo avocado ou transferido, recebe da Autoridade Instauradora , além da Portaria, o 
processo sucedido. 


4.2.2.2 Define, em conjunto com o gestor chefe da unidade onde a Comissão ficará instalada, o espaço físico e os 
recursos necessários para o desempenho das atividades. 


4.2.3  CONSTITUIÇÃO DO PROCESSO 


4.2.3.1 Constitui o dossiê, físico ou digital, com juntada dos documentos decorrentes da investigação, 
preferencialmente em ordem cronológica, observando que: 


▪ o processo é iniciado com a Portaria de Constituição da Comissão,  seguida do Termo de Abertura dos Trabalhos 
em Processo Disciplinar – Anexo XXIV, e dos demais documentos juntados ao processo; 
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▪ a Instrução é encerrada com a emissão do Termo de Encerramento e Remessa dos Autos de Processo Disciplinar 
– Anexo XXV.  


4.2.3.1.1 Quando processo físico, autua os documentos observando: 


▪ a numeração das páginas é sequencial, dispensando a numeração da capa, precedida do número do processo e 
seguida da rubrica do empregado responsável pela autuação, conforme exemplo:  


Proc.: ________________ 


Página: _______________ 


Rubrica: ______________ 


▪ a quantidade máxima é de 300 páginas por volume de processo; 


▪ a página que estiver em branco é numerada e inutilizada com um risco vertical ao longo do papel ou carimbo “em 
branco”; 


▪ a Instrução é encerrada com a emissão do Termo de Encerramento e Remessa dos Autos de Processo Disciplinar 
– Anexo XXV. 


4.2.3.2 Se o processo possuir mais de um volume, numera-os sequencialmente com algarismos romanos, observando 
que os volumes são finalizados com Termo de Encerramento de Volume de Processo Disciplinar – Anexo XXVI, 
numerado obrigatoriamente como a última página do volume, e os subsequentes são iniciados com  Termo de Abertura 
de Volume de Processo Disciplinar – Anexo XXVII, numerado obrigatoriamente como primeira página do volume. 


4.2.3.3 Nos casos de processos avocados pela Corregedoria, Presidência da CAIXA ou Dirigente designado pelo 
Presidente, organiza a documentação gerada durante os trabalhos, comunica o arrolado da transferência do processo, 
conforme Termo de Ciência ao Arrolado sobre Transferência ou Avocação de Processo Disciplinar – Anexo XXII, 
preenche o Termo de Transferência de Processo Disciplinar e Civil – Anexo XXIII, e entrega os autos à Autoridade 
Instauradora para envio à CORED, PRESI, VP ou DE, conforme o caso. 


4.2.3.4 Acondiciona em envelope lacrado os documentos protegidos pelo sigilo bancário . 


4.2.3.4.1 No lado externo do envelope, registra a numeração das páginas e a respectiva identificação dos documentos 
acondicionados, conforme exemplo: documento xxx, páginas numeradas de xxx a xxx. 


4.2.3.4.1.1 O envelope não é numerado. 


4.2.3.5 São apensados aos autos, na forma de Anexo, o Processo Disciplinar transferido e o dossiê de ANAPRE que 
originou a instauração do procedimento. 


4.2.3.5.1 Os documentos produzidos na ANAPRE não são reproduzidos novamente no dossiê do Processo Disciplinar.  


4.2.3.6 Nos casos de processo digital, os documentos são carregados no sistema na ordem indicada no item 4.2.3.1 
e identificados pelo ID das peças.  


4.2.4  NOTIFICAÇÃO DE EMPREGADO OU EX-EMPREGADO 


4.2.4.1 Formaliza a notificação com a elaboração do Termo de Notificação a Arrolado em Processo Disciplinar – 
Anexo XII. 


4.2.4.1.1 Anexa cópia da Portaria de Instauração da investigação ao Termo de Notificação a Arrolado em Processo 
Disciplinar – Anexo XII, para ciência. 


4.2.4.1.2 Colhe o ciente do arrolado na 2ª via da notificação e, caso necessário, adota os procedimentos previstos no 
subitem 3.7. 


4.2.5  CONVOCAÇÃO E CONVITE 


4.2.5.1 Convoca o empregado para depoimento ou acareação, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, mediante 
Convocação de Empregado ou Dirigente para Prestar Depoimento – Anexo XIV, para Depoimento, ou Convocação de 
Empregado para Acareação em Processo Disciplinar – Anexo XV, para Acareação. 


4.2.5.2 Convida o depoente não empregado para depoimento ou acareação, com prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
mediante Convite a Não Empregado, Ex-empregado ou Ex-dirigente para Prestar Depoimento – Anexo XVI, para 
Depoimento, ou mediante Convite a não Empregado ou Ex-Empregado para Acareação em Processo Disciplinar, para 
Acareação – Anexo XXIX. 


4.2.5.3 Na ocorrência de depoente menor de 18 anos, destina o convite ao seu representante legal, que deve assisti -
lo durante o depoimento. 


4.2.5.3.1 Nesse caso, colhe o ciente do representante legal na segunda via da convocação ou do convite.  







 


#PUBLICO AE 079 063 C 


 


Vigência: 29/12/2023   16 / 54 
 


4.2.5.4 Em caso de solicitação de antecipação ou adiamento de depoimento, avalia a pertinência do pedido e, caso 
opte por acatá-lo, procede conforme previsto no subitem 3.8.7. 


4.2.6  TOMADA DE DEPOIMENTO 


4.2.6.1 Colhe os depoimentos das testemunhas e dos arrolados, preferencialmente, por meio de gravação via 
aplicativo de videoconferência corporativo ou reduz a termo na forma do Termo de Depoimento em Processo 
Disciplinar – Anexo XVIII, nos casos de Depoimento, ou na forma do Termo de Acareação em Processo Disciplinar – 
Anexo XIX, nos casos de Acareação. 


4.2.6.2 Colhe a assinatura de todas as partes presentes ao ato em campo próprio e rubricas nas demais páginas, nos 
casos de depoimento reduzido a termo. 


4.2.6.3 Nos depoimentos de menor de 18 anos, colhe também a assinatura do representante legal.  


4.2.6.4 Nos casos de depoimento realizado a distância, seguir os procedimentos do item 3.9.3.3 e subitens. 


4.2.7  SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES  


4.2.7.1 Formaliza a Solicitação de Documentos e Informações para Esclarecer Fato Investigado em Processo 
Disciplinar – Anexo XX, por meio da CPE de membro da Comissão Apuradora ou de CPE vinculada à CORED, 
conforme subitens 3.10.1. 


4.2.7.1.1 O modelo pode ser copiado e encaminhado como texto no corpo da mensagem.  


4.2.7.2 Se houver participação de empregado com conhecimentos específicos, conforme previsto no subitem 3.10.5, 
formaliza o Termo de Compromisso de Empregado Designado para Auxiliar em Processo Disciplinar  – Anexo XXX. 


4.2.8  RELATÓRIO CONCLUSIVO, ANÁLISE JURÍDICA E ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 


4.2.8.1 No caso de processo físico, para encerramento da Instrução, a Comissão Apuradora: 


▪ Emite o Relatório Conclusivo, conforme Anexo I; 


▪ Registra solicitação de emissão de Nota Jurídica diretamente no APUR, na aba “Análise Jurídica”, informando o link 
para acesso ao arquivo digital do processo; 


▪ Altera a fase no APUR para Instrução – Análise Jurídica; 


▪ Em caso de apontamento pela unidade jurídica, a Comissão Apuradora realiza os atos necessários e formaliza nova 
consulta para verificação do cumprimento das pendências, encaminhando novamente o Relatório Conclusivo 
integral com as alterações necessárias; 


▪ Não havendo pendências, recebe o Relatório Conclusivo e a Nota Jurídica definitivos , autua e junta esses 
documentos no processo, anexa-os no APUR e altera a fase para Instrução – Análise Jurídica Concluída; 


▪ Emite Termo de Encerramento e Remessa dos Autos de Processo Disciplinar – Anexo XXV, anexa ao processo e 
ao APUR o documento emitido; 


▪ Altera a fase no APUR para Instrução Concluída; 


▪ Encaminha o processo à Autoridade Instauradora, para alteração da fase para Defesa Escrita e providências 
decorrentes. 


4.2.8.2 Encaminha mensagem à CPE CORED para informar as eventuais falhas de controle interno identificadas na 
instrução do processo, se for o caso. 


4.2.8.3 No caso de processo digital, para encerramento da Instrução, a Comissão Apuradora:  


▪ Emite o Relatório Conclusivo, conforme Anexo I; 


▪ Registra solicitação de emissão de Nota Jurídica diretamente no SIDIS, no menu Gerenciar Solicitações > Análise 
Jurídica, informando o link para acesso ao arquivo digital do processo;  


▪ Em caso de apontamento pela unidade jurídica, a Comissão Apuradora realiza os atos necessários e formaliza nova 
consulta para verificação do cumprimento das pendências, encaminhando novamente o Relatório Conclusivo 
integral com as alterações necessárias;  


▪ Não havendo pendências, recebe o Relatório Conclusivo e a Nota Jurídica definitivos, publica esses d ocumentos, 
nesta ordem, no SIDIS; 


▪ Emite Termo de Encerramento e Remessa dos Autos de Processo Disciplinar – Anexo XXV;  


▪ Encaminha o processo à Autoridade Instauradora, para alteração da fase para Defesa Escrita ou Providências 
Finais”. 
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4.2.9  DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR 


4.2.9.1 Recebe a Portaria e analisa o escopo da diligência complementar , conforme subitem 3.15. 


4.2.9.2 Elabora o Termo de Abertura dos Trabalhos em Processo Disciplinar – Anexo XXIV. 


4.2.9.3 Cientifica o arrolado, por meio do Termo de Ciência ao Arrolado sobre Reabertura de Instrução de Processo 
Disciplinar para Realização de Diligências – Anexo XXXI, nos casos em que: 


▪ a diligência possa alterar a situação já contida no processo; 


▪ seja identificado novo descumprimento normativo; 


▪ seja necessário oportunizar o contraditório quanto à juntada de documentos ou oitivas.  


4.2.9.3.1 Em caso de dúvida quanto à necessidade de notificação do arrolado, relacionada à reabertura da instrução 
para realização de diligência complementar, realiza consulta ao jurídico responsável pela análise jurídica. 


4.2.9.4 Caso seja necessária a prorrogação ou suspensão de prazo, encaminha solicitação fundamentada à 
Autoridade Instauradora. 


4.2.9.5 Emite Relatório Complementar – Anexo I, e mediante a indicação da ocorrência de quaisquer das hipóteses 
previstas no item 3.15.2.3 registra solicitação de análise jurídica via Portal Jurídico (http://www.portal.dijur.caixa/). 


4.2.9.5.1 Após análise jurídica, emite Termo de Encerramento dos Autos de Processo Disciplinar – Anexo XXV, 
atualiza no sistema com os referidos documentos, certifica-se da modificação da fase, se for o caso, e, encaminha o 
processo à Autoridade Instauradora, para as providências decorrentes . 


4.2.10  DESMEMBRAMENTO DA INSTRUÇÃO 


4.2.10.1 Solicita à Autoridade Instauradora o desmembramento da Instrução, quando houver risco de 
comprometimento de prazo razoável para término da apuração.  


4.2.10.2 Recebe Portaria e despacho de autorização e autua ao novo processo. 


4.2.10.3 Autua cópia da Portaria e do despacho de autorização no PDC original. 


4.2.10.4 Autua cópia integral do processo original ao novo PDC. 


4.2.10.5 Notifica todos os arrolados sobre o desmembramento e instauração do novo PDC, conforme Anexo X. 


4.3  UNIDADE JURÍDICA 


4.3.1  FASE DE INSTRUÇÃO 


4.3.1.1 Quando demandada pela Comissão Apuradora, analisa a demanda e, sendo o caso, solicita autorização 
judicial para acesso aos dados bancários sigilosos, para fins de apuração de responsabilidade. 


4.3.2  ANÁLISE JURÍDICA DA INSTRUÇÃO 


4.3.2.1 Recebe o processo da Comissão Apuradora, por meio do Portal Jurídico, em formato digital, verifica a 
regularidade da instrução e a possibilidade de enquadramento do arrolado.  


4.3.2.1.1 Em caso de necessidade de realização de atos ou esclarecimentos do Relatório Conclusivo, conclui a 
consulta solicitando as providências necessárias. 


4.3.2.1.2 Não havendo providências, examina eventual repercussão criminal da conduta faltosa e propõe o 
enquadramento dos arrolados nas esferas administrativa e civil, se for o caso, no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 


4.3.2.2 Orienta a Autoridade Instauradora, em Nota Jurídica, a respeito das providências legais que devam ser 
adotadas, se for o caso, a fim de preservar interesses da CAIXA ou de terceiros.  


4.3.2.3 Para os casos em que há indícios de corrupção praticada por pessoa jurídica envolvida nas irregularidades 
apuradas, manifesta-se sobre a possibilidade de enquadramento e a instauração de PAR, conforme MN AE137. 


4.3.2.4 Se constatar que a ocorrência, entre outras irregularidades, envolve prática criminal, elabora minuta para 
comunicação dos fatos, a ser enviada à Polícia Federal , observado o OR007. 


4.4  CORED 


4.4.1 Aplicada a penalidade máxima ao agente, a CORED encaminha o processo ao Tribunal Superior Eleitoral, em 
cumprimento ao disposto no art. 1º, inciso “I”, alínea “o”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.  


4.4.2 Fornece à CGU as informações atualizadas e principais peças produzidas no âmbito do PDC, quando solicitado. 



http://www.portal.dijur.caixa/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

https://normas.caixa/normativo/OR007
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5  ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS 


 


DOCUMENTO 
ARQUIVAMENTO OBSERVAÇÕES 


CORRENTE INTERMEDIÁRIO 
DESTINAÇÃO 


FINAL 
EMBASAMENTO  


DESCRIÇÃO / 
ASSUNTO 


CÓDIGO SISTEMA SUPORTE UNIDADE PRAZO PRAZO 


Processo 
Disciplinar e 


Civil 


Não se 
aplica 


Não se 
aplica 


Papel/Eletrônico 


Unidade 
responsável 


pela 
instauração 


05 anos a 
partir da 
resolução 
definitiva ou, 
despacho de 
encerramento 


 


95 anos 
Guarda 


permanente 


Portaria 
MJSP/AN 
47/2020 


 


Portaria (cópia) 
– Nos casos de 


apuração de 
responsabilidade 


Não se 
aplica 


Não se 
aplica 


Papel/Eletrônico 


Unidade 
responsável 


pela 
numeração 


05 anos 
Não se 
aplica 


Eliminação Precaucional  


6  ANEXOS 


Páginas subsequentes. 
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6.1  ANEXO I - ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO CONCLUSIVO 


 


1. ATO CONSTITUTIVO E OBJETO DA APURAÇÃO 


(Indicar o número, a data da Portaria, a Autoridade Instauradora , a data de conhecimento do fato e transcrever o 
objeto constante da Portaria de instauração) 


 


2. EMPREGADOS OU EX-EMPREGADOS ARROLADOS 


2.1 (Indicar nome completo, matrícula, unidade de lotação e situação funcional)  


2.2 (Elencar páginas ou ID de autuação, por arrolado, da notificação de arrolamento, convocação para prestar 
depoimento e demais comunicações processuais, incluindo a indicação da localização dos respectivos atestes.  


 


3. TERCEIROS ENVOLVIDOS 


3.1 (Indicar nome/razão social, CPF/CPNJ e eventual vínculo com a CAIXA, de pessoa física ou jurídica que tenha 
atuado para consecução do fato irregular apurado no processo disciplinar.)  


3.2 (Afastado o envolvimento do terceiro identificado ou não havendo elementos suficientes para delimitar a sua 
participação na prática irregular, descrever as circunstâncias e os registros obtidos durante a apuração.)  


3.3 (Em se tratando de envolvimento de Pessoa Jurídica, indicar se há indícios de ilícitos de corrupção previstos no 
MN AE137.) 


 


4. TESTEMUNHAS 


(Relacionar as pessoas chamadas para prestar declaração como testemunhas, indicando página ou ID de autuação 
da convocação, comunicação prévia ao arrolado acerca das oitivas e da gravação ou termo de , para cada uma das 
testemunhas.) 


 


5. FATOS E CONTEXTUALIZAÇÃO 


5.1. Ocorrência 


(Descrever detalhadamente todas as ocorrências, avaliando os registros e as impressões colhidas durante a 
apuração, as considerações acerca dos fatos e do modus operandi, a ocorrência de fraude interna, bem como os atos 
dos arrolados na consecução das irregularidades que lhes são atribuidas) 


5.2. Procedimentos adotados  


(Detalhar os procedimentos adotados para esclarecer os fatos objeto da apuração, tais como: perícias realizadas, 
coleta e juntada de documentos, oitiva de testemunhas, tomada de depoimento do(s) arrolado(s) e outros, citando a 
página onde se encontram) 


5.3. Registros contábeis 


(Se a irregularidade envolver valores, indicar as páginas do dossiê nas quais constam os registros contábeis, 
conforme CR266) 


5.4. Descumprimentos normativos 


(Indicar os itens dos normativos descumpridos por cada arrolado, e os relatos pertinentes à participação de terceiros, 
remetendo, sempre que possível, às páginas do processo que contem as provas que fundamentam os fatos 
abordados, atentando-se para a versão do normativo vigente à época do fato irregular) 


5.5. Agravantes e Atenuantes 


(listar as circunstâncias atenuantes e agravantes que tenham sido identificadas, atentando -se para a lista constante 
no item 3.1.15 do normativo principal.)  


5.6. Demais aspectos relevantes  


(Fazer constar os demais aspectos relevantes, tais como os antecedentes funcionais do emp regado ou ex-
empregado) 


6. CONCLUSÃO 


6.1. Síntese da convicção 
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(Síntese da convicção obtida na apuração, considerando a análise dos fatos, a contextualização, as provas obtidas 
mediante as investigações realizadas) 


6.2. Culpabilidade das condutas  


(Identificar o empregado ou ex-empregado, indicando se o ato decorreu de dolo ou culpa) 


6.3. Quantificação do prejuízo 


(Quantificar o dano sofrido pela CAIXA, com indicação dos responsáveis, respectivos valores e datas, utilizando o 
modelo a seguir).) 


 


 


Arrolado 


 


Origem  Valor 
Original 


Data 
Original 


 


Dolo/Culpa 


 


Observação 


      


     
 


     
 


     
 


     
 


     
 


Origem: Número do contrato, número da conta movimentada etc.; 


Valor Original e Data Original: de acordo com o Anexo III do AE145; 


Observação: Campo livre para informar as características do prejuízo – valor do laudo de reavaliação no caso de 
penhor...Valor da tabela FIPE ou da reavaliação do imóvel nos casos de garantia, informações sobre eventuais valores 
de acatamento de cheque, lançamento em perda operacional ou fazendo referência ao item do Relatório Conclusivo 
que explica o valor. 


 


7. PROVAS 


(Relacionar os depoimentos e os documentos que constituam provas e que fundamentam a conclusão da Comissão 
Apuradora sobre o objeto da apuração)  


 


8. QUADRO-SÍNTESE 


8.1. (Conforme anexo - página seguinte) 


       ,    de       de      


Local/Data 


 


 


______________________________ 


Nome 


Membro da Comissão Apuradora 


 


 


______________________________ 


Presidente da Comissão Apuradora 


Nome 
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QUADRO-SÍNTESE 


Item 8.1 do Relatório Conclusivo. 


FATO IRREGULAR 
CAUSADOR DO DANO 


ARROLADO(S) 
PERÍODO DE 
EXERCÍCIO NO 
CARGO/FUNÇÃO 


CONDUTA 
(RELAÇÃO DE CAUSA E 
EFEITO) 


CONSIDERAÇÕES 
SOBRE A 
RESPONSABILIDADE 
DO AGENTE 


Registrar o fato irregular 
(discrepância entre a 
situação encontrada e o 
que deveria ser) 


(Item I) 


Nome, matrícula e 
cargo/função 


(Item II) 


Indicar o período de 
efetivo exercício no 
cargo/função. 


(Item III) 


Identificar a ação ou a 
omissão, culposa ou 
dolosa praticada pelo 
arrolado. 


Utilizar verbos no 
infinitivo, mencionar os 
documentos que 
comprovem a conduta 
adotada e indicar a 
conduta correta que 
deveria ter sido tomada. 


(Item IV) 


Evidenciar a relação de 
causa e efeito entre a 
conduta do arrolado e o 
resultado ilícito. 


CONDUTA ... resultou ... 
RESULTADO ILÍCITO 


CONDUTA ... propiciou ... 
RESULTADO ILÍCITO 


CONDUTA ... possibilitou 
... RESULTADO ILÍCITO 


(Item V) 


Registrar atenuantes ou 
agravantes da conduta, 
caso verificados. 


(Item VI) 


LEGENDA 


I. FATO IRREGULAR CAUSADOR DO DANO 


Informar o fato irregular. A irregularidade decorre da discrepância entre a situação encontrada e o critério (o que deveria s er). 


II. ARROLADO 


O arrolado deve ser identificado pelo nome, matrícula e cargo/função.  


III. PERÍODO DE EXERCÍCIO NO CARGO/FUNÇÃO 


O “período de exercício no cargo/função” deve indicar as datas de início e fim de cada período em que o empregado incumbido d a responsabilidade exerceu as atribuições 
do cargo ou função. 


IV. CONDUTA 


A conduta é a ação ou a omissão, culposa ou dolosa, praticada pelo arrolado. Sua descrição deve se iniciar por um verbo no in finitivo, tais como: assinar, autorizar, empenhar; 
omitir-se, negar-se. Ex: movimentar conta de cliente indevidamente. 


Para cada irregularidade causadora de dano devem ser consignadas as condutas concernentes, sendo suficiente apenas um preench imento no caso de vários arrolados com 
idêntica conduta. A conduta pode ser culposa (por negligência, imprudência ou imperícia) ou dolosa (intenção de produzir o resultado ou assunção do risco de produzi -lo) 
praticada pelo arrolado. 


A descrição da conduta deve ser acompanhada do dispositivo normativo que foi infringido.  







 


#PUBLICO AE 079 063 C 


 


Vigência: 29/12/2023   22 / 54 
 


Nos casos de ação, devem ser utilizados verbos no infinitivo que expressem o ato efetivamente praticado, devem ser mencionados os documentos que compr ovem que a 
conduta foi executada, bem como deve ser apontada a conduta correta que deveria ter sido praticada, ou seja, deve -se descrever a ação feita pelo arrolado. 


Nos casos de omissão, além da conduta omissa, deve ser citada a ação que deveria ter sido realizada, bem como a norma que a i mpunha. 


V. RELAÇÃO CAUSA E EFEITO 


Expor a relação de causa e efeito entre a conduta do arrolado e o resultado ilícito. 


O preenchimento desta coluna deve ser iniciado indicando a conduta com um substantivo, transformado do verbo utilizado para i ndicar a ação ou omissão do arrolado, e 
necessariamente indicar como tal conduta contribuiu, resultou ou propiciou a ocorrência do resultado ilícito e qual foi a consequência ou o efeito desse resultado.  


Devem ser utilizados verbos como resultou, propiciou, possibilitou.  


Para facilitar a verificação da existência da relação de causa e efeito entre a conduta do arrolado e o resultado ilícito, pode-se, hipoteticamente, retirar do mundo a conduta 
do arrolado e se perguntar se ainda assim o resultado teria ocorrido e, caso positivo, se teria ocorrido com a mesma gravidad e. Exemplo: 


▪ a transferência de valor de conta de cliente sem verificação da titularidade resultou em dano à CAIXA no valor de R$ xxx.  


Será feito pelo advogado o exame acerca do preenchimento dos requisitos da Responsabilidade Civil, quando da confecção da Not a Jurídica, conforme determina o quarto 
marcador do item 3.13.1 deste Apensado. 


VI. CONSIDERAÇÕES SOBRE A RESPONSABILIDADE DO AGENTE 


Essa coluna só deve ser preenchida quando da existência de elementos atenuantes ou agravantes da conduta praticada como, por exemplo, medidas preventivas, corretivas 
ou reparatórias adotadas pelo arrolado, existência de documentos falsos, atuação fraudulenta por terceiros, entre outros. Ass im, o preenchimento da coluna deve atender a 
questionamentos da seguinte natureza: 


▪ o arrolado praticou o ato dentro das suas atribuições ou respaldado em manual normativo? 


▪ é razoável afirmar que era possível ao arrolado ter consciência da ilicitude do ato que praticara?  


▪ era razoável exigir do arrolado, conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam? Caso afirmativo, qual seria essa conduta? 
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6.2  ANEXO II - PORTARIA DE CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO PARA APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: XXXXX 


Assunto: XXXXX 


 


 


 


 


 


 


Designação dos empregados abaixo relacionados para, sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão 
Apuradora, com o objetivo de (apurar .....), no prazo de (citar número de dias) dias, a partir da data de emissão desta 
Portaria. 


 


 


 


NOME  MATRÍCULA  LOTAÇÃO/UF  


                  /       


                  /       


 


 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR   


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
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6.3  ANEXO III - PORTARIA DE SUSPENSÃO DO TRABALHO DA COMISSÃO DE APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: XXXXX 


Assunto: XXXXX 


 


 


 


 


 


 


Suspensão, por até (citar número de dias), no período de __/__/__ a __/__/__, do prazo concedido pela Portaria nº 
      /       – (unidade que emitiu a portaria), relativo ao processo de apuração de responsabilidade nº      . 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR   


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
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6.4  ANEXO IV - PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
DISCIPLINAR E CIVIL 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: XXXXX 


Assunto: XXXXX 


 


 


 


 


 


 


Prorrogação, por até (citar número de dias) dias, do prazo concedido pela Portaria nº       /       – (Unidade que 
emitiu a Portaria). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR   


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
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6.5  ANEXO V - PORTARIA DE DISPENSA DE MEMBROS DE COMISSÃO DE APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL E DESIGNAÇÃO SIMULTÂNEA DE NOVOS MEMBROS 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: XXXXX 


Assunto: XXXXX 


 


 


 


 


 


 


Dispensa do(s) empregados(s) abaixo relacionado(s) das atribuições para as quais foi(foram) designado(s) pela 
Portaria nº       /       – (Unidade que emitiu a Portaria). 


 


NOME  MATRÍCULA  LOTAÇÃO/UF  


                  /       


 


Designação dos empregados abaixo relacionados para, sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão de 
Apuração de Responsabilidade, constituída (o) pela Portaria nº       /      . 


 


NOME  MATRÍCULA  LOTAÇÃO/UF  


                  /       


 


 


 


 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR   


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
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6.6  ANEXO VI - PORTARIA DE AFASTAMENTO PREVENTIVO DE EMPREGADO 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: CORREGEDORIA 


Assunto: AFASTAMENTO PREVENTIVO 


 


 


 


 
Nome – Matrícula – Unidade de Lotação do empregado – Afastamento Preventivo, por até 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data de notificação do empregado. 
 


Motivo: resguardar os interesses do empregado e da CAIXA, considerando a instauração de Processo de Apuração 
de Responsabilidade Disciplinar e Civil – nº do processo (se já aberto). 


 


Determino que o referido empregado fique à disposição da Corregedoria durante o horário normal da jornada de 
trabalho, em local certo e conhecido, devendo ainda, em caso de alteração de endereço residencial, comunicar a 
alteração ao seu gestor imediato. 


 


Oriento que o empregado detentor da posse de equipamento CAIXA deve entregá -lo, imediatamente, ao seu gestor 
imediato, que deverá mantê-lo reservado, em local seguro, até novas orientações por parte da Corregedoria.  


 


O empregado deverá comparecer à unidade de lotação no primeiro dia útil subsequente ao término do período do 
afastamento 


 


 


 


NOME DO DIRETOR DA UNIDADE DE VINCULAÇÃO 


Função Gratificada/Cargo em Comissão 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR 


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
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6.7  ANEXO VII - PORTARIA DE ANULAÇÃO, CONVALIDAÇÃO OU REVOGAÇÃO DE PROCESSO 
DISCIPLINAR 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: XXXXX 


Assunto: XXXXX 


  


 


 


 


 


 


Cancelamento da Portaria       /       – (unidade que emitiu a portaria), que instaurou o processo de apuração de 
responsabilidade nº     , por motivo de (motivo, devidamente fundamentado, do cancelamento). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR   


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
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6.8  ANEXO VIII – MODELO DE NOTIFICAÇÃO POR EDITAL 


 


 


A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, por meio da Corregedoria, notifica o(a) (ex-)empregado(a) XXXXXXXXXXX, por se 
encontrar em lugar incerto e não sabido, o que impossibilitou o contato pessoal , de sua condição de arrolado no 
Processo Disciplinar e Civil da CAIXA nº XXXXXXXXXXX e o convoca/convida a comparecer às XX  h do dia 
XX/XX/XXXX, por meio de videoconferência, para prestar depoimento na condição de arrolado. Comunica, ainda, que 
está marcada a oitiva de testemunhas, também por videoconferência, no dia XX/XX/XXX às XX h. O notificado deverá 
requerer acesso à sala virtual de videoconferência, com antecedência mínima de 24 horas, por intermédio do e -mail 
XXXX@caixa.gov.br, pelo qual também lhe é permitido obter cópia digital do processo, juntar documentos, requerer 
a produção de provas (em até 7 dias úteis a partir desta comunicação), bem como solicitar quaisquer outras 
informações, no interesse do contraditório de da ampla defesa.  Fica o (a) senhor (as) desde já, ciente que o processo 
terá continuidade, independentemente de seu comparecimento.  
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6.9  ANEXO IX – PORTARIA DE DESMEMBRAMENTO DE INSTRUÇÃO 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: XXXXX 


Assunto: XXXXX 


 


 


 


 


 


 


Designação dos empregados abaixo relacionados para, sob a presidência do primeiro, em razão do desmembramento 
do PDC nº XXXXX, integrarem a Comissão Apuradora, com o objetivo de (repetir o objeto do PDC originário), conforme 
autorizado via Despacho CORED nº XXXXX, no prazo de (citar número de dias) dias, a partir da data de emissão 
desta Portaria. 


 


 


 


NOME  MATRÍCULA  LOTAÇÃO/UF  


                  /       


                  /       


 


 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR   


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
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6.10  ANEXO X – NOTIFICAÇÃO DE DESMEMBRAMENTO DA INSTRUÇÃO 


 


Ao (À) Sr.(a) 


(Nome do arrolado (a)) 


(Unidade de lotação do arrolado ou endereço) 


 


 


Assunto: Notificação de desmembramento da instrução de Processo Disciplinar 


 


Fica V. Sa. notificado(a) do desmembramento da instrução do Processo Disciplinar nº XXXXX, instaurado por meio 
da Portaria nº XXXXX/XXXX (anexa), com o objetivo de apurar (reproduzir o objeto da apuração), e da instauração 
do Processo Disciplinar nº XXXXX por meio da Portaria (anexa), autorizado pelo Despacho CORED nº XXXXXX/XXXX 
(anexo). 


 


A Comissão Apuradora está à disposição por intermédio do endereço eletrônico XXXX@caixa.gov.br, pelo qual  o 
senhor(a) ou seu procurador, legalmente constituído, pode juntar documentos e pareceres, requerer a produção de 
provas (em até 7 dias úteis a partir desta comunicação), bem como aduzir alegações relativas à matéria objeto da 
investigação, obter acesso ao processo digital e praticar todos os atos legais necessários ao exercício do contraditório 
e da ampla defesa. 


 


Por fim, solicitamos responder esta notificação atestando a sua ciência.  


 


Atenciosamente 


 


 


______________________________________________ 


Nome 
 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro  
da Comissão Apuradora ou Apurador 


 
 


 


Ciente: 


 


_________________________________ 


Envolvido(a) 


 


Local:       


 


Data:    /    /      
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6.11  ANEXO XI – TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 


 


 Registro que, em       foi (foram) juntado (s) ao presente Processo Disciplinar o(s) documento (s)       conforme 
solicitação de (nome do solicitante). 


 


 


 


 


Nome e matrícula 
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6.12  ANEXO XII – TERMO DE NOTIFICAÇÃO A ARROLADO EM PROCESSO DISCIPLINAR 


Ao (À) Sr.(a) 


(Nome do arrolado (a)) 


(Unidade de lotação do arrolado ou endereço)  


 


Assunto: Notificação de arrolamento em Processo Disciplinar 


Ref.: Processo Disciplinar nº       


 


Fica o(a) senhor(a) notificado(a) do seu arrolamento no Processo Disciplinar nº      , instaurado por meio da Portaria 
nº       /      , cópia anexa, com o objetivo de apurar (transcrever o objeto da apuração), tendo em vista os indícios 
de atos e/ou omissões de sua responsabilidade, que contribuíram para as irregularidades sob investigação . 


Solicitamos informar no campo abaixo o e-mail pessoal e corporativo, telefone celular de contato, endereço residencial 
e assinalar a forma pela qual prefere ter ciência dos atos processuais, nos termos do item 3.1.14 3.1.15 do normativo 
principal do AE079: 


Assinalar a forma de 
preferência 


Tipo Dados 


  E-mail Pessoal  


  E-mail Corporativo  


  Telefone Celular  


-  Endereço Residencial  


 


É obrigação do(a) arrolado(a) comunicar eventual mudança de residência ou domicílio e manter seus dados 
atualizados perante a(o) Comissão Apuradora/Apurador, sob pena de o Processo Disciplinar correr à sua revelia.  


A Comissão Apuradora está à disposição por intermédio do endereço eletrônico XXXX@caixa.gov.br, pelo qual o(a) 
senhor(a) ou seu procurador legalmente constituído, pode juntar documentos e pareceres, requerer a produção de 
provas (em até 7 (sete) dias úteis a partir desta comunicação), bem como aduzir alegações relativas à matéria objeto 
da investigação, obter acesso ao processo digital e praticar todos os atos legais necessários ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 


(Exclusivo para Processos SIDIS) Informamos ainda que o inteiro teor do Processo Disciplinar e Civil em referência 
pode ser acessado a qualquer momento por meio do link:  


(Exclusivo para Processos SIDIS) Consideramos sua ciência a partir do acesso ao link disponibilizado ou a partir do 
dia xx/xx/xxxx conforme disposto no manual normativo AE079.  


(Exclusivo para Processos APUR) Por fim, solicitamos responder esta notificação atestando a sua ciência. Em caso 
de ausência de resposta, consideraremos sua ciência a partir do dia       conforme disposto no manual normativo 
AE079. 


Alertamos que a utilização indevida dos documentos, áudios e imagens constantes dos autos, em especial no que se 
refere à veiculação irregular da imagem de terceiros ou ao tratamento inadequado de seus dados pessoais, poderá, 
nos termos da legislação vigente, gerar procedimento específico de responsabilização.  


Atenciosamente 


 


Nome 


Presidente da Comissão Apuradora ou Membro da 
Comissão Apuradora ou Apurador 


 



mailto:XXXX@caixa.gov.br

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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6.13  ANEXO XIII – TERMO DE DECLARAÇÃO DE VISTA/CÓPIA DE PROCESSO DISCIPLINAR 


 


Eu,      , abaixo assinado, matrícula ou CPF nº.      , na condição de: 


 


  Arrolado   Procurador 


 


OAB nº.       /      , representante de      , matrícula ou CPF      , declaro que tive vista/cópia do Processo 
Disciplinar nº.      , na presença do empregado CAIXA (nome do empregado), matrícula      . 


 


Declaro ainda que me comprometo a observar o caráter sigiloso das informações contidas neste Processo.  


 


 


       ,    de       de      
Local/data 


 


 


Atenciosamente, 


 


 


 


 


Arrolado/Procurador 


 


 


 


 


Empregado CAIXA 
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6.14  ANEXO XIV – CONVOCAÇÃO DE EMPREGADO OU DIRIGENTE PARA PRESTAR DEPOIMENTO 


 


Ao (À) Sr.(a) 


(Nome do empregado ou dirigente e matrícula)  


(Unidade de lotação do empregado ou dirigente)  


 


 


Assunto: Convocação de empregado ou dirigente para prestar depoimento  


Ref.: Processo Disciplinar nº      . 


 


 


Sr.(a) (nome do(a) empregado(a) ou dirigente 


 


 


Em decorrência da instauração do processo acima referido, convocamos o(a) senhor(a) a comparecer, às       
horas, do dia    /    /     , no(a) (citar o local, com endereço completo) ou  sala virtual, ferramenta (citar ferramenta), 
no link (colocar link da oitiva ou a informação: o endereço da sala virtual será enviado anteriormente à data/hora da 
oitiva), a fim de prestar depoimento, na condição de (arrolado ou testemunha) sobre (transcrever o objeto da 
apuração), ora sob investigação. 


 


Informamos que a recusa em receber a convocação ou o não comparecimento injustificado caracteriza 
descumprimento de dever funcional, sujeitando-se às sanções disciplinares cabíveis. 


 


Comunicamos que o Processo terá continuidade independentemente de seu comparecimento no dia e hora marcados. 


 


A ferramenta (citar ferramenta) pode ser instalada em dispositivo móvel ou desktop, com sistema de áudio e vídeo e 
acesso à internet. 


 
Nos termos da Lei nº 13.709/2018, comunica-se que os dados, termos, áudios e imagens decorrentes da oitiva 
poderão ser utilizados para instrumentalizar procedimentos e processos de apuração, podendo ser compartilhado, 
nas hipóteses legais, com instituições e órgãos públicos responsáveis pelas atividades de persecução civil ou 
criminal. 
 


Alertamos que, conforme art. 342 do Código Penal, configura crime de falso testemunho, passível de pena de reclusão 
de 2 a 4 anos, e multa, fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha em processo 
administrativo. 


 


(Exclusivo para Processos SIDIS) Solicitamos a manifestação da ciência clicando no link abaixo 


(Exclusivo para Processos SIDIS) Consideramos vossa ciência a partir do acesso ao link ou a partir do 5º dia útil 
após o envio deste e-mail, conforme disposto no Manual Normativo AE079. 


(Exclusivo para Processos APUR) Por fim, solicitamos responder esta convocação atestando a sua ciência. Em caso 
de ausência de resposta, consideraremos sua ciência a partir do 5º dia útil após o envio deste e -mail, conforme 
disposto no Manual Normativo AE079. 


Atenciosamente 


 


Nome 


Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 


 


 


 


 


 


 


 


 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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6.15  ANEXO XV – CONVOCAÇÃO DE EMPREGADO PARA ACAREAÇÃO EM PROCESSO DISCIPLINAR 


 


Ao(À) Sr.(a) 


(Nome do empregado e matrícula) 


(Unidade de lotação do empregado) 


 


Assunto: Convocação de empregado para acareação 


Processo Disciplinar nº.:       


 


Sr.(a) (nome do empregado) 


 


 


Convocamos o(a) senhor(a) para comparecer, às       horas, do dia       de       de      , na (especificar o 
local com o endereço completo)   ou sala virtual, ferramenta (citar ferramenta), no link (colocar link de acesso a sala 
ou a informação: o endereço da sala virtual será enviado anteriormente à data/hora da reunião) , para ser acareado 
com o Sr.(a) (nome), tendo em vista as divergências ocorridas nos depoimentos que ambos prestaram a esta 
Comissão Apuradora.  


 


Informamos que a recusa em receber a convocação ou o não comparecimento injustificado caracteriza  
descumprimento de dever funcional sujeitando-se às sanções disciplinares cabíveis. 


 


Comunicamos que o Processo terá continuidade independentemente de seu comparecimento no dia e hora marcados.  


 


A ferramenta (citar ferramenta) pode ser instalada em dispositivo móvel ou desktop, com sistema de áudio e vídeo e 
acesso à internet. 


 
Nos termos da Lei nº 13.709/2018, comunica-se que os dados, termos, áudios e imagens decorrentes da oitiva 
poderão ser utilizados para instrumentalizar procedimentos e processos de apuração, podendo ser compartilhado, 
nas hipóteses legais, com instituições e órgãos públicos responsáveis pelas atividades de persecução civil ou 
criminal. 


 


Por fim, solicitamos responder esta convocação atestando a sua ciência. Em caso de ausência de resposta, 
consideraremos sua ciência a partir do 5º dia útil após o envio deste e-mail, conforme disposto no Manual Normativo 
AE079. 


 


Atenciosamente 


 


 


Nome 


Presidente da Comissão Apuradora ou Membro da 
Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.16  ANEXO XVI – CONVITE A NÃO EMPREGADO, EX-EMPREGADO OU EX-DIRIGENTE PARA PRESTAR 
DEPOIMENTO 


 
Ao (À) Sr.(a) 
(Nome) 
(Endereço) 
 
 
Assunto: Convite a não empregado, ex-empregado ou ex-dirigente para prestar depoimento 
Ref.: Processo Disciplinar nº.      . 
 
 
Sr.(a) (convidado)  
 
Em decorrência da instauração do processo acima referido, convidamos o(a) senhor(a) a comparecer, às       horas, 
do dia    /    /     , no(a) (citar o local, com endereço completo) ou sala virtual, ferramenta (citar ferramenta), no 
link (colocar link da oitiva ou a informação: o endereço da sala virtual será enviado anteriormente à data/hora da 
oitiva), a fim de prestar depoimento, na condição de (arrolado ou testemunha) sobre (transcrever o objeto da 
apuração), ora sob investigação. 
 
Comunicamos que o Processo terá continuidade, independentemente de seu comparecimento no dia e hora marcados.  
 


A ferramenta (citar ferramenta) pode ser instalada em dispositivo móvel ou desktop, com sistema de áudio e vídeo e 
acesso à internet. 


 
Nos termos da Lei nº 13.709/2018, comunica-se que os dados, termos, áudios e imagens decorrentes da oitiva 
poderão ser utilizados para instrumentalizar procedimentos e processos de apuração, podendo ser compartilhado, 
nas hipóteses legais, com instituições e órgãos públicos responsáveis pelas atividades de persecução civil ou 
criminal. 
 
Alertamos que, conforme art. 342 do Código Penal, configura crime de falso testemunho, passível de pena de reclusão 
de 2 a 4 anos, e multa, fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha em processo 
administrativo. 
 
Solicitamos a aposição do ciente, com local, data e assinatura do(a) senhor(a) no campo próprio deste convite.  
 
 
Atenciosamente 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 


 
 
 
Ciente: 
 
 
 


Arrolado ou testemunha 
 
 
Local: ________________ 
 
Data: _____/_____/_____ 
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6.17  ANEXO XVII – COMUNICAÇÃO DE OITIVA DE TESTEMUNHA 


 


Ao (À) Sr.(a) 
(Nome do arrolado (a)) 
(Unidade de lotação do empregado ou endereço)  
 
 
Assunto: Oitiva de Testemunha  
Ref.: (número do processo) 
 
 
Sr.(a) (Nome do arrolado (a)) 


 
Em observância aos princípios constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, comunicamos ao(à) senhor(a) 
que está marcada a oitiva das testemunhas abaixo relacionadas, no dia e horário indicados,  por meio de 
videoconferência (colocar link da oitiva ou a informação: o endereço da sala virtual será enviado anteriormente à 
data/hora da oitiva). Na data e horário indicados, utilize-se de equipamento apto para videoconferência , via Aplicativo 
NOME DO APLICATIVO (providenciar instalação ou, caso instalado, utilizar equipamento apto para comunicação por 
áudio e vídeo), em ambiente restrito, para preservação do sigilo. 
 
 
O ato poderá ser acompanhado pelo(a) senhor(a) e/ou procurador, na forma prevista do MN AE079:  
 
 


Nome da testemunha Data Horário 
   
_________________________________________________________ ____ / ____ / ________ ___:___ h 
   
_________________________________________________________ ____ / ____ / ________ ___:___ h 
   
_________________________________________________________ ____ / ____ / ________ ___:___ h 
   


 
 
Por fim, solicitamos responder esta convocação atestando a sua ciência. Em caso de ausência de resposta, 
consideraremos sua ciência a partir do 5º dia útil após o envio deste e-mail, conforme disposto no Manual Normativo 
AE079. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 


Nome: 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 


 
 
  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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6.18  ANEXO XVIII – TERMO DE DEPOIMENTO EM PROCESSO DISCIPLINAR 


 
Aos       dias do mês de       de      , no(a) sala virtual a ferramenta (citar ferramenta)  ou no(a) citar o local, 
com endereço completo, nesta cidade de citar o local, com endereço completo, sede dos trabalhos investigativos do 
Processo Disciplinar nº.      , presente(s) o(s) Apurador/membros da Comissão Apuradora, compareceu o(a) Sr.(a) 
nome do depoente, matrícula nº), registrar a solicitação de antecipação do depoimento, se for o caso (neste ato 
acompanhado de seu procurador, nome do procurador), na condição de arrolado ou testemunha que, inquirido, 
declarou: 
     .  
Nada mais disse nem lhe foi perguntado. Lido e achado conforme, vai este Termo, em uma única via, assinado pelo 
depoente, por mim,      , que o lavrei e pelos membros da Comissão aqui presentes. 
 
 
 
 
 
       ,    de       de      


Local/Data 
 
 
 
 


Depoente 
 
 
 
 


Procurador (se for o caso) 
 
 
 
 


Nome 
Arrolado (se for o caso) 


 
 
 
 


Nome 
Membro da Comissão Apuradora 


 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão/Apurador 
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6.19  ANEXO XIX – TERMO DE ACAREAÇÃO EM PROCESSO DISCIPLINAR 


 
Aos       dias do mês de       de      , no (a) sala virtual a ferramenta (citar ferramenta)  nesta cidade de (citar 
a cidade), presentes os membros da Comissão Apuradora no Processo Disciplinar nº      , compareceram os Srs. 
(nome dos declarantes a serem acareados), qualificados nas fls.       e      , dos autos, para serem acareados, 
em razão de divergências havidas entre os seus depoimentos, anteriormente prestados e consignados, 
respectivamente nas fls.       e       do citado processo. O Sr.(a). (nome do(a) Presidente(a) da Comissão) 
perguntou ao (1º) acareado (nome) o seguinte: (registrar a pergunta), à qual o questionado respondeu que: (registrar 
a resposta). Ao (2º) acareado (nome), perguntou-se: (registrar a pergunta), o qual respondeu que: (registrar a resposta 
e registrar as demais perguntas e respostas) . Nada mais disseram nem lhes foi perguntado. Lido e achado conforme, 
vai este Termo, em uma única via, assinado pelos acareados, por mim, (qualificar), que o lavrei e pelos demais 
membros da Comissão aqui presentes. 
 
 
 
       ,    de       de      
Local/Data 
 
 
 
 


Nome 
1º acareado 


 
 
 
 


Nome 
2º acareado 


 
 
 
 


Nome 
Membro da Comissão Apuradora 


 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora 
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6.20  ANEXO XX – SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES PARA ESCLARECER FATO 
INVESTIGADO EM PROCESSO DISCIPLINAR 


 
À/Ao  
(Sigla da Unidade da CAIXA/Empregado) 
 
 
 
Assunto: Solicitação de informações 
Ref.: Processo nº.       
Portaria nº.       de    /    /      
Autoridade Competente: nome, Função Gratificada do(a) unidade de lotação 
 
 
Senhor(a) (nome ou Função Gratificada) 
 
Visando subsidiar o Processo Disciplinar em referência e com base no disposto no AE079, solicitamos ao(à) senhor(a) 
encaminhar, até    /    /     , as seguintes informações/documentos: 
 
(relacionar as informações/documentos). 
 
Ressaltamos o contido no referido normativo, quanto à responsabilidade dos gestores em atender tempestivamente 
às solicitações, devendo priorizar o atendimento e responder com a máxima urgência.  
 
Informamos que para esclarecimentos adicionais podem ser solicitados pelo endereço eletrônico 
xxxxxxx@caixa.gov.br. 
 
Salientamos o caráter sigiloso das informações fornecidas por essa Unidade/pelo(a) senhor(a), as quais se destinam 
exclusivamente ao processo apuratório.  
 
Atenciosamente 
 
 
       ,    de       de      


Local/Data 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro da 
Comissão Apuradora ou Apurador 


 
  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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6.21  ANEXO XXI – TERMO DE CIÊNCIA E ABERTURA DE PRAZO PARA DEFESA 


 
Ao(A) Sr.(a) 
(Nome do(a) arrolado(a)) 
(Matrícula ou CPF) 
(Unidade de lotação do arrolado ou endereço) 
 
 
 
Assunto: Termo de ciência e abertura de prazo para defesa 
Ref.: Processo Disciplinar nº       
 
Sr.(a) (Nome do(a) arrolado(a)) 
 
Notificamos o(a) senhor(a) que o Processo Disciplinar em epígrafe, no qual o(a) senhor(a) está arrolado(a), resultou 
no seu enquadramento, conforme Nota Jurídica em anexo. 
 
Dessa forma, fica o(a) senhor(a) cientificado(a) de que lhe é concedido o prazo de (10 dias - PDC e PDD / 10 dias - 
PDE), contados do dia seguinte ao da "ciência" deste Termo, para que, se quiser, apresente defesa escrita em face 
do Relatório Conclusivo e da Nota Jurídica.  
 
Informamos que o (a) Sr.(a) poderá acompanhar o processo pelo Sistema SIDIS, em caso de empregado ativo, ou 
solicitar cópia em meio digital das peças processuais, à exceção daquelas protegidas pelo sigilo Bancário, 
encaminhando um e-mail com o pedido para representação regional de vinculação do processo, por meio do 
endereço eletrônico (informar o e-mail da representação regional)  
 
 
Atenciosamente 
 
 
 
 


 Nome 
Autoridade Instauradora 


 
 
 
Ciente: 
 
 
 


Arrolado(a) 
 
 
Local: ________________ 
 
Data: _____/_____/_____  
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6.22  ANEXO XXII – TERMO DE CIÊNCIA AO ARROLADO SOBRE TRANSFERÊNCIA OU AVOCAÇÃO DE 
PROCESSO DISCIPLINAR 


 
Ao (À) Sr.(a) 
(Nome do arrolado (a) 
(Unidade de lotação do arrolado ou endereço)  
 
 
Assunto: Ciência sobre (Indicar se Transferência ou Avocação) de Processo Disciplinar e Civil  
Ref.: Processo Disciplinar e Civil nº       
 
 
Em cumprimento ao disposto no MN AE079, fica Vossa Senhoria cientificado(a) da (Indicar se Transferência ou 
Avocação) do Processo Disciplinar e Civil nº      , no qual consta o seu arrolamento, (para a/o pela/o)  (indicar se 
CORED, Presidência da CAIXA ou Dirigente designado pelo Presidente) . 
 
Solicitamos a aposição do ciente, com local, data e sua assinatura no campo próprio desta notificação.  
 
 
       ,    de       de      


Local/Data 
 
 
Atenciosamente 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro da 
Comissão Apuradora ou Apurador 


 
 
Ciente: 
 
 
 


Arrolado(a) 
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6.23  ANEXO XXIII – TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE PROCESSO DISCIPLINAR E CIVIL  


 


Aos       dias do mês       de      , os membros da Comissão Apuradora nomeados(a) pela portaria nº      , 
de    /       /     , objeto do Processo Disciplinar e Civil nº.      , considerando relatar o motivo da transferência, 
conforme AE079, transferem, para a (citar a autoridade competente, de acordo com o item 3.1.4.3 do normativo 
principal, conforme o caso), a condução das investigações necessárias ao esclarecimento dos fatos indicados na 
referida portaria.  
 
Constam do presente processo       folhas numeradas sequencialmente e rubricadas pelos membros desta 
Comissão Apuradora, que compõem o(s) volume(s)       a      . 
 
 
       ,    de       de     . 
Local/data 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 


 
 
Recebido: 
 
 
 


Nome 
Empregado da (citar a Unidade) 


 
 
Data:_____/_____/_____ 
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6.24  ANEXO XXIV – TERMO DE ABERTURA DOS TRABALHOS EM PROCESSO DISCIPLINAR 
 
 
Aos       dias do mês de       de      , foram iniciados os trabalhos investigatórios do Processo Disciplinar 
autuado sob o nº      , instaurado pelo (a) (citar o cargo em comissão do Instaurador) da (o) (citar a unidade de 
origem do Ato), conforme Portaria nº      , de    /    /     . 
 
Ato contínuo foram determinadas as seguintes providências: descrever as providências iniciais. 
 
E, para constar, lavrou-se este Termo, assinado pelo Presidente da Comissão Apuradora ou Membro da Comissão 
Apuradora ou Apurador, abaixo relacionados. 
 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.25  ANEXO XXV – TERMO DE ENCERRAMENTO E REMESSA DOS AUTOS DE PROCESSO DISCIPLINAR 
 
 
 
Aos       dias do mês de       de      , encerram-se os trabalhos do Processo Disciplinar e civil nº.      , 
instaurado por meio da Portaria nº.      , de    /       /     ,fazendo-se a remessa dos autos a (o) (indicar a 
Autoridade Instauradora). 
 
E, para constar, lavrou-se o presente Termo, que vai assinado pelo Presidente da Comissão Apuradora/Membro da 
Comissão Apuradora/Apurador. 
 
 
 
       ,    de       de      
Local/data 
 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.26  ANEXO XXVI – TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME DE PROCESSO DISCIPLINAR 
 
 
Encerro, nesta data, o Volume       do Processo Disciplinar nº      , constituído das folhas       à folha      , 
incluindo esta, para abertura do volume       que se iniciará na folha      . 
 
 
 
       ,    de       de      
Local/Data 
 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.27  ANEXO XXVII – TERMO DE ABERTURA DE VOLUME DE PROCESSO DISCIPLINAR 
 
 
Constituo, nesta data, o volume       do Processo Disciplinar nº      , iniciando-se na folha      , incluindo esta, 
em decorrência do encerramento do volume       na folha      . 
 
 
 
       ,    de       de      


Local/Data 
 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.28  ANEXO XXVIII – TERMO DE REABERTURA DOS TRABALHOS APÓS SUSPENSÃO DE PROCESSO 
DISCIPLINAR 


 
 
Aos       dias do mês de       de      , foram reabertos os trabalhos investigativos do processo autuado sob o 
nº.       suspensos por       dias, conforme Portaria nº.      , de    /    /     . 
 
E, para constar, lavrou-se este Termo.  
 
 
 
       ,    de       de      
Local/Data 
 
 
 
 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.29  ANEXO XXIX – CONVITE A NÃO EMPREGADO OU EX-EMPREGADO PARA ACAREAÇÃO EM 
PROCESSO DISCIPLINAR 


 
 
Ao (À) Sr. (a) 
(Nome) 
(Endereço) 
 
 
Assunto: Convite para acareação. 
Processo Disciplinar nº.:       
 
 
 
Sr.(a) (registrar o nome do destinatário) 
 
 
Convidamos o(a) senhor(a) para comparecer, às       horas, do dia       de       de      , no(a) (especificar o 
local com o endereço completo) ou sala virtual, ferramenta (citar ferramenta), no link (colocar link da sala virtual ou 
a informação: o endereço da sala virtual será enviado anteriormente à data/hora da reunião) , para ser acareado com 
o(a) Sr.(a) (nome), tendo em vista as divergências ocorridas nos depoimentos que ambos prestaram a esta Comissão 
Apuradora. 
 


A ferramenta (citar ferramenta) pode ser instalada em dispositivo móvel ou desktop, com sistema de áudio e vídeo e 
acesso à internet. 


 
Nos termos da Lei nº 13.709/2018, comunica-se que os dados, termos, áudios e imagens decorrentes da oitiva 
poderão ser utilizados para instrumentalizar procedimentos e processos de apuração, podendo ser compartilhado, 
nas hipóteses legais, com instituições e órgãos públicos responsáveis pelas atividades de persecução civil ou 
criminal. 
 
 
Atenciosamente 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro 
da Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.30  ANEXO XXX – TERMO DE COMPROMISSO DE EMPREGADO DESIGNADO PARA AUXILIAR EM 
PROCESSO DISCIPLINAR 


 


Eu,      , abaixo assinado, empregado da CAIXA, matrícula nº.      , lotado no (a) (nome ou sigla da unidade de 
lotação), designado para auxiliar os trabalhos da Comissão Apuradora do Processo Disciplinar nº.      , com o 
objetivo de (objetivo da participação do empregado), assumo o compromisso de preservar o sigilo bancário, de que 
trata a Lei Complementar 105/2001, e o sigilo funcional previsto no RH053 - Regulamento de Pessoal, 
responsabilizando-me por qualquer uso indevido que fizer das informações constantes no referido processo, sob as 
penas da lei. 


 


 


       ,    de       de      


 


Local/Data 


 


 


 


 


Nome: 


Empregado CAIXA 
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6.31  ANEXO XXXI – TERMO DE CIÊNCIA AO ARROLADO SOBRE REABERTURA DE INSTRUÇÃO DE 
PROCESSO DISCIPLINAR PARA REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 


 
Ao(À) Sr.(a) 
(Nome do arrolado (a)) 
(Unidade de lotação do arrolado ou endereço)  
 
 
Assunto: Ciência sobre Reabertura de Instrução de Processo Disciplinar para Realização de Diligências  
Ref.: Processo Disciplinar nº       
 
 
Em cumprimento ao disposto no MN AE079, fica Vossa Senhoria cientificado(a) da reabertura da instrução do 
Processo Disciplinar nº      , para a realização de diligências. 
 
 


A Comissão Apuradora está disponível por intermédio do endereço eletrônico xxxxxxx@caixa.gov.br, pelo qual , o 
Senhor (a) pode solicitar informações sobre o andamento dos trabalhos investigatórios. 


 
 
 
 
Atenciosamente 
 
 
 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro da 
Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.32  ANEXO XXXII – TERMO DE CÓPIA DE PROCESSO DISCIPLINAR (CASO SEJA VIA E-MAIL) 


 
Ao(À) Sr.(a) 
(Nome do arrolado (a)) 
(Unidade de lotação do(a) arrolado(a))  
 
 
Assunto: Disponibilização de cópia dos autos do Processo Disciplinar e Civil (PDC) 
Ref.: Processo Disciplinar nº       
 


Prezado(a) Senhor(a), 


 


Informamos que o inteiro teor do PDC em epígrafe poderá ser acessado a qualquer tempo por meio do link (informar link do sidis 
ou outro). 


 
Prazo de acesso até:  (estabelecer uma data para encerrar o compartilhamento)  


 
Arquivos disponibilizados:  


 


• (identificar documentos disponibilizados)  
 


Alertamos que a utilização indevida dos documentos, áudios e imagens constantes dos autos, em especial no que se refere à 
veiculação irregular da imagem de terceiros ou ao tratamento inadequado de seus dados pessoais, bem como pela inobservância 
da confidencialidade, sigilo e segurança do processo, poderá gerar procedimento de responsabilização, nos termos da legislação 
vigente.  


 
Solicitamos a confirmação de recebimento desta mensagem. 


 
 


Atenciosamente,  


 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro da 
Comissão Apuradora ou Apurador 
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6.33  ANEXO XXXIII – TERMO DE CÓPIA DE OITIVA A TESTEMUNHA DE PROCESSO DISCIPLINAR (CASO 
SEJA VIA E-MAIL) 


 


 
Ao(À) Sr.(a) 
(Nome da testemunha) 
(Unidade de lotação) 
 
 
Assunto: Disponibilização de Oitiva a Testemunha de Processo Disciplinar e Civil (PDC) 
Ref.: Processo Disciplinar nº       
 
 
Prezado(a) Senhor(a), 


 


Informamos que a mídia digital com gravação da sua oitiva prestada no PDC em epígrafe poderá ser acessada por meio do link 
(informar link do sidis ou outro). 


 
Prazo de acesso até:  (estabelecer uma data para encerrar o compartilhamento)  


 
Arquivos disponibilizados:  


 


• (identificar documentos disponibilizados)  
 


Alertamos que, aqueles que tiverem acesso aos áudios e imagens decorrentes dessa oitiva, poderão ser responsabilizados pela 
sua utilização indevida, bem como pela inobservância da confidencialidade, sigilo e segurança do processo, nos termos da 
legislação vigente. 


 
Solicitamos a confirmação de recebimento desta mensagem. 


 
 


Atenciosamente,  


 


Nome 
Presidente da Comissão Apuradora ou Membro da 
Comissão Apuradora ou Apurador 
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PREFÁCIO 


 


TÍTULO 


APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - PDD 


 


UNIDADE GESTORA 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 


 


UNIDADE(S) CORRESPONSÁVEL(IS) 


Não se aplica 


 


CLASSIFICAÇÃO 


Normativo Geral 


 


PÚBLICO-ALVO 


Todas as unidades da CAIXA 


 


ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO À VERSÃO ANTERIOR 


A norma passou por revisão geral. Recomendamos a leitura integral do documento. 


 


RELAÇÃO COM OUTROS NORMATIVOS 


Consolidado no normativo principal 


REGULAMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


 


DOCUMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


 


ROTEIRO PADRÃO 


Não se aplica  


 


NORMATIVOS REVOGADOS 


Não se aplica 


 


ATENDIMENTO DE DÚVIDAS 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 
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APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - PDD 


 


1  OBJETIVO 


1.1 Apurar fato irregular cometido por Dirigente e membros integrantes do Conselho de Administração, do Conselho 
Fiscal e membros de Comitês vinculados ao Conselho de Administração praticado durante a vigência de seu mandato. 


1.2 Apurar fato irregular cometido por Dirigente, membros integrantes do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal de subsidiárias praticado durante a vigência de seu mandato, em razão de acordo d e compartilhamento de 
estrutura. 


2  DEFINIÇÕES 


▪ Agente público – todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação a termo, ou qualquer forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função 
na CAIXA ou no Conglomerado, mesmo que licenciado, cedido, requisitado, liberado ou disponibilizado para outro 
órgão ou para a CAIXA; 


▪ Anapre – Análise Preliminar; 


▪  APUR – Portal de Apoio ao Processo de Apuração de Responsabilidade Discipl inar e Civil, disponível no endereço 
www.apur.mz.caixa; 


▪ Ato discricionário – exercido no âmbito da competência do agente público dentre duas ou mais opções válidas 
perante o direito, de acordo com a conveniência e oportunidade para a administração; 


▪ Denúncia – comunicação sobre prática de irregularidade ou ato ilícito relacionado à conduta de empregado CAIXA, 
de qualquer cargo ou função, cuja solução depende da atuação de unidades apuratórias internas competentes; as 
denúncias recepcionadas pelo canal incluem qualquer indício de irregularidade, por ação ou omissão, com 
envolvimento de empregados ou estatutários CAIXA (Vide OR172); 


▪ Dirigente – Presidente, Vice-Presidentes, Diretores Executivos, Diretor de Auditoria e Diretor Jurídico; 


▪ Dolo – ação ou omissão intencional aceitando ou visando a determinado resultado que caracterize infringência de 
lei ou norma interna; 


▪ Fato irregular – ação ou omissão praticada por empregado na vigência do seu contrato de trabalho ou por dirigente 
e membros estatutários na vigência de seu mandato que, resultante de descumprimento normativo ou legal, possa 
incidir em responsabilidade nas esferas administrativa, civil e/ou penal ; 


▪ Membro estatutário – integrantes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e membros de Comitês 
vinculados ao Conselho de Administração; 


▪ PDD – Processo Disciplinar de Dirigente; 


▪ SEGER – Secretaria Geral; 


▪ Subsidiária – empresa na qual a CAIXA possui participação integral ou detém o controle, ou seja, exerce o papel 
de controladora, de forma direta ou por meio de outra controlada. 


3  NORMAS 


3.1  DISPOSIÇÕES GERAIS 


3.1.1 O Dirigente e os membros estatutários são considerados agentes públicos e, ainda que não se apliquem normas 
de direito do trabalho em sua relação com a CAIXA, é certo que estes devem respeito à legislação e aos normativos 
internos no exercício do mandato. 


3.1.2 O exercício do cargo de Dirigente e de membro estatutário não isentam o agente de responsabilização nas 
esferas disciplinar e/ou civil, ainda que o ocupante não possua qualquer vínculo com a Administração Pública, seja 
empregado de outra Estatal, servidor estatutário ou celetista . 


3.1.3 A instauração do processo previstos neste apensado não exclui a possibilidade de responsabilização do agente 
público em outras searas.  


3.1.4 Aplicam-se aos dirigentes e aos membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e de Comitês 
Estatutários, independentemente do vínculo anterior de emprego com a CAIXA, com subsidiárias da CAIXA ou com 
a Administração Pública, as regras previstas nos normativos internos e no Código de Conduta da Alta Administração 
Federal, sem prejuízo do disposto em legislação específica.  



http://www.apur.mz.caixa/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=OR172
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3.1.5 Compete à CORED a realização do juízo de admissibilidade, a abertura de ANAPRE e a instauração de PDD 
para apurar fato irregular cometido durante a vigência do mandato por Dirigentes e membros estatutários que estejam 
no exercício do cargo na data da instauração do Processo Disciplinar, inclusive no âmbito de subsidiária. 


3.1.6 A competência para a apuração disciplinar de fato irregular cometido pelo Corregedor, Ouvidor ou Diretor de 
Auditoria Interna segue o previsto no item 3.1.4.2.1 da Parte Geral. 


3.1.7 Recebida, por qualquer meio, denúncia de cometimento de fato irregular por dirigentes ou membros estatutários, 
a CORED encaminha ao Presidente do respectivo órgão ou, no caso de dirigentes, ao presidente do Comitê de 
Auditoria, informe acerca do resultado do juízo de admissibilidade realizado, bem como sobre a instauração de 
procedimentos para apuração das eventuais irregularidades e, periodicamente, sobre o andamento das apurações . 


3.1.7.1 O informe de que trata o item 3.1.7 não poderá comprometer os procedimentos de apuração das eventuais 
irregularidades de membros dos órgãos estatutários. 


3.1.7.2 Se a denúncia e/ou fato irregular envolver dirigente de subsidiária  as comunicações serão dirigidas ao órgão 
estatutário competente no âmbito da governança da subsidiária . 


3.1.8 Durante a apuração, ou mesmo antes dela, o Dirigente pode ser afastado preventivamente, na forma do item 
3.2, ou exonerado do cargo, à critério da instância de governança competente. 


3.1.9 A exoneração não caracteriza penalidade administrativa, mas ato discricionário da autoridade competente para 
a nomeação. 


3.1.10 O afastamento e/ou a exoneração não impedem a instauração ou continuidade  da ANAPRE e do Processo 
Disciplinar. 


3.2  AFASTAMENTO PREVENTIVO DO CARGO 


3.2.1 É o afastamento do exercício das atividades laborais por decisão do Conselho de Administração, de ofício ou a 
requerimento da Autoridade Instauradora. 


3.2.2 O Dirigente pode ser afastado preventivamente, nos casos em que houver indícios de envolvimento em lavagem 
de dinheiro, obstrução das investigações ou que sua manutenção no ambiente da CAIXA represente risco à empresa 
em qualquer de suas formas.  


3.2.3 O afastamento preventivo deliberado pelo Conselho de Administração, deverá conter o posicionamento do 
Colegiado quanto à necessidade da medida até o esclarecimento dos fatos e a Portaria de afastamento assinada por 
seu Presidente. 


3.2.3.1 Na hipótese de o afastamento ser do Presidente do Conselho, a Portaria de afastamento será assinada pelo 
Presidente do Comitê de Auditoria. 


3.2.4 O afastamento preventivo de integrante do Conselho Fiscal ocorre mediante decisão do referido colegiado, 
contendo posicionamento quanto à necessidade da medida até o esclarecimento dos fatos e Portaria de afastamento 
assinada por seu Presidente. 


3.2.4.1 Na hipótese de o afastamento ser do Presidente do Conselho, a Portaria de afastamento será assinada pelo 
presidente do Comitê de Auditoria. 


3.2.5 Na ausência de regra específica no âmbito das subsidiárias, o afastamento de dirigentes de subsidiárias é 
definido no âmbito do seu Conselho de Administração, de ofício ou a requerimento da Autoridade Instauradora, 
aplicando-se os preceitos e regras deste normativo. 


3.2.6 O afastamento é aplicado por até 60 (sessenta) dias corridos, podendo ser prorrogado uma única vez mediante 
requerimento fundamentado da Autoridade Instauradora. 


3.3  JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 


3.3.1 O juízo de admissibilidade é definido como o conjunto de procedimentos realizados a partir do recebimento de 
denúncia ou fato irregular, com objetivo de reunir informações sobre ocorrência para subsidiar a decisão da 
Autoridade Instauradora quanto ao arquivamento ou instauração de procedimento correcional previsto pelo AE079. 


3.3.2 Admitida a denúncia ou o fato irregular envolvendo dirigente ou membro estatutário, a decisão em sede de juízo 
de admissibilidade quanto ao arquivamento será realizada de forma motivada, mediante recomendação da CORED a 
ser apreciada pelo Conselho de Administração ou órgão colegiado competente.  


3.4  ANÁLISE PRELIMINAR – ANAPRE 


3.4.1 A ANAPRE destina-se à investigação prévia de fatos irregulares com indícios de participação de Dirigente e 
membro estatutário praticado durante a vigência de seu mandato, quando não houver elementos que autorizem a 
instauração imediata do Processo Disciplinar e, naquilo que não for conflitante, obedece às disposições constantes 
no Apensado A. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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3.4.2 À ANAPRE destinada à investigação prévia de fatos irregulares com indícios de participação de Dirigente e 
membro estatutário aplicam-se o disposto nos itens 3.3.6.3.5, 3.3.6.3.5.1 e 3.3.6.3.5.2 do Apensado A. 


3.4.3 A decisão da Autoridade Instauradora quanto ao arquivamento da ANAPRE será realizada de forma motivada, 
mediante recomendação da CORED a ser apreciada pelo Conselho de Administração ou órgão colegiado competente. 


3.5  PROCESSO DISCIPLINAR DE DIRIGENTE – PDD 


3.5.1 O PDD é utilizado quando for constatado fato irregular envolvendo Dirigente e membro estatutário que esteja 
no exercício do mandato na data da instauração e cujo fato sob investigação tenha sido praticado na vigência do seu 
mandato. 


3.5.1.1 A apuração de fato irregular cometido fora do período de exercício do mandato do dirigente ou membro do 
Conselho, se empregado CAIXA, será feita por meio de PDC e julgado pelo Conselho Disciplinar, nos termos do 
Apensado F.  


3.5.1.2 Na hipótese de exoneração, destituição ou renúncia antes da instauração do Processo, mesmo que em relação 
a fatos cometidos durante o mandato, a apuração é feita por meio de PDC. 


3.5.1.3 Na hipótese de exoneração, destituição ou renúncia do dirigente ou membro estatutário após a instauração 
do PDD, o processo de apuração mantém-se na modalidade PDD, observando-se este normativo, inclusive quanto à 
competência para julgamento. 


3.5.2 Para a apuração de fato irregular envolvendo Dirigente ou membro estatutário que esteja no exercício do 
mandato na data da instauração, mesmo que o fato sob investigação tenha sido praticado fora da vigência do seu 
mandato, instaura-se PDD na forma deste normativo, promovendo-se as comunicações a que se referem os itens 
3.1.7 e 3.1.7.1 deste Apensado. 


3.5.2.1 O PDC é utilizado quando for constatado fato irregular envolvendo ex-Dirigente, independentemente de ainda 
haver vínculo com a Caixa ou com a Administração Pública, mesmo que os fatos a serem investigados tenham sido 
praticados durante o exercício do mandato. 


3.5.3 O PDD é composto pelas seguintes fases: 


▪ Instauração; 


▪ Instrução e Análise Jurídica da Instrução; 


▪ Defesa Escrita; 


▪ Julgamento do PDD.  


3.5.4 O prazo para a conclusão da Instrução é de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado 
mediante fundamentada justificativa do Presidente da Comissão Apuradora . 


3.6  INSTAURAÇÃO 


3.6.1 A Instauração é a fase em que a Autoridade Instauradora nomeia os membros da Comissão Apuradora para 
investigação de fato irregular envolvendo Dirigente, praticado durante a vigência do mandato, por meio de Portaria 
subscrita por seu representante, conforme modelos existentes no Apensado C. 


3.7  INSTRUÇÃO E ANÁLISE JURÍDICA DA INSTRUÇÃO 


3.7.1 A Instrução e a Análise Jurídica da Instrução seguem as normas descritas no Apensado C. 


3.7.2 Se constatar que a ocorrência, entre outras irregularidades, envolve prática criminal e/ou improbidade 
administrativa dos arrolados no PDD, o advogado elabora minuta para comunicação dos fatos, a ser enviada à Polícia 
Federal e/ou ao Ministério Público, respectivamente, observado o OR007, para que a Autoridade instauradora adote 
os procedimentos previstos no item 4.2 da parte geral da norma. 


3.8  DEFESA ESCRITA 


3.8.1 Defesa Escrita segue as normas descritas no Apensado C.  


3.9  COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DO PDD  


3.9.1 Compete ao Conselho de Administração julgar o Processo Disciplinar de Dirigente ao arrolado que exerce o 
mandato de Dirigente ou membros estatutários, por atos praticados durante a vigência do mandato, quando instaurado 
na vigência do mandato e quando o arrolado ainda for ocupante do cargo ao término da fase de instrução do processo .   


3.9.2 Quando o arrolado for o presidente da CAIXA, o PDD é remetido ao CA, para envio à Presidência da República, 


com vistas à adoção das medidas julgadas cabíveis. 



https://normas.caixa/normativo/OR007
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3.9.3 Quando o arrolado for membro do Conselho de Administração, o PDD é julgado pelo Conselho de Administração, 
sem a participação do arrolado na sessão de julgamento.  


3.9.3.1 É facultada a realização de defesa oral pelo arrolado perante o Conselho de Administração . 


3.9.4 Quando o arrolado for membro do Conselho Fiscal, o PDD é julgado pelo Conselho Fiscal, sem a participação 
do arrolado na sessão de julgamento. 


3.9.4.1 É facultada a realização de defesa oral pelo arrolado perante o Conselho Fiscal . 


3.9.5 A competência de julgamento atribuída ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal é indelegável . 


3.9.6 Quando houver recomendação de destituição do cargo e o arrolado for Vice-Presidente ou Diretor Executivo, o 
Conselho de Administração adota as medidas que julgar cabíveis . 


3.9.7 Caso o dirigente ou membro estatutário seja exonerado do cargo, renuncie ou tenha chegado ao término do seu 
mandato após a conclusão da fase de instrução do processo, a competência para julgamento do PDD será mantida 
no Conselho de Administração. 


3.9.8 Caso o dirigente ou membro estatutário seja exonerado do cargo, renuncie ou tenha chegado ao término do seu 
mandato após a instauração do PDD e antes da conclusão da fase de instrução do processo, a competência para 
julgamento do Processo será do Conselho Disciplinar nos termos do Apensado F, sem necessidade de conversão da 
numeração de controle para PDC. 


3.9.9 Aplicam-se as regras previstas nos itens 3.8.7 e 3.8.8 quando houver, por qualquer outro motivo, término do 
mandato de dirigente ou membro estatutário. 


3.10  DISPOSIÇÕES FINAIS 


3.10.1 Se o Dirigente ou membro estatutário for empregado público de outra estatal ou servidor público, cometer o 
fato irregular durante a vigência de seu mandato e for destituído do cargo, renuncie ou tenha chegado ao término do 
seu mandato, a CORED encaminha os autos do procedimento investigativo e decisão da Autoridade Instauradora à 
empresa ou ao órgão de origem do agente para adoção das medidas disciplinares cabíveis . 


3.10.2 Se o Dirigente ou membro estatutário não possuir vínculo com a Administração Pública, cometer o fato irregu lar 
durante a vigência de seu mandato e for destituído do cargo, renuncie ou tenha chegado ao término do seu mandato, 
a CORED deve demandar a Unidade Jurídica para adoção de medidas para garantir o ressarcimento de danos, se 
houver.  


3.10.2.1 Nas situações previstas neste item, a Autoridade Instauradora deverá analisar a pertinência de dar 
conhecimento a órgãos externos de controle e/ou de investigação e tomar as providências necessárias quanto às 
comunicações pertinentes. 


3.10.3 Se o Dirigente ou membro estatutário for empregado CAIXA, cometer o fato irregular durante a vigência de 
seu mandato e for destituído do cargo ou renunciar no curso do processo, a CORED submete o PDD ao Conselho 
Disciplinar competente, conforme Apensado F, desde que a renúncia, destituição ou exoneração ocorra antes de 
finalizada a fase de instrução do processo. 


3.10.3.1 A destituição do Corregedor, do Ouvidor ou do Diretor de Auditoria Interna deve observar a legislação 
vigente. 


3.10.4 Não cabe recurso contra a decisão do Conselho de Administração adotada em PDD. 


3.10.5 A CORED pode, em despacho fundamentado, solicitar à Controladoria Geral da União (CGU) que seja avaliada 
a pertinência de avocação de procedimentos investigativos e processos disciplinares . 


3.10.5.1 O Ministro de Estado da CGU e o Corregedor-Geral da União poderão, de ofício ou mediante provocação, a 
qualquer tempo, avocar procedimentos investigativos e processos correcionais em curso na CAIXA, para exame de 
sua regularidade, podendo propor providências ou corrigir falhas, bem como promover o julgamento e fixar a 
penalidade administrativa cabível, na forma da regulamentação vigente. 


3.10.6 Aplicada a penalidade máxima ao Dirigente, a CORED encaminha o processo ao Tribunal Superior Eleitoral, 
em cumprimento ao disposto no art. 1º, inciso “I”, alínea “o”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 . 


4  PROCEDIMENTOS 


4.1 Ao PDD aplica-se o disposto no Apensado C em relação aos procedimentos previstos para as fases de 
Instauração, Instrução, Análise Jurídica e Defesa escrita. 


4.1.1 Aplica-se ao julgamento do PDD, subsidiariamente, os procedimentos previstos no Apensado F . 


4.2 Finalizada a instrução do processo e recebida a defesa do arrolado, a  CORED envia o processo à SEGER 
solicitando inclusão na pauta do Conselho de Administração ou Conselho Fiscal, conforme o caso . 
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4.3 O Conselho de Administração julga e determina a aplicação de penalidades e sanções decorrentes de processos 
administrativos e disciplinares, descumprimento do Código de Conduta da Alta Administração Federal ou Código de 
Ética, Conduta e Integridade da CAIXA, envolvendo dirigentes e membros estatutários, observado o previsto nos itens 
3.4.1, 3.4.1.1 e 3.8. 


4.3.1 Quando o arrolado for membro do Conselho Fiscal, o julgamento e a determinação de aplicação de penalidades 
e sanções é promovida pelo Conselho Fiscal. 


4.4 A deliberação a que se refere os itens 4.3 e 4.3.1 deve contemplar eventual responsabilidade civil do arrolado. 


4.5 O Corregedor e o Diretor Jurídico participam da reunião do Conselho de Administração e/ou do Conselho Fiscal 
destinada a julgamento de PDD, para fins de assessoramento. 


4.5.1 O Corregedor poder ser designado pelo Presidente do Conselho como relator dos processos em julgamento, 
sem direito a voto. 


4.6 Pode o Conselho determinar o encaminhamento do Processo à CORED para realização de diligências 
complementares, especificando-as e expondo sua finalidade, bem como quais providências e/ou informações 
complementares entende necessárias à continuidade do julgamento, fixando prazo para atendimento n ão superior a 
60 (sessenta) dias. 


4.7  PROCEDIMENTOS DA CORED 


4.7.1 Após concluída a instrução do processo, definida a competência para julgamento como sendo do Conselho de 
Administração ou do Conselho Fiscal, na forma deste normativo, remete o PDD à SEGER com solicitação de pauta 
para apreciação pelo Conselho competente. 


4.7.2 Após receber a informação com data, local e horário da reunião do Conselho para julgamento do PDD, adota 
as providências de comunicação ao arrolado, na forma deste normativo . 


4.7.3 Adota as providências necessárias para cumprimento das determinações contidas na Resolução e outras 
deliberações do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal em relação ao PDD. 


4.7.4 Encaminha as informações e documentos para a Unidade responsável pelos procedimentos de cobrança da 
responsabilidade civil, se for o caso. 


4.7.5 Verifica na Resolução a manifestação do Conselho para comunicação a órgãos externos . 


4.7.6 Em caso de omissão do Conselho, avalia a necessidade de comunicação à Polícia Federal, mediante consulta 
ao jurídico de vinculação quando necessário. 


4.8  PROCEDIMENTOS DA SEGER 


4.8.1 Recebe da CORED pedido de pauta para julgamento de PDD. 


4.8.2 Promove interação com o presidente do Conselho de Administração ou Conselho Fiscal, conforme o caso, para 
definição de data, local e horário da reunião do Conselho para julgamento do PDD. 


4.8.3 Comunica à CORED a inclusão do Processo na pauta de deliberação do Conselho . 


4.8.4 Atua no assessoramento administrativo ao Conselho, podendo solicitar apoio da CORED, quando entender 
necessário. 


4.8.5 Disponibiliza aos integrantes do Conselho, com apoio da CORED, todo o material integrante do PDD inserido 
em pauta de julgamento. 


4.8.6 Caso o Conselho decida por solicitar diligências complementares antes da decisão final do PDD, registra em 
Ata a deliberação, consignando o responsável ou a área responsável pelo cumprimento da diligência, os 
procedimentos a serem adotados, a finalidade de cada procedimento e/ou a necessidade de assessoramento técnico 
por empregado especialista no assunto, bem como os prazos para atendimento . 


4.8.7 Encaminha à CORED cópia da Ata e Resolução para as providências necessárias ao cumprimento da decisão . 


4.8.8 Registra a decisão, em sede de julgamento, observando os procedimentos previstos no Estatuto da CAIXA . 


4.8.9 Aplicam-se à SEGER durante a atuação em julgamento de PDD pelo Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal, subsidiariamente e complementarmente a esta norma, os procedimentos previstos em seus normativos e nos 
regimentos internos dos referidos colegiados. 
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5  ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS 


 


DOCUMENTO 
ARQUIVAMENTO OBSERVAÇÕES 


CORRENTE INTERMEDIÁRIO 
DESTINAÇÃO 


FINAL 
EMBASAMENTO  


DESCRIÇÃO / 
ASSUNTO 


CÓDIGO SISTEMA SUPORTE UNIDADE PRAZO PRAZO 


Processo 
Disciplinar de 


Dirigente 


Não se 
aplica 


Não se 
aplica 


Papel/Eletrônico 


Unidade 
responsável 


pela 
instauração 


05 anos a 
partir da 


resolução 
definitiva ou, 
despacho de 
encerramento 


 


95 anos 
Guarda 


permanente 


Portaria 
MJSP/AN 
47/2020 


 


Portaria (cópia) 
– Nos casos de 


apuração de 
responsabilidade 


Não se 
aplica 


Não se 
aplica 


Papel 


Unidade 
responsável 


pela 
numeração 


05 anos 
Não se 
aplica 


Eliminação Precaucional  


 


5.1 DOCUMENTOS CITADOS NA NORMA QUE NÃO REQUEREM ARQUIVAMENTO 


▪ NJ GEAJU nº 0102/2017, de 11/08/2017 


▪ NJ GEAJU nº 763052/2017, de 29/08/2017 


6  ANEXOS 


Não se aplica. 
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PREFÁCIO 


TÍTULO 


APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - ACORDO SUBSTITUTIVO 
DISCIPLINAR 


UNIDADE GESTORA 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 


UNIDADE(S) CORRESPONSÁVEL(IS) 


Não se aplica 


CLASSIFICAÇÃO 


Normativo Geral 


PÚBLICO-ALVO 


Todas as unidades da CAIXA 


ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO À VERSÃO ANTERIOR 


A Norma passou por alteração completa, com revogação da versão anterior. Recomendamos leitura integral do 
documento. 


RELAÇÃO COM OUTROS NORMATIVOS 


Consolidado no normativo principal. 


REGULAMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


DOCUMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


ROTEIRO PADRÃO 


Não se aplica 


NORMATIVOS REVOGADOS 


Não se aplica 


ATENDIMENTO DE DÚVIDAS 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 
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APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - ACORDO SUBSTITUTIVO 
DISCIPLINAR 


1  OBJETIVO 


1.1 Disciplinar a solução consensual para os processos de apuração de fato irregular envolvendo empregado, ex -
empregado e ex-dirigente, ocorrido na vigência do seu contrato de trabalho, ainda que suspenso nas hipóteses legais 
e contratuais. 


2  DEFINIÇÕES 


▪ Anapre – Análise Preliminar; 


▪ APUR – portal de Apoio ao Processo de Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil, disponível no endereço 
www.apur.mz.caixa; 


▪ Autoridade Instauradora – Autoridade competente para instaurar o procedimento correcional na forma estabelecida 
nesta norma; 


▪ CORED – Corregedoria;  


▪ Culpa – falha cometida contra o dever, por ação ou omissão, decorrente de negligência, imprudência ou imperícia;  


▪ Discricionariedade – possibilidade de o empregado ou dirigente, no âmbito de sua competência, decidir entre duas 
ou mais opões válidas perante o direito, de acordo com a conveniência e oportunidade para a administração;  


▪ Dolo – ação ou omissão intencional aceitando ou visando a determinado resultado que caracterize infringência de 
lei ou norma interna;  


▪ Empregado envolvido – empregado com contrato de trabalho ativo, na condição de possível responsável por 
irregularidade ocorrida na vigência do contrato laboral;  


▪ PDC - Processo Disciplinar e Civil;  


▪ Relatório de Admissibilidade – Documento emitido no curso do Juízo de Admissibilidade para subsidiar a decisão 
da Autoridade Instauradora;  


▪ TAC – Termo de Ajustamento de Conduta – procedimento para a resolução consensual de conflitos disciplinares de 
reduzida lesividade, mediante reparação de eventual prejuízo causado, se for o caso;  


▪ Título Executivo Extrajudicial – documento, público ou particular, sempre sob forma escrita, a que a lei reconhece 
a eficácia executiva;  


▪ Transgressão disciplinar – descumprimento de dever ou norma, com ou sem dolo e com ou sem prejuízo à imagem 
da CAIXA. 


3  NORMAS 


3.1  DISPOSIÇÕES GERAIS 


3.1.1 O Acordo Substitutivo Disciplinar (ASD) é medida bilateral e consensual de aplicação do regime disciplinar da 
CAIXA, de iniciativa do empregado, ex-empregado e ex-dirigente por meio do qual o interessado espontaneamente 
confessa erro, descumprimento de normas ou de deveres e submete-se à penalidade de advertência ou suspensão 
do contrato de trabalho, conforme o caso. 


3.1.2 O ASD é registrado por meio do sistema SIDIS ou outro sistema que o substitua . 


3.1.3 A avaliação do ASD inicia-se com a apresentação da proposta pelo empregado, ex-empregado e ex-dirigente à 
Autoridade Instauradora. 


3.1.4 O exame dos pressupostos para a celebração do ASD é atribuição da mesma Autoridade competente para 
instauração do respectivo processo disciplinar. 


3.1.5 Por se tratar de expediente para gestão disciplinar e comportamental, os ASD são firmados, em reunião virtual 
ou presencial, podendo ser gravada, a fim de valorizar o comprometimento acordado, reforçar a conduta esperada, 
evitar a banalização do instrumento e fortalecer a transparência do ato administrativo . 


3.1.6 O Acordo Substitutivo somente poderá ser proposto antes da instauração do processo administrativo disciplinar 
ou, se o processo já houver sido instaurado, até o término do prazo para apresentação de defesa. 


3.1.7 A penalidade estipulada no Acordo Substitutivo será necessariamente mais branda do que aquela projetada 
para o caso de condenação em processo administrativo disciplinar . 



http://www.apur.mz.caixa/
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3.1.7.1 Na hipótese da penalidade de suspensão a redução a que se refere o item 3.1.7 dar-se-á pela substituição 
por penalidade de advertência ou pela redução da quantidade de dias de suspensão, hipótese em que não terá prazo 
superior a 15 dias. 


3.1.8 O ASD não será cabível quando a conduta apurada foi enquadrada como: 


▪ crime contra a administração pública; 


▪ abandono de emprego; 


▪ crimes contra a dignidade sexual; 


▪ crime de corrupção de menores, em serviço ou em unidade da CAIXA;  


▪ ato de improbidade administrativa; 


▪ aplicação irregular de dinheiro público; 


▪ revelação de segredo ou informação estratégica do qual se apropriou em razão do cargo ou função, para lograr 
proveito próprio ou alheio; 


▪ lesão aos cofres públicos; 


▪ dilapidação do patrimônio público; 


▪ corrupção; 


▪ acumulação ilícita de cargo, emprego ou função pública, desde que provada a má-fé do empregado; 


▪ inassiduidade habitual; 


▪ assédio moral ou sexual. 


3.1.9 A celebração do ASD fica condicionada à reparação do eventual dano causado. 


3.1.9.1 Na hipótese de existência de mais de uma pessoa solidariamente responsável pelo dano, considerar-se-á o 
valor proporcionalmente à quantidade de pessoas envolvidas. 


3.1.10 Ao avaliar a proposta de ASD, a Autoridade Instauradora poderá apresentar contraproposta . 


3.1.11 A Autoridade Instauradora terá prazo de 10 (dez) dias úteis para avaliação e decisão sobre a proposta de ASD, 
prazo em que fica suspensa tramitação do PDC. 


3.1.11.1 O prazo para avaliação e manifestação quanto a eventual contraproposta formulada pela Autoridade 
Instauradora será de 10 (dez) dias úteis, suspensa a tramitação do PDC neste intervalo temporal. 


3.1.11.2 Será admitida, uma única vez, a apresentação de nova proposta pelo empregado, ex -empregado e ex-
dirigente, em relação à contraproposta apresentada pela Autoridade Instauradora . 


3.1.12 O ASD deve obrigatoriamente ser precedido de ANAPRE ou Relatório de Admissibilidade. 


3.1.13 Pode ser adotado o ASD quando haja proposta do interessado e: 


a) O empregado, ex-empregado e ex-dirigente envolvido tenha ressarcido ou se comprometa a ressarcir o prejuízo 
por ele causado, se houver, por meio de pagamento à vista ou assinatura de Termo de Confissão e Parcelamento 
de Dívida – TCPD, nos moldes do MN AE145; 


b) O empregado, ex-empregado e ex-dirigente reconhece espontaneamente a inadequação da sua conduta;  


c) O empregado, ex-empregado e ex-dirigente não tenha sido penalizado disciplinarmente nos últimos 2 (dois) 
anos; 


d) O empregado, ex-empregado e ex-dirigente não tenha firmado ASD anterior pela mesma conduta nos últimos 2 
anos; 


e) O empregado, ex-empregado e ex-dirigente não tenha descumprido TAC firmado anteriormente em decorrência 
da mesma conduta ou diversa, nos últimos 2 (dois) anos; 


f) Os fatos apurados não estejam enquadrados dentre aqueles descritos no item 3.1.8. 


3.1.14 Cabe à Autoridade Instauradora informar ao interessado a possibilidade de celebração de ASD no curso e/ou 
ao final da ANAPRE. 


3.1.15 A proposta apresentada pelo interessado pode ser indeferida pela Autoridade Instauradora, mediante 
despacho fundamentado. 


3.1.15.1 Contra a decisão de indeferimento de proposta de ASD caberá recurso, no prazo de 5  (cinco) dias úteis, 
dirigido ao órgão competente para julgamento do PDC. 


3.1.15.2 Não cabe recurso contra a decisão de indeferimento da proposta de ASD que ofenda o disposto no item 3.1.8 
desta norma. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
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3.1.16 Os termos do ASD devem ser elaborados pela Autoridade Instauradora conjuntamente com o interessado, 
inclusive com a especificação, individualização e quantificação do valor a ser reparado individualmente . 


3.2  EFEITOS 


3.2.1 Na hipótese de ASD que fixe penalidade de suspensão, não se aplica ao empregado o  regramento contido no 
item 3.18.1 do Apensado F do MN AE079. 


3.2.2 O acesso ao ASD será restrito ao empregado envolvido, Gestor Chefe da Unidade e CORED, até seu efetivo 
cumprimento, resguardado o sigilo das informações. 


3.2.3 Após a formalização do ASD, o aspecto disciplinar do fato objeto não pode ser rediscutido, exceto: 


a) diante do surgimento de fatos novos que apontem indícios de prática de fatos que configurem conduta descrita 
no item 3.1.7 deste Apensado; 


b) no descumprimento das obrigações acordadas;  


c) anulação judicial. 


3.2.3.1 Na ocorrência das hipóteses indicadas no item 3.2.3 o fato objeto do ASD será investigado em Processo 
Disciplinar autônomo ou já em curso. 


3.2.3.2 Eventual descumprimento parcial ou total das demais condições e ajustes do ASD firmado, com a consequente 
instauração ou prosseguimento do Processo Disciplinar, não invalida ou anula o pagamento total realizado ou TCPD 
firmado, devendo os valores recuperados serem informados ao Órgão Julgador competente. 


4  PROCEDIMENTOS 


4.1   EMPREGADO, EX-EMPREGADO, EX-DIRIGENTE ENVOLVIDO EM FATO IRREGULAR 


4.1.1 O empregado, ex-empregado e ex-dirigente envolvido em fato irregular identificado no bojo de ANAPRE ou 
PDC, poderá confessar a participação e propor à Autoridade Instauradora Acordo Substitutivo Disciplinar, por meio 
do qual espontaneamente confessa erro, descumprimento de normas ou de deveres e propõe sua submissão à 
penalidade de advertência ou suspensão do contrato de trabalho, conforme o caso. 


4.2  AUTORIDADE INSTAURADORA  


4.2.1 A Autoridade Instauradora avalia a possibilidade de celebração do ASD, manifestando -se conclusiva e 
fundamentadamente, no prazo de 10 dias úteis, podendo apresentar contraproposta ao interessado .  


4.2.1.1 A Autoridade Instauradora avalia o preenchimento dos pressupostos normativos para a celebração do ASD, 
indeferindo-o sumariamente nos casos previstos no item 3.1.8 deste normativo. 


4.2.1.2 A Autoridade Instauradora deverá indeferir a proposta de ASD quando apresentada após o término do prazo 
para apresentação de defesa do Arrolado. 


4.2.1.3 O eventual aditamento da proposta de ASD pelo empregado no curso do prazo de avaliação pela Autoridade 
Instauradora é admitido, renovando-se o prazo para avaliação e manifestação da Autoridade Instauradora. 


4.2.2 Ao avaliar a proposta de ASD, a Autoridade Instauradora poderá, de modo fundamentado, apresentar 
contraproposta ao interessado. 


4.2.2.1 O empregado, ex-empregado e ex-dirigente poderá, uma única vez, apresentar nova proposta em relação à 
contraproposta apresentada pela Autoridade Instauradora, vedada a reapresentação de proposta anterior . 


4.2.3 Havendo consenso quanto à celebração do ASD, a Autoridade Instauradora, elabora e apresenta o termo de 
ASD, o qual deve conter: 


a) a data, local e identificação do empregado envolvido e/ou do advogado constituído; 


b) a especificação da conduta e descumprimentos normativos;  


c) o valor e data do prejuízo, se houver, conforme MN AE145, bem como a forma de reparação acordada;  


d) a declaração de confissão do empregado, ex-empregado e ex-dirigente envolvido quanto aos fatos objeto da 
ANAPRE ou PDC; 


e) avaliação e manifestação favorável quanto à sua conformidade jurídico-legal pela unidade jurídica. 


4.2.4 Nos casos em que houver reparação do dano, para fins de avaliação do cumprimento do ASD no período 
acordado, a assinatura do ASD contendo cláusula de confissão e parcelamento de dívi da ou pagamento à vista do 
valor identificado, equipara-se ao TCPD a que se refere o MN AE145. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
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4.3  DEMAIS ORIENTAÇÕES 


4.3.1 Os casos omissos serão deliberados pela CORED, consultando, quando for o caso, o Jurídico de vinculação . 


4.3.2 A CORED deverá fornecer à CGU informações atualizadas e principais peças produzidas no âmbito do ASD, 
quando solicitado. 
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5  ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS 


 


DOCUMENTO 


ARQUIVAMENTO OBSERVAÇÕES 


CORRENTE INTERMEDIÁRIO 
DESTINAÇÃO 


FINAL 
EMBASAMENTO  


DESCRIÇÃO / 


ASSUNTO 
CÓDIGO SISTEMA SUPORTE UNIDADE PRAZO PRAZO    


Acordo 
Substitutivo 
Disciplinar 


Não 
se 


aplica 


Não se 
aplica 


Papel/Eletrônico 


Unidade 
responsável 


pela 
instauração 


05 anos a 
partir da 


resolução 
definitiva ou, 
despacho de 


encerramento. 


 


95 anos 
Guarda 


permanente 


Portaria 
MJSP/AN 
47/2020 


 


Portaria (cópia) 
– Nos casos de 


apuração de 
responsabilidade 


Não 
se 


aplica 


Não se 
aplica 


Papel 


Unidade 
responsável 


pela 
numeração 


05 anos 
Não se 
aplica 


Eliminação Precaucional  


 


6  ANEXOS 


Não se aplica. 
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PREFÁCIO 


TÍTULO 


APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - JULGAMENTO 


UNIDADE GESTORA 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 


UNIDADE(S) CORRESPONSÁVEL(IS) 


Não se aplica 


CLASSIFICAÇÃO 


Normativo Geral 


PÚBLICO ALVO 


Todas as unidades da CAIXA 


ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO À VERSÃO ANTERIOR 


A Norma passou por alteração completa, com revogação da versão anterior. Recomendamos leitura integral do 
documento. 


RELAÇÃO COM OUTROS NORMATIVOS 


Consolidado no normativo principal. 


REGULAMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


DOCUMENTAÇÃO UTILIZADA 


Consolidado no normativo principal 


ROTEIRO PADRÃO 


Não se aplica 


NORMATIVOS REVOGADOS 


Não se aplica 


ATENDIMENTO DE DÚVIDAS 


GEAPD - APURACAO E PROCESSO DISCIPLINAR 
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APURAÇÃO E JULGAMENTO DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E CIVIL - JULGAMENTO 


1  OBJETIVO 


1.1 Definir os procedimentos de julgamento dos processos de apuração de responsabilidade civil e disciplinar, bem 
como a apresentação de recurso, a composição e forma de atuação dos Conselhos Disciplinares e a competência 
disciplinar para julgamento do Processo Disciplinar . 


1.2 A competência para julgamento do dirigente encontra-se normatizada no Apensado D.  


2  DEFINIÇÕES 


▪ Afastamento preventivo – afastamento do empregado do exercício de suas atividades laborais por decisão 
administrativa; 


▪ APUR – Portal de Apoio ao Processo de Apuração de Responsabilidade Disciplinar e Civil, disponível no endereço 
www.apur.mz.caixa; 


▪ Autoridade Instauradora – dirigente da CAIXA ou gestor chefe de unidade, de acordo com a competência 
estabelecida na Parte Geral; 


▪ BACEN – Banco Central do Brasil;  


▪ COD – Conselho Ordinário Disciplinar; 


▪ CRD – Conselho Recursal Disciplinar; 


▪ CEPES – Centralizadora Nacional Gestão de Pessoas; 


▪ CGU – Controladoria-Geral da União; 


▪ Colaborador – empregado designado para auxiliar a comissão apuradora em razão de seu conhecimento técnico 
ou necessidade imperiosa no curso da instrução; 


▪ Competência disciplinar – competência para julgar o Processo Disciplinar e imputar penalidades; 


▪ CPE – Caixa Postal Eletrônica; 


▪ CVM – Comissão de Valores Mobiliários;  


▪ Decisão Definitiva – proferida por Conselho Disciplinar contra a qual não foi apresentado recurso no prazo normativo 
ou resultante do julgamento em segunda instância; 


▪ Defesa – gênero das manifestações do arrolado no processo, contemplando a defesa escrita e o recurso;  


▪ Destaque de Ata – Ato administrativo não normativo que registra e formaliza às áreas a apreciação de determinada 
matéria, a adoção de determinadas providências e/ou dá conhecimento de eventuais encaminhamentos e 
solicitações/recomendações consignados pelo Conselho Disciplinar.  


▪ Dirigente - Presidente, Vice-Presidentes, Diretores Executivos, Diretor de Auditoria e Diretor Jurídico; 


▪ Dolo – ação ou omissão intencional aceitando ou visando a determinado resultado que caracterize infringência de 
lei ou norma interna; 


▪ Embargos Declaratórios – petição específica que visa esclarecer contradição ou omissão ocorrida em decisão 
proferida por juiz ou por órgão colegiado. 


▪ GN – Gerência Nacional; 


▪ LEP - Lotação Existente de Pessoal; 


▪ MN - Manual Normativo; 


▪ MP – Ministério Público;  


▪ MPF – Ministério Público Federal;  


▪ NJ - Nota Jurídica; 


▪ PAR – Processo Administrativo de Responsabilização, procedimento previsto no AE137; 


▪ PDC – Processo Disciplinar e Civil; 


▪ PDD – Processo Disciplinar de Dirigente; 


▪ SIDIS – Sistema Disciplinar, disponível no endereço https://sidis.caixa/sidis-web  


▪ SISRH - Sistema de Recursos Humanos; 



http://www.apur.mz.caixa/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

https://sidis.caixa/sidis-web
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▪ TAC - Termo de Ajustamento de Conduta – procedimento para a resolução consensual de confli tos disciplinares de 
reduzida lesividade, mediante reparação de eventual prejuízo causado, se for o caso;  


▪ TCU – Tribunal de Contas da União; 


▪ VP – Vice-Presidência. 


3  NORMAS 


3.1  JULGAMENTO DOS PROCESSOS DISCIPLINARES 


3.1.1 Compete à Corregedoria da CAIXA o julgamento do processo disciplinar instaurado em face de seus 
empregados e ex-empregados do Conglomerado CAIXA, ainda que o contrato de trabalho esteja suspenso nas 
hipóteses legais, contratuais ou estatutárias.  


3.1.2 O julgamento do processo disciplinar é realizado por Conselhos Disciplinares, na forma deste normativo. 


3.1.3 As decisões adotadas pelos Conselhos Disciplinares deverão ser motivadas, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos. 


3.1.3.1 A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com 
fundamentos de pareceres, informações ou decisões. 


3.1.4 É permitido aos Conselhos Disciplinares a solução conjunta de vários processos da mesma natureza, no 
julgamento de infrações de pequeno potencial ofensivo, desde que não prejudique direito ou garantia dos 
interessados. 


3.1.5 É permitido aos Conselhos Disciplinares a realização de sessão virtual de julgamentos, por meio de reuniões 
assíncronas, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados.  


3.1.6 É permitida a constituição de turmas especializadas para o funcionamento dos Conselhos Disciplinares, a serem 
instituídas por ato do titular da Corregedoria da CAIXA, de caráter transitório ou permanente, observado este 
normativo. 


3.1.7 O processo disciplinar tramitará por no máximo duas instâncias administrativas internas. 


3.1.8 A CORED pode, em despacho fundamentado, solicitar à Controladoria -Geral da União (CGU) que seja avaliada 
a pertinência de avocação de processos disciplinares. 


3.1.8.1 O Ministro de Estado da CGU e o Corregedor-Geral da União poderão, de ofício ou mediante provocação, a 
qualquer tempo, avocar procedimentos investigativos e processos correcionais em curso na CAIXA, para exame de 
sua regularidade, podendo propor providências ou corrigir falhas, bem como promover o julg amento e fixar a 
penalidade administrativa cabível, na forma da regulamentação vigente. 


3.2  DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 


3.2.1 Decisão em primeira instância é a fase em que o Conselho Disciplinar competente delibera no processo por 
uma das hipóteses constantes no subitem 3.17.3  


3.2.1.1 A decisão que resultar em oferta da TAC, arquivamento ou aplicação de penalidade disciplinar e/ou civil para 
um arrolado, sem a apresentação de recurso, pode ser aplicada de imediato, ainda que pendente o julgamento do 
Recurso dos demais arrolados. 


3.2.1.2 No caso de oferecimento de TAC, o processo disciplinar poderá ser desmembrado, por meio de portaria de 
desmembramento, para o arrolado que manifestou interesse em acordo, recebendo nova autuação e numeração, 
aproveitando-se os atos praticados no processo original; o processo original seguirá para os demais arrolados que 
não fizeram jus ao TAC ou não manifestaram interesse no acordo.  


3.2.1.3 A aplicação de penalidade disciplinar de Advertência, Suspensão ou Rescisão do Contrato de Trabalho por 
Justa Causa é formalizada por meio de Portaria, conforme item 6.4  


3.2.1.4 A aplicação do TAC será realizada pela autoridade competente em momento posterior ao Julgamento  e na 
forma descrita no Apensado B, cabendo ao Conselho Disciplinar consignar na Resolução a intenção do arrolado em 
firmar o acordo. 


3.2.2 Caso o Conselho Disciplinar entenda que há empregado envolvido no fato irregular que não tenha sido 
investigado, cuja conduta deva ser enquadrada no Regulamento de Pessoal, especifica em Ata o nome, matrícula e 
a conduta irregular desse empregado e recomenda à autoridade competente que proceda a análise do caso em sede 
de Juízo de Admissibilidade. 


3.2.3 Caso o Conselho Disciplinar decida pela aplicação de TAC, o processo ficará suspenso durante o período de 
cumprimento do acordo, retornando ao julgamento em caso de descumprimento.  
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3.3  DECISÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA 


3.3.1 Decisão em segunda instância é a fase em que o Conselho Disciplinar competente delibera no processo, em 
sede de recurso, por uma das hipóteses do subitem 3.17.3  


3.3.2 O órgão competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, 
a decisão recorrida. 


3.3.3 A decisão em segunda instância é definitiva, não cabendo recurso, e permite à CORED o imediato cumprimento 
da decisão. 


3.3.4 Aplicam-se as hipóteses dos subitens 3.2.1.1 ao 3.2.3 à decisão de segunda instância.   


3.3.5 Não cabe deliberação pelo Arquivamento do Processo em segunda instância.    


3.3.6 A decisão em segunda instância não pode agravar a situação do arrolado já decidida em primeira instância.  


3.3.6.1 Não configura agravamento da decisão a mera atualização do valor do prejuízo, desde que relativa ao mesmo 
fato gerador do dano já imputado e apurado na fase de instrução ou diligência complementar.  


3.4  PENALIDADES 


3.4.1 As penalidades passíveis de aplicação em decorrência do Processo Disciplinar são advertência, suspensão e 
rescisão do contrato de trabalho, conforme MN RH053. 


3.4.2 A penalidade de advertência é registrada com a data da decisão definitiva. 


3.4.2.1 Havendo imputação, após decisão definitiva, de penalidade de advertência no prazo de 5 anos a partir do 
registro da primeira, é aplicada a penalidade de suspensão do contrato de trabalho, conforme MN RH053 e nos termos 
das Disposições Gerais contidas no subitem.  


3.4.3 O período de cumprimento da penalidade de suspensão inicia-se no prazo máximo de 05 dias corridos após a 
data de ciência da decisão definitiva, de forma a possibilitar a adequação da unidade de lotação à ausência do 
empregado. 


3.4.3.1 A dispensa da função gratificada, como efeito da gradação da suspensão do subitem 3.18.1 , ocorre na data 
da ciência da decisão definitiva, independente do cumprimento do período suspensivo.  


3.4.3.2 A extrapolação do prazo definido no subitem 3.18.1.2 , em casos excepcionais e mediante autorização da 
GEAPD, não impede o cumprimento da penalidade em data posterior.  


3.4.4 Os procedimentos decorrentes da penalidade de rescisão do contrato de trabalho devem ser iniciados a partir 
da decisão definitiva. 


3.4.5 O reconhecimento de circunstâncias agravantes e/ou atenuantes, por si só, não implica necessário agravamento 
ou abrandamento da penalidade, devendo o órgão julgador avaliar a gravidade, a extensão e demai s elementos e 
circunstâncias dos fatos investigados, ressalvada a hipótese de reincidência do subitem 3.4.2.1 . 


3.5  RESPONSABILIDADE CIVIL 


3.5.1 A responsabilidade civil deve ser imputada ao arrolado sempre que o prejuízo decorrer da sua conduta irregular.  


3.5.2 Constatado prejuízo a terceiros decorrente do fato irregular apurado, eventual pendência de recomposição e/ou 
ressarcimento não impede a responsabilização do arrolado. 


3.5.3 A responsabilidade civil será imputada na forma direta, de maneira individual ou solidária entre os devedores. 


3.5.3.1 Não é permitida a imputação de responsabilidade civil por dano futuro. 


3.5.3.1.1 Prejuízos decorrentes dos fatos irregulares já apurados, porém ainda não contabilizados na íntegra durante 
o curso do respectivo processo administrativo disciplinar, serão objeto das medidas de cobrança cabíveis, após 
finalizados os cálculos de liquidação. 


3.5.4 No caso de descumprimento do TAC em que houve reparação do prejuízo causado, seja à vista ou por meio de 
assinatura de TCPD cumprido ou em cumprimento, o julgamento deve ser realizado somente em relação aos aspectos 
disciplinares. 


3.6  RECURSO 


3.6.1 Recurso é a fase em que é oportunizado ao arrolado recorrer da decisão proferida pelo Conselho Disciplinar de 
primeira instância. 


3.6.2 Compete à GEAPD notificar o arrolado da decisão de primeira instância e da abertura de prazo para recurso, 
nas formas previstas na Parte Geral deste normativo, bem como controlar e recepcionar os recursos interposto pelos 
arrolados. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH053

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH053
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3.6.3 A peça recursal é direcionada ao Conselho Recursal Disciplinar (CRD), que faz o julgamento em segunda 
instância, e pode ser entregue mediante ateste de recebimento: 


▪ em arquivo digital, mediante assinatura eletrônica;  


▪ em arquivo digitalizado, no formato pdf, com a assinatura do arrolado ou de seu representante;  


▪ via e-mail corporativo, pessoal ou do representante, no corpo da mensagem 


▪ excepcionalmente, em papel assinado pelo arrolado, ou por seu representante;  


3.6.4 O prazo para a interposição do recurso é de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à ciência do arrolado, sendo possível 1 (uma) prorrogação por igual período, desde que seja feita 
solicitação prévia e mediante justificativa fundamentada e balizada pelos critérios de razoabilidade. 


3.6.4.1 Para os casos em que houver mais de um arrolado, os prazos recursais serão contados de forma 
individualizada e a autorização de prorrogação concedida a um recorrente não se estende aos demais.  


3.6.4.2 Pedido de prorrogação de prazo desarrazoado, sem justificativa ou manifestadamente protelatório será 
indeferido pela autoridade competente. 


3.6.5 A interposição de recurso suspende a aplicação da decisão de primeira instância e permite o encaminhamento 
do processo para o julgamento em segunda instância. 


3.6.5.1 O efeito suspensivo do recurso aplica-se somente ao recorrente. 


3.6.5.2 Encerrado o prazo sem a interposição do recurso, a decisão de primeira instância torna-se definitiva e pode 
ser aplicada de imediato pela CAIXA. 


3.6.6 O julgamento do recurso pelo Conselho Recursal Disciplinar não pode agravar a decisão de primeira instância.  


3.6.7 Julgado o recurso pelo Conselho Recursal Disciplinar,  a decisão torna-se definitiva e pode ser aplicada de 
imediato pela CAIXA. 


3.7  CONSELHOS DISCIPLINARES 


3.7.1 Os Conselhos Disciplinares são órgãos colegiados permanentes e integrantes da Corregedoria, de natureza 
deliberativa, dotados de autonomia e competência para análise e julgamento do Processo Disciplinar. 


3.7.2 Compete também ao Conselho Disciplinar a proposição à CORED de uniformização de entendimentos sobre 
matérias específicas, de modo a orientar as turmas dos Conselhos Disciplinares. 


3.7.2.1 São organizados da seguinte forma: 


▪ Conselho Ordinário Disciplinar – COD; 


▪ Conselho Recursal Disciplinar – CRD; 


3.7.3 A composição das turmas dos Conselhos Disciplinares deve observar, sempre que possível, a equidade de 
gênero e é formalizada por meio da Portaria de Constituição, conforme item 6.3  


3.8  CONSELHO ORDINÁRIO DISCIPLINAR – COD 


3.8.1  COMPOSIÇÃO 


3.8.1.1 O COD é distribuído em turmas disciplinares compostas por 3 (três) Conselheiros(as) titulares e 2 (dois) 
suplentes cada, designados para atuarem, preferencialmente, com dedicação integral às atividades de Julgamento.  


3.8.1.2 Os membros titulares e suplentes devem ser lotados administrativamente na Corregedoria e possuir 
experiência comprovada no exercício de funções gratificadas de natureza gerencial de nível remuneratório T1-N5 ou 
superior, da tabela de remuneração do RH115.  


3.8.1.2.1 É permitida a indicação de até 1(um) representante das Vice-presidências da CAIXA e/ou DIJUR por turma, 
para atuar como Conselheiro(a) suplente, mediante destacamento para o dia da sessão, desde que exerça função 
gratificada ou cargo em comissão de natureza gerencial e/ou possua experiência comprovada nas funções citadas no 
subitem 3.8.1.2 .  


3.8.1.3 Os suplentes poderão atuar em substituição a quaisquer titulares da sua turma.  


3.8.1.4 O titular de uma turma pode ser designado para atuar no julgamento em turma diversa, para atender ao 
subitem 3.13.2.2 . 


 


 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=MNRH115
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3.8.2  COMPETÊNCIAS 


3.8.2.1 Analisar e decidir, em primeira instância, com base nas hipóteses previstas no subitem 3.17.3 e MN AE145, 
os processos disciplinares da CAIXA.   


3.8.2.2 Manifestar-se sobre existência de indícios de prática de atos de improbidade administrativa, atos de corrupção 
ou lesivos contra a CAIXA, conforme definido na PO002 e MN AE137.  


3.8.2.3 Emitir Destaques de Atas e Recomendações às áreas para a prevenção de riscos corporativos, melhoria dos 
processos, normas ou produtos do Conglomerado CAIXA. 


3.9  CONSELHO RECURSAL DISCIPLINAR - CRD 


3.9.1  COMPOSIÇÃO 


3.9.1.1 O CRD é distribuído em turmas disciplinares compostas por 3 (três) Conselheiros(as) titulares e 2 (dois) 
suplentes cada, designados para atuarem, preferencialmente, com dedicação integral às atividades de Julgamento. 


3.9.1.2 Os membros titulares e suplentes devem ser lotados administrativamente na Corregedoria e possuir 
experiência comprovada no exercício de funções gratificadas de natureza gerencial de nível remuneratório T1-N10 
ou superior, da tabela de remuneração do RH115. 


3.9.1.2.1 É permitida a indicação de até 1(um) representante das Vice-presidências da CAIXA e/ou DIJUR por turma, 
para atuar como Conselheiro(a) suplente, mediante destacamento para o dia da convocação da sessão, desde que 
exerça função gratificada ou cargo em comissão de natureza gerencial  nas funções citadas no subitem 3.9.1.2 . 


3.9.1.3 Os suplentes poderão atuar em substituição a quaisquer titulares da sua turma.  


3.9.1.4 O Conselheiro titular de uma turma pode ser designado para atuar em turma diversa.  


3.9.2  COMPETÊNCIAS 


3.9.2.1 Analisar e decidir, em segunda instância, com base nas hipóteses previstas no subitem 3.17.3  e MN AE145, 
os processos disciplinares da CAIXA. 


3.9.2.2 Manifestar-se sobre existência de indícios de prática de atos de improbidade administrativa, atos de corrupção 
ou lesivos contra a CAIXA, conforme definido na PO002 e MN AE137. 


3.9.2.3 Emitir Destaques de Atas e Recomendações às áreas para a prevenção de riscos corporativos, melhoria dos 
processos, normas ou produtos do Conglomerado  CAIXA. 


3.10  DESIGNAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DOS CONSELHOS 


3.10.1 Os Conselheiros atuarão em observância aos normativos aplicáveis, atendidos os requisitos e respeitados os 
impedimentos e vedações. 


3.10.2 O Presidente e o Vice-presidente de cada turma são eleitos por votação entre os membros titulares, para o 
exercício do mandato de 1(um) ano, a contar da data da eleição. 


3.10.2.1 A eleição é realizada na primeira reunião do Conselho entre os membros titulares presentes, registrada em 
Ata e válida por 12 meses, sendo permitida uma reeleição para o mesmo período subsequente e podendo a votação 
ocorrer por qualquer meio de comunicação disponível, incluindo sistema de transmissão de áudio e/ou vídeo.  


3.10.2.2 A eleição poderá ocorrer também na primeira reunião do Conselho, após findado o mandato anterior, sendo 
consignada na Ata previamente à deliberação dos processos em julgamento.  


3.10.3 Em caso de impedimento ou ausência justificada do Presidente, a sessão será presidida pelo Vice-presidente 
do Conselho. 


3.10.4 A participação como Titular ou Suplente nos Conselhos Disciplinares é registrada na vida funcional do 
empregado, com o envio da portaria de designação do Conselheiro para CEPES, a fim de ser efetuado o devido 
assentamento. 


3.10.5 As sessões de julgamento contam com a participação do advogado da CAIXA, que desempenhará o 
assessoramento jurídico do Conselho Disciplinar, na qualidade de Advogado(a) Consultivo (a).  


3.10.6 Para o exercício da atividade de Conselheiro(a) Disciplinar e Advogado (a) Consultivo (a)  do Conselho 
Disciplinar, deverá ser assinado o Termo de Sigilo e Confidencialidade do Processo Disciplinar no ato da designação, 
conforme item 6.5  


3.11  IMPEDIMENTOS DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DISCIPLINARES E DO ADVOGADO 
CONSULTIVO 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=PO002

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH115

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=PO002

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137
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3.11.1 É impedido de atuar no julgamento, o membro, titular ou suplente, e o advogado consultivo que: 


▪ esteja arrolado em Processo Disciplinar ou respondendo Processo Ético; 


▪ tenha sofrido penalidade disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos ou recebido Censura Ética nos últimos 2 (dois) anos; 


▪ esteja inadimplente em decorrência de imputação de responsabilidade civil em procedimento correcional; 


▪ seja a Autoridade Instauradora de Processo Disciplinar;  


▪ tenha participado da Comissão Apuradora do Processo Disciplinar;  


▪ tenha atuado como responsável do empregado em TAC descumprido sobre o mesmo fato irregular; 


▪ tenha proferido decisão sobre o processo, em julgamento anterior, salvo se a deliberação tenha sido pela realização 
de diligências complementares; 


▪ tenha interesse direto ou indireto na matéria sob julgamento;  


▪ seja amigo íntimo ou inimigo capital do arrolado no processo (inimizade notória devidamente comprovada);  


▪ tenha participado no processo na qualidade de testemunha, colaborador ou perito; 


▪ seja cônjuge ou companheiro do arrolado no processo ou dele seja parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral, até o 3° grau; 


▪ exerça gestão imediata ou, seja subordinado direto de arrolado no processo; 


▪ alegue razões de foro íntimo; 


▪ possuir vínculo familiar com Conselheiro(a) da mesma turma ou se enquadre em qualquer situação que configure 
conflito de interesses; 


▪ Participe de diretoria de sindicato ou de associação de empregados; 


▪ o Termo de Sigilo e Confidencialidade do Processo Disciplinar não esteja assinado, conforme subitem 3.10.5  


3.11.2 O impedimento deve ser informado de imediato à CORED, quando do recebimento da “Pauta de Reunião”  ou 
a qualquer momento, desde que previamente à deliberação do processo.  


3.11.3 Não configura hipótese de impedimento a atuação do advogado CAIXA na Análise Jurídica da Instrução  do 
Processo Disciplinar em julgamento.  


3.12  ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS, DO PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE, DO ADVOGADO 
CONSULTIVO E DO RELATOR DO PROCESSO  


3.12.1  Aos membros dos Conselhos Disciplinares compete: 


▪ Comparecer e registrar presença nas sessões de julgamento, quando convocado; 


▪ justificar formalmente a impossibilidade de comparecimento à reunião até 2 (dois) dias úteis antes da reunião; 


▪ examinar e estudar as peças dos processos constantes da pauta;  


▪ pedir vista dos autos, quando necessário, antes da sessão de julgamento, incumbindo-se de relatar na reunião 
ordinária subsequente um novo processo, além daquele sob vista; 


▪ analisar o atendimento aos requisitos do TAC e, quando presentes, priorizar o oferecimento aos arrolados;  


▪ votar nas sessões do Conselho;  


▪ preencher o MO15169, quando houver reporte de indícios de atos lesivos praticados por Pessoa Jurídica contra à 
CAIXA, conforme MNAE137; 


▪ solicitar uniformização de entendimento ou elaboração de precedentes;  


3.12.2 Ao Presidente do Conselho ou sessão, além das atribuições do subitem 3.12.1 , compete, especialmente: 


▪ presidir as reuniões; 


▪ emitir o voto ordinário; 


▪ designar o responsável pela elaboração Resolução do Conselho Disciplinar, nos casos de impossibilidade do 
Relator; 


▪ formalizar portaria, nos casos de aplicação de penalidade disciplinar ; 


▪ organizar a pauta e datas de julgamento dos processos;  


▪ deliberar quanto ao pedido de uniformização de entendimento das decisões, encaminhando-o à CORED;  


▪ elaborar, propor alterações e aprovar o Regimento Interno dos Conselhos. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=MO15169

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=MNAE137
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3.12.3 Cabe exclusivamente ao Presidente da Turma do Conselho decidir sobre as situações omissas. 


3.12.4 Ao Vice-presidente da turma, além das atribuições do subitem 3.12.1 , compete, especialmente:  


▪ substituir o Presidente na sua ausência;  


▪ auxiliar o Presidente na organização da pauta e datas de julgamento dos processos;  


3.12.5 Ao advogado consultivo compete: 


▪ atender às convocações para as reuniões; 


▪ justificar formalmente a impossibilidade de comparecimento à reunião e indicar seu substituto, em até 2 (dois) dias 
úteis antes da reunião; 


▪ examinar os aspectos jurídicos das peças dos processos constantes da pauta;  


▪ esclarecer dúvidas de caráter jurídico formuladas pelos membros dos Conselhos Disciplinares; 


▪ zelar pela regularidade formal do processo, apontando vícios e nulidades, bem como procedimentos para 
saneamento do processo; 


▪ auxiliar o Conselho Disciplinar na exteriorização das razões de decidir; 


▪ auxiliar na estruturação da Ata e da Resolução; 


▪ revisar e analisar a regularidade formal dos atos praticados após o termo de encerramento da instrução;  


▪ analisar os principais argumentos da(s) defesa(s), a fim de subsidiar o julgamento pelo Conselho Disciplinar;  


▪ avaliar a conformidade de eventual oferta de TAC realizada em sede de julgamento.  


3.12.6 Ao relator do processo compete:  


▪ relatar o processo para o qual tenha sido designado, com elaboração de voto  por escrito, a ser previamente 
disponibilizado aos demais membros do conselho, dispensada a necessidade de juntada aos autos do processo;  


▪ apresentar o resumo do processo, abordando a autoria e materialidade do fato irregular, a conclusão da Comissão 
Apuradora com o(s) descumprimento (s) normativos identificados, agravantes e atenuantes, as provas, a 
manifestação da área jurídica com a proposta de enquadramento normativo; os argumentos da (s) defesa (s), o 
cumprimento de diligência, se houver;  


▪ verificar se há indícios ou não de prática de atos de corrupção, lesivos praticados por Pessoa Jurídica e/ou 
improbidade administrativa, nos termos da PO002 ou MN AE137;   


▪ analisar os requisitos do TAC e, se presentes, indicar a priorização do seu oferecimento, conforme o Apensado B 
desta norma;  


▪ apresentar sugestão de decisão devidamente fundamentada, para deliberação colegiada, após a sustentação oral 
de defesa; 


▪ elaborar a minuta de Resolução do Processo Disciplinar, de acordo com a deliberação do Conselho Disciplinar.  


3.13  FUNCIONAMENTO DAS REUNIÕES 


3.13.1 Os Conselhos Disciplinares atuam semanalmente em Reunião Ordinária para decidir sobre os processos 
disciplinares pautados e, em Reunião Extraordinária, sempre que convocados pela CORED em razão do estoque de 
processos pendentes de deliberação. 


3.13.2 As reuniões dos Conselhos Disciplinares ocorrem com o quórum de 3 (três) membros e a presença do 
advogado consultivo, por meio de sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons 
e/ou imagens em tempo real, desde que haja estrutura disponível .  


3.13.2.1 O quórum para funcionamento do conselho é alcançado com a presença de 3 (três) membros, sejam eles 
titulares ou suplentes e o advogado consultivo, vedada a composição exclusiva de suplentes. 


3.13.2.2  Na impossibilidade de se realizar a reunião por falta de quórum, o empregado que presta assessoramento 
administrativo ao Conselho Disciplinar convoca o(a) Conselheiro de turma diversa para a realização da sessão, 
registrando a presença em Ata. 


3.13.3 A distribuição dos processos será realizada de forma alternada entre as turmas de julgamento.  


3.13.4 Após o voto do relator, os demais conselheiros proferem seu voto, cabendo ao Presidente da sessão votar por 
último, a menos que seja o Relator. 


3.13.5 O Conselheiro pode pedir vista dos autos, o que ensejará a retirada do processo de pauta, obrigando-se a 
relatá-lo na reunião subsequente. 


3.13.5.1 O pedido de vista não desonera o Conselheiro de relatar novo processo.  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=PO002
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3.13.6 Compete ao assessoramento administrativo consolidar os votos da decisão e ao Conselheiro que proferiu o 
voto vencido consignar a divergência, com a respectiva justificativa, na Resolução (item 6.2 . 


3.13.7 As decisões dos Conselhos são tomadas por maioria simples, devidamente fundamentadas e registradas em 
Resolução específica para cada Processo Disciplinar, conforme elementos obrigatórios e modelo constante no item 
6.2   


3.13.8 Se ocorrer a decisão pela imputação de penalidade disciplinar, o presidente da sessão emite e assina a 
respectiva Portaria de penalidade, conforme item 6.4 . 


3.13.9 Deve ser consignada na Resolução do Processo, conforme 6.2 , a decisão do Conselho quanto à aplicação de 
penalidade disciplinar e a imputação de responsabilidade civil , individualizada por arrolado. 


3.13.10 A Ata da Reunião, as Resoluções dos Processos e as Portarias de Penalidades são formalizadas 
preferencialmente durante a reunião, podendo o prazo ser ampliado em razão da complexidade do julgamento ou 
quantidade de arrolados, desde que respeitados os princípios da eficiência e duração razoável do processo.  


3.13.11 Por deliberação prévia do Conselho, conforme situação a ser analisada, podem ser agregados outros 
empregados às respectivas reuniões, para prestar assessoramento técnico, devendo ser registrado na Ata da Reunião 
(item 6.1 ). 


3.13.12 Podem ser determinadas diligências complementares para se obter outras informações  consideradas 
necessárias e imprescindíveis, a fim de subsidiar a formação de convicção e o efetivo julgamento do Processo 
Disciplinar.  


3.13.12.1 A diligência solicitada pelo Conselho Disciplinar será submetida à Análise Jurídica nas hipóteses previstas 
no subitem 3.15.2.3 do MN AE079 – Apensado C. 


3.13.13 Verificada irregularidade e/ou prejuízo causado à CAIXA por terceiros, deve ser solicitada à Autoridade 
Competente que, em conjunto com a unidade jurídica e demais áreas, adotem as ações necessárias ao ressarcimento 
do débito e demais providências cabíveis, caso eventualmente não tenha sido reportado na Instrução do Processo 
Disciplinar. 


3.13.14 Identificadas falhas de controle interno acerca de produtos e/ou serviços objeto do Processo Disciplinar, 
devem ser devidamente registradas na Ata da Reunião e reportadas às áreas gestoras, por meio de Destaque de Ata, 
com vistas à regularização operacional. 


3.13.15 O processo baixado em diligência retornará para a mesma turma solicitante, ficando prevento o relator da 
primeira sessão. 


3.13.16 Na impossibilidade de julgamento na mesma turma ou, na hipótese de 2/3 da sua composição ser diferente 
da que solicitou a diligência, é obrigatório oportunizar ao arrolado a realização de nova sustentação oral. 


3.14  GESTÃO ADMINISTRATIVA DO JULGAMENTO, CONSELHOS DISCIPLINARES E PROCEDIMENTOS 
FINAIS 


3.14.1 Compete à GEAPD a gestão administrativa do Julgamento, dos Procedimentos Finais e dos Conselhos 
Disciplinares com a operacionalização, exemplificativa, das seguintes atribuições: 


▪ abrir prazo para a defesa escrita e, quando for o caso, para o recurso; 


▪ distribuir os processos de forma igualitária entre as turmas, considerando o estoque, a complexidade, o número de 
empregados arrolados, bem como os critérios de prioridade de pauta; 


▪ administrar o protocolo de envio e recebimento de processo por meio do canal Atende 
(http://inovacao.operacoes.caixa/apps/atende/);  


▪ notificar os arrolados da data de julgamento do processo com prazo mínimo de 3 (três) dias úteis; 


▪ disponibilizar as pautas, as datas dos julgamentos e as relatorias dos processos;  


▪ agendar as datas e os horários das reuniões e das sustentações orais;  


▪ secretariar as reuniões; 


▪ manter a atualização do processo disciplinar nos sistemas da CORED; 


▪ elaborar a minuta da Resolução do Processo com as deliberações do Conselho e enviar para assinatura; 


▪ redigir a Ata da Reunião, em via única, conforme item 6.1 , e arquivar em local próprio; 


▪ redigir a Portaria de penalidade e juntar ao processo; 


▪ dar encaminhamento às diligências deliberadas pelos Conselhos;  


▪ abrir requisição à CEPES para a notificação da decisão definitiva e aplicação de penalidade;  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE079
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▪ encaminhar os processos à Autoridade Instauradora para que adote as demais providências necessárias ao 
cumprimento das decisões;  


▪ verificar a conformidade dos documentos emitidos nas reuniões de julgamento; 


▪ dar encaminhamento aos Destaques de Ata e Recomendações;  


▪ comunicar à Autoridade Competente do PAR sobre a existência de indícios de atos lesivos praticados por Pessoa 
Jurídica contra à CAIXA, conforme MNAE137;  


▪ comunicar, via ofício, à Polícia Federal, Ministério Público ou abrir Consulta Jurídica, para os casos em que restar 
confirmado indício de cometimento de crime ou improbidade administrativa. 


▪ Encerrar o processo disciplinar e enviar à regional de origem.     


3.15  ATA DA REUNIÃO 


3.15.1 É o documento que tem por objetivo registrar assuntos deliberados em sessão de julgamento pelos 
Conselheiros, a participação de empregados como assessoramento técnico, ouvinte, a decisão dos processos 
disciplinares e seus fundamentos, bem como outras providências relevantes.  


3.15.2 Os elementos para confecção da Ata são os constantes do item 6.1 . 


3.15.3 Caso o Conselho Disciplinar identifique falha de controle interno não apontada previamente pela Comiss ão 
Apuradora, deve registrá-la na Ata para providências da GEAPD perante a área de risco e gestora do processo ou 
produto. 


3.15.4 A Ata da Reunião não compõe os autos do Processo Disciplinar e deve ser arquivada na unidade da CORED 
responsável por assessorar o respectivo Conselho Disciplinar.  


3.16  DESTAQUE DE ATA 


3.16.1 É o documento que contém as deliberações que demandam providências de outros agentes do Processo ou 
demais unidades. 


3.16.1.1 Deve conter os trechos da Ata referentes a: 


▪ eventuais diligências complementares solicitadas;  


▪ eventuais falhas de controles internos identificadas;  


▪ demais registros considerados relevantes ou;  


▪ recomendação.  


3.16.2 É formalizado por meio de CI ou CE emitida pela CORED destinada ao empregado ou unidade responsável 
pela adoção das providências. 


3.17  RESOLUÇÃO DO CONSELHO DISCIPLINAR 


3.17.1 É o documento pelo qual o Conselho Disciplinar exterioriza a decisão colegiada, devendo conter os seguintes 
requisitos: 


▪ avaliação das conclusões apresentadas pela Comissão Apuradora; 


▪ pronunciamento sobre o possível dolo ou culpa da conduta apurada; 


▪ análise dos argumentos apresentados na defesa ou recurso; 


▪ apreciação das circunstâncias agravantes e atenuantes especificadas na Parte Geral, se for o caso; 


▪ decisão individualizada sobre a penalidade a ser aplicada (advertência, suspensão ou rescisão por justa causa), se 
for o caso, considerando o grau de reprovabilidade da conduta; 


▪ decisão pela exclusão do empregado do processo, se for o caso; 


▪ manifestação quanto à existência dos elementos da responsabilidade civil e definição do valor a ser imputado,  por 
arrolado, se for o caso; 


▪ manifestação quanto à existência de elementos que configurem fraude interna;  


▪ manifestação individualizada quanto à existência de práticas que se amoldam a atos de corrupção, improbidade 
administrativa, atos lesivos praticados por Pessoa Jurídica contra à CAIXA, conforme definido nos MN PO002 e 
AE137. 


▪ manifestação acerca da existência de indícios de crime e comunicação à Polícia Federal ; 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=MNAE137
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▪ ementa;  


▪ decisão sobre oferecimento de TAC, se presentes os requisitos do Apensado B. 


▪ decisão pela realização de diligências, com o fundamento do pedido;  


▪ quando não conste empregado arrolado ou não tenha enquadramento da conduta no RH053 poderá decidir pelo 
arquivamento do processo: 


3.17.1.1 No caso de manifestação quanto à existência de práticas que se amoldam aos atos lesivos praticados por 
Pessoas Jurídicas contra à CAIXA, previstos no MN AE137, o Conselho deverá reportar à autoridade competente na 
Corregedoria, por meio do envio do MO 15169.  


3.17.2 Caso o Conselho Disciplinar decida solicitar diligências complementares, deve constar na Resolução: 


▪ o responsável pelo cumprimento das diligências; 


▪ o procedimento específico a ser adotado; 


▪ a finalidade de cada procedimento; 


3.17.3 A Resolução pode conter as seguintes decisões de cunho disciplinar e civil: 


a) Isenção; 


b) Penalidade Disciplinar; 


c) Diligência Complementar; 


d) Exclusão;  


e) Proposta de TAC; 


f) Arquivamento do Processo;  


g) Responsabilidade Civil; 


3.17.3.1 A isenção ocorre quando há fato irregular identificado, mas não há imputação de penalidade ao arrolado.   


3.17.3.1.1 A decisão pela isenção de penalidade administrativa não impede a imputação de responsabilidade civil, 
quando presentes os requisitos, em especial o nexo de causalidade, devidamente fundamentada. 


3.17.3.2 A penalidade ocorre quando há imputação de responsabilidade disciplinar. 


3.17.3.3 A diligência ocorre quando o Conselho Disciplinar solicita alguma providência à Comissão Apuradora ou 
Autoridade Competente da CORED. 


3.17.3.4 A exclusão do arrolado ocorre quando o Conselho Disciplinar entende que não há descumprimento normativo 
cometido pelo arrolado ou não houve participação no fato irregular. 


3.17.3.5 O TAC ocorre quando o fato irregular identificado atende aos requisitos previstos no Apensado B.   


3.17.3.5.1 No caso de deliberação pela propositura de TAC, a oferta deverá ser realizada no momento da Sustentação 
Oral e a Resolução deverá constar o devido aceite do arrolado em firmar acordo com a Corregedoria, bem como a 
quantificação do valor a ser reparado, se houver, e a confirmação dos dados pessoais para comunicação.  


3.17.3.5.1.1 Aceito o TAC, a Resolução será enviada à autoridade competente para a elaboração dos termos do 
acordo e o processo ficará suspenso até o seu cumprimento integral. 


3.17.3.5.1.2 Recusado o TAC ou não cumprido, o julgamento será retomado pelo Conselho Disc iplinar competente.   


3.17.3.5.2 O TAC não pode ser aplicado quando há enquadramento em Nota Jurídica para rescisão do contrato de 
trabalho, salvo se a decisão do Conselho Disciplinar de primeira instância decidir por outra penalidade que não a 
justa causa.  


3.17.3.5.2.1 No caso acima, a Resolução de segunda instância deverá apresentar, nos seus fundamentos, o 
atendimento aos requisitos para o acordo, além das hipóteses do subitem 3.17.3.5.1 .  


3.17.3.6 O Arquivamento ocorre quando não há elementos que justifiquem o prosseguimento da fase de Instrução e 
deve ser feito por decisão motivada do Conselho, cessando a tramitação do PDC. 


3.17.3.7 A Responsabilidade Civil ocorre quando há prejuízo causado diretamente pelo arrolado ou em solidariedade 
entre os arrolados do Conglomerado CAIXA ou a terceiros, conforme MN AE145.   


3.18  DISPOSIÇÕES GERAIS 


3.18.1 O prazo da restrição decorrente de penalidade disciplinar de suspensão é de até 365 dias, conforme a 
quantidade de dias:  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=15169

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
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▪ 1 a 10 dias de suspensão : sem dispensa de FG/CC (RH184) e sem restrição de participação em Processo Seletivo 
Interno/SCORE (RH040), mantendo-se as demais repercussões funcionais por 30 dias; 


▪ 11 a 20 dias de suspensão: sem dispensa de FG/CC (RH184) e restrição de participação em Processo Seletivo 
Interno/SCORE (RH040), mantendo-se as demais repercussões funcionais por 180 dias; 


▪ 21 a 30 dias de suspensão: dispensa de FG/CC (RH184) na data da ciência da decisão definitiva e restrição de 
participação em Processo Seletivo Interno/SCORE (RH040), bem como as demais repercussões funcionais por 365 
dias. 


3.18.1.1 As restrições são estabelecidas nos atos normativos próprios a cada matéria.  


3.18.1.2 Os prazos restritivos do subitem 3.18.1  começam a contar a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
cumprimento integral da penalidade de suspensão.  


3.18.2 Não cabem Embargos Declaratórios das decisões dos Conselhos Disciplinares.  


3.19  SUSTENTAÇÃO ORAL 


3.19.1 O arrolado pode indicar se pretende efetuar sustentação oral de defesa, antes da primeira e da segunda 
instância com a antecedência mínima de 1 (um) dia útil da data estabelecida para a reunião de deliberação.  


3.19.1.1 A ausência de manifestação do arrolado ou procurador regularmente constituído quanto ao interesse em 
realizar sustentação oral de defesa, por ser uma faculdade, não interfere no curso do processo disciplinar e não 
importa em nulidade do processo.  


3.19.2 As eventuais despesas necessárias à sustentação oral de defesa correm por conta do  arrolado. 


3.19.3 A sustentação oral de defesa tem duração máxima de 15 (quinze) minutos e é gravada em mídia que, ao final 
da sessão, é juntada ao processo. 


3.19.3.1 Após a sustentação oral o arrolado e/ou seu Procurador devem se retirar da reunião para que o respectivo 
Conselho Disciplinar delibere. 


3.19.4 É permitido aos integrantes do Conselho Disciplinar apresentar ao arrolado, ou seu advogado, perguntas 
visando ao esclarecimento de fatos constantes do processo, o que será feito, preferencialmente, após efetivada a 
sustentação oral de defesa, não contabilizando no tempo do subitem 3.19.3 .  


3.19.5 A sustentação oral é realizada por aplicativo de transmissão de imagem e/ou áudio, preservada a privacidade 
e a individualidade do arrolado e de seu advogado.  


3.19.5.1 Nesse caso, a realização do ato fica condicionada à identificação do arrolado por meio de confirmação de 
dados cadastrais e/ou apresentação de documento de identificação oficial.  


3.19.6 O empregado deve ser liberado de suas atividades na data da apresentação da Sustentação Oral.  


3.20  DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS RELATIVAS AO JULGAMENTO 


3.20.1 Aplicam-se as regras de julgamento a todos os processos disciplinares que na data de publicação desta norma 
estiverem com a Instrução em curso. 


3.20.2 Os processos que estiverem com a Instrução finalizada ou mesmo estiverem cumprindo diligência solicitada 
pelo conselho disciplinar serão regidos pela norma vigente na data de instauração. 


3.20.3 Não se aplica o instituto do Reexame Necessário aos processos que estão pendentes de julgamento, 
independente da fase do processo. 


3.20.4 Para os processos que tiverem sido julgados com base no instituto do Reexame Necessário, permanecem os 
efeitos das decisões exaradas pelos conselhos competentes.  


4  PROCEDIMENTOS 


4.1  GEAPD 


4.1.1  DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 


4.1.1.1 Após o julgamento, junta ao SIDIS as notificações de julgamento, a Resolução do Conselho Disciplinar e a 
Portaria de Penalidade e a sustentação oral do arrolado, se realizada.  


4.1.1.1.1 Compete à Autoridade Instauradora ou ao Gestor chefe da unidade de lotação do empregado colher o ciente 
nos documentos. 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH184

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH040

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH184

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH040

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH184

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH040
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4.1.1.2 Em caso de isenção de responsabilidade disciplinar, comunica o arrolado por meio das formas previstas no 
item 3.1.15 da Parte Geral, disponibilizando cópia da Resolução do Conselho Disciplinar. 


4.1.1.2.1 Se houver decisão pela aplicação de penalidade disciplinar, emite a Notificação de Decisão e Abertura de 
Prazo para Recurso conforme item 6.6 , comunicando ao arrolado sobre a decisão proferida e o prazo para 
manifestação. 


4.1.1.2.2 Se houver aceite de acordo para a formalização do TAC, encaminha a Resolução do Conselho Disciplinar, 
com cópia ao arrolado ou procurador por ele indicado, à Autoridade Competente para realizar os procedimentos 
cabíveis, de acordo com o Apensado B. 


4.1.1.2.3 O processo ficará suspenso até o cumprimento do TAC. 


4.1.2  RECURSO 


4.1.2.1 Recebe o recurso do arrolado, junta aos autos, inclui no SIDIS, cadastra o responsável pelo apoio logístico e 
encaminha o processo para o julgamento em segunda instância. 


4.1.2.2 Decorrido o prazo de recurso sem a interposição, emite despacho declarando o fato, junta aos autos e 
comunica à CEPES, por meio de requisição eletrônica no portal http://mandapracepes.caixa/, para o cumprimento da 
decisão, informando que o Processo, em relação ao arrolado que não apresentou recurso, teve julgamento definitivo, 
anexando a Resolução do Conselho Disciplinar e a respectiva Portaria . 


4.1.3  DECISÃO DEFINITIVA 


4.1.3.1 A decisão definitiva é aquela proferida:  


▪ em primeira instância que deliberar pela isenção, exclusão do arrolado, ou Arquivamento do Processo Disciplinar; 


▪ em primeira instância, em que não houve interposição de recurso; 


▪ em segunda instância. 


4.1.3.2 Compete à CEPES providenciar a ciência nos documentos, com intermédio do Gestor chefe da unidade de 
lotação do empregado arrolado. 


4.1.3.2.1 A Notificação de Cobrança prevista no AE145 deve ser feita junto com a notificação da decisão definitiva.  


4.1.3.3 Se houver aplicação de penalidade disciplinar, envia os documentos à CEPES, por meio de requisição 
eletrônica no portal http://mandapracepes.caixa/, para que adote as providências necessárias para a aplicação da 
penalidade.  


4.1.3.3.1 Nos casos de isenção comunica diretamente ao arrolado da decisão proferida e adota as providências para 
encerramento do processo. 


4.1.3.4 Junta ao processo a comprovação de ciência dos documentos e adota as providencias de cobrança da 
responsabilização civil, nos termos do AE145. 


4.1.3.5 Verifica na Resolução a manifestação do Conselho Disciplinar sobre a existência de indícios de crime, 
improbidade administrativa, atos lesivos praticados por Pessoas Jurídicas contra à CAIXA, bem como eventuais 
providências solicitadas e providencia os devidos reportes às autoridades competentes.  


4.1.3.6 Providência o encerramento do processo no SIDIS.  


4.2  CEPES 


4.2.1 Recebe requisição da CORED, por meio do portal http://mandapracepes.caixa/ com a informação do julgamento 
definitivo do Processo Disciplinar e adota providências para a ciência dos empregados e os assentamentos dos 
registros funcionais pertinentes. 


4.2.2 Em caso de aplicação da penalidade de suspensão ou rescisão do contrato de trabalho por justa causa, envia 
CE para a unidade de lotação atual do empregado arrolado contendo orientações acerca dos procedimentos 
pertinentes. 


4.3  UNIDADE DE LOTAÇÃO ATUAL DO ARROLADO 


4.3.1 Adota os procedimentos para aplicação da penalidade de suspensão ou rescisão do contrato de trabalho por 
justa causa, conforme orientações recebidas da CEPES. 


 



http://mandapracepes.caixa/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145

http://mandapracepes.caixa/

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145

http://mandapracepes.caixa/
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5  ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS 


  


DOCUMENTO 
ARQUIVAMENTO 


OBSERVAÇÕES 
CORRENTE INTERMEDIÁRIO 


DESTINAÇÃO 
FINAL 


EMBASAMENTO DESCRIÇÃO / 
ASSUNTO 


CÓDIGO SISTEMA SUPORTE UNIDADE PRAZO PRAZO 


Processo de Apuração 
de Responsabilidade 


Civil 


Não se 
aplica. 


Não se 
aplica. 


Papel CORED 


05 anos a 
partir da 


resolução 
definitiva ou, 
despacho de 
encerramento 


95 anos 
Guarda 


permanente 


Portaria 
MJSP/AN 
47/2020 


 


Ata da Reunião 
Ordinária/Extraordinária 


do Conselho 
Disciplinar/Recursal 


Não se 
aplica. 


Não se 
aplica. 


Papel CORED 
05 anos a 
contar da 
expedição 


95 anos 
Guarda 


permanente 


Portaria 
MJSP/AN 
47/2020 


 


Envio de informações à 
Corregedoria sobre atos 


lesivos à CAIXA 
MO15169 SISMN Eletrônico CORED 


05 anos após 
encerramento 


09 anos 
Guarda 


permanente 


Portar i a n º 47/ 
20 20 -


MJSP/AN, d e 1 
4/0 2/2 02 0 


 


6  ANEXOS 


Páginas subsequentes. 
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6.1  ANEXO I - ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA/EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DISCIPLINAR 


 


Devem ser registradas todas as deliberações ocorridas na Reunião, sendo que os principais dados que devem compor 
a Ata constam do Modelo. 


O formato usado no Modelo tem apenas o objetivo de chamar a atenção para os principais aspectos a serem 
registrados. 


A redação deve ser formal e a usual em Ata (texto contínuo, até o final de cada linha e sem uso parágrafos)  


 


ATA DA (NUMERAL ORDINAL) REUNIÃO ORDINÁRIA/EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO (CONSELHO 
DISCIPLINAR/CONSELHO RECURSAL DISCIPLINAR) (adicionar a SIGLA da cidade de funcionamento do respectivo 
Conselho) 


 


Aos (data por extenso) dias do mês de (mês por extenso) de (ano no formato: 9999), às (horas: minutos), na sala de 
Reuniões do (endereço completo) , com a presença dos membros do Conselho ao final identificados, realizou -se a 
(numeral ordinal) reunião (ordinária/extraordinária) do Conselho (indicar qual o Conselho) , para análise e decisão 
dos processos abaixo identificados.: 1) processo UF.UUUU.AAAA.T.NNNNNN; 2) processo 
UF.UUUU.AAAA.T.NNNNNN. 


 


(Citar todos os processos que constam da pauta) 


 


INÍCIO: Dando início aos trabalhos, passou-se à análise e deliberação dos processos: 1) UF.UUUU.AAAA.T.NNNNNN 
– Unidade de Origem: (nome da unidade de origem da irregularidade) – arrolado (s) : nomes dos empregado/matrícula 
(citar todos os arrolados) – (tipo do processo) – (julgamento: primeiro/segundo). Relator: Nome/Unidade. 


VOTOS CONTRÁRIOS: Foram registrados xx Votos Contrários. Os votos contrários foram pela aplicação/isenção – 
indicar penalidade e seus fundamentos.  


DILIGÊNCIAS: O Conselho, na forma permitida em normativo, decide pelo encaminhamento do processo à Comissão 
Apuradora/Apurador para (indicar os procedimentos a serem adotados). 


Ou ainda: O Conselho, na forma permitida em normativo, decide pelo encaminhamento do processo à (indicar a 
unidade) com a finalidade de (indicar o objetivo ou o procedimento a ser adotado). Na sequência, o processo deve 
retornar ao Conselho para a análise pertinente.  


Ou ainda: O Conselho, na forma permitida em normativo decide que em próxima reunião seja agregado um 
representante da (indicar área) para assessoramento técnico operacional, sem direito a voto.  


 


(Para os demais processos, proceder da mesma forma, na sequência indicada no início da pauta. ) 


 


ASSESSORAMENTO: Esta reunião contou com a presença do empregado: (nome, cargo, lotação) para prestar 
assessoramento técnico-operacional ao conselho, sem direito a voto, na forma prevista normativamente. 


 


FALTA DE QUÓRUM: (somente utilizar esse item se ocorrer falta de quórum, citando o motivo do cancelamento da 
reunião) 


 


FINAL: Não havendo outros assuntos a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a pres ente Ata, que vai por 
mim rubricada (identificação e rubrica do empregado que lavrou a Ata) e assinada por todos os membros presentes.  


NOME DO EMPREGADO 


Presidente do Conselho 


NOME DO EMPREGADO 


Membro do Conselho 


NOME DO EMPREGADO  


Membro do Conselho 


NOME DO EMPREGADO  


Advogado Consultivo 
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6.2   ANEXO II - RESOLUÇÃO DO CONSELHO DISCIPLINAR/RECURSAL 


RESOLUÇÃO XXXX/ANO 


(NUMERAL ORDINAL) REUNIÃO ORDINÁRIA/EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO (CONSELHO DISCIPLINAR, 
CONSELHO RECURSAL DISCIPLINAR) (adicionar a SIGLA da Cidade de funcionamento do respectivo Conselho) 


Aos (data por extenso) dias do mês de (mês por extenso) de (ano no formato: 9999), às (horas: minutos), na sala de 
Reuniões do (endereço completo), com a presença dos membros do Conselho ao final identificados, realizou-se a 
(numeral ordinal) reunião (ordinária/extraordinária) do Conselho (indicar qual o Conselho), para análise e decisão do 
processo UF.UUUU.AAAA.T.NNNNNN.  


DO PROCESSO:  


Fazer um resumo do processo até a presente fase.  


• Breve contextualização dos fatos apurados com a avaliação da Comissão Apuradora;  


• Manifestação jurídica sobre a formalidade do processo e do enquadramento do RH053; 


• Decisão em primeira instância (se houver) com o resultado e as razões de decidir; 


• Apresentação de Defesa ou Recurso; 


• Informações sobre a notificação e sustentação oral ; 


• Se o processo está apto para julgamento.  


• Não citar o relator. 


FUNDAMENTOS:  


 


• Manifestação individualizada sobre cada um dos argumentos apresentados na defesa ou recurso; 


• Manifestação quanto ao conteúdo, completude e clareza das informações do Relatório Conclusivo e/ou 


quanto à necessidade de diligências complementares; 


• Manifestação quanto à existência de nexo de causalidade entre a conduta do arrolado e o resultado obtido; 


• Avaliação das circunstâncias agravantes e atenuantes contidas na Parte Geral;  


• Razões da decisão.  


DECISÃO:  


• Penalidade a ser imputada individualmente (advertência, suspensão ou rescisão por justa causa), com o(s) 
descumprimento(s) normativo(s), se decorre de dolo ou culpa e a indicação dos itens do RH053 infringidos;  


• No caso de Rescisão por Justa Causa indicar o(s) item(s) do art. 482 da CLT;  


• Em caso de diligência, indicar as providências a serem adotadas; 


• Em caso de Isenção de Penalidade ou exclusão, indicar os motivos; 


• Para o caso de oferecimento do TAC, indicar se o empregado aceita ou não realizar o acordo de ajuste de 
conduta, o valor do prejuízo a ser reparado (se houver) e os dados cadastrais atualizado para fins de contato 
pela Centralizadora; 


• Em caso de Arquivamento, indicador os motivos. 


RESPONSABILIDADE CIVIL:  


• Indicar o valor da imputação da responsabilidade civil, quando houver, ao arrolado de forma direta individual 
ou direta solidária sempre que o dano investigado decorrer da sua conduta irregular, nas hipóteses do AE145. 


 


FRAUDE/IMPROBIDADE/CORRUPÇÃO:  


• Indicar se há indícios de que a conduta se enquadra nos preceitos da Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade 
Administrativa; 


Processo: UF.UUUU.AAAA.T.NNNNNN        Origem: (Unidade de Origem da Ocorrência)  


Prioridade (Cadastro SIDIS)                         Decisão: primeira instância/segunda instância/Indicativo de 
Arquivamento 


Objeto: (Resumo do objeto apuração)                                                                                            


Arrolados: (nome e matrícula)  


Data do Julgamento: DD/MM/AAAA 


Ementa: (Reprodução do julgamento, de forma objetiva com as informações acerca do assunto deliberado, 
categoria do processo, das penalidades administrativa e civil, da existência de indício de crime e da eventual 
comunicação à Polícia Federal)  


 


 


 



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=RH053

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE145
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• Manifestação quanto à existência de práticas que se amoldam a atos d e  corrupção ou atos lesivos, de 
maneira individualizada, conforme definido nos MN PO002 e AE137; 


• Indicar se o fato configura fraude interna ou não. 


 


PROVIDÊNCIAS: 


• Indicar se a Autoridade Instauradora deverá providenciar envio de Notícia-Crime à Polícia Federal, quando 
há indícios da prática de ilícito penal praticado pelo arrolado (nome e matrícula) no presente processo.  


• Indicar se a Autoridade Instauradora deverá providenciar o envio do processo para a Área Jurídica da CAIXA 
e o Ministério Público para a propositura de Ação de Improbidade Administrativa.   
 


DESTAQUE DE ATA:  
 


• Indicar as recomendações ou providências solicitadas pela turma julgadora.  
 


  


QUADRO SÍNTESE DA DECISÃO: 


 


ARROLADO MATRÍCULA ENQUADRAMENTO MODALIDADE DECISÃO FRAUDE/IMPROBIDADE/CORRUPÇÃO 
RESPONSABILIDADE 


CIVIL 
MODALIDADE 


Nome xxxxxx-x 


Enquadramento do 
RH053 e itens do 


Art 482 da CLT em 
caso de Rescisão 


Culpa/Dolo 


Exclusão de 
Arrolado, 


TAC, Isenção, 
Advertência, 


Suspensão 
(com a 


quantidade 
de dias e 
indicando 


reincidência 
de 


advertência), 
Rescisão ou 


Arquivamento 
do Processo 


Indicar a existência de Improbidade 
Administrativa, fraude interna e/ou 


corrupção (PO002 e AE137)  
R$ xxxxx,xx 


Individual/Solidária 
indicando o 
codevedor. 


 


Ressalva-se o direito da Caixa em exigir o ressarcimento de prejuízos configurados posteriormente, desde que 
vinculados aos fatos apurados no presente procedimento correcional. 


Nada mais havendo a tratar sobre o processo, foi lavrada a presente Resolução, em via única, que vai assinada 
digitalmente (nome e matrícula do empregado CORED que participou da reunião e por todos os membros do Conselho 
presentes.  


A presente sessão contou com a participação do(a) advogado(a) NOME, MATRÍCULA, na condição de assessor 
jurídico e do (a) assistente do Conselho, sem direito a voto, nos temos do MN AE079.  


 


NOME DO EMPREGADO 


Presidente do Conselho 


 


NOME DO EMPREGADO 


Membro do Conselho 


 


 


NOME DO EMPREGADO  


Membro do Conselho 


 


 


 


 
 


  
  



http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=PO002

http://sismn.caixa/normativo.asp?normativo=AE137
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6.3  ANEXO III - PORTARIA DE CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO DISCIPLINAR 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: XXXXX 


Assunto: XXXXX 


 


 


 


 


Constituir a TURMA XXX do Conselho Disciplinar (citar o Conselho) com os empregados abaixo:  


 


 


 


NOME  MATRÍCULA  


            


            


            


            


            


 


 


Fica revogada a portaria nº       /      , cuja vigência foi de       a      . 


 


 


 


 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR   


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
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6.4  ANEXO IV - PORTARIA DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE DISCIPLINAR A EMPREGADO 


 


Portaria n.º: 9999/99 – XXXX 


Local/Data: XXXXXX, 99 de XXXXXX de AAAA 


Competência: XXXXX 


Assunto: XXXXX 


 


 


(ADVERTÊNCIA) 


Nome – matrícula do empregado – Advertência, tendo em vista os fatos investigados no Processo nº      , que 
configuram o enquadramento no item (citar o número do item) do Regulamento de Pessoal da CAIXA (RH053). 


 


OU 


 


(SUSPENSÃO) 


Nome – matrícula do empregado – Suspensão por (citar número de dias) dias, tendo em vista os fatos investigados 
no Processo nº      , que configuram o enquadramento no item (citar o número do item) do Regulamento de Pessoal 
da CAIXA (RH053). 


 


OBS: O início do cumprimento da penalidade disciplinar é estabelecido pela chefia imediata do empregado.  


 


OU 


 


(RESCISÃO) 


Nome – matrícula do empregado – Rescisão do contrato de trabalho por justa causa, tendo em vista (identificar o 
motivo). 


 


OBS: Na rescisão por justa causa decorrente de prática de irregularidade, apurada em processos disciplinares,  
constar o nº do procedimento apuratório, e os itens do Regulamento de Pessoal da CAIXA e da CLT em que se 
enquadra a conduta do empregado. 


 


 


 


 


NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASSINAR   


Função Gratificada/Cargo em Comissão 
  



https://normas.caixa/normativo/RH053

https://normas.caixa/normativo/RH053
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6.5  ANEXO V – TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DO PROCESSO DISCIPLINAR – CONSELHO 
DISCIPLINAR 


 


Grau de sigilo #INTERNO.CAIXA 


 


Nome do Empregado 


 


Matrícula 


 


 


e-mail corporativo 


 


Função  Conselho Disciplinar  


 


 


Lotação 


 


Telefone 


 


 


Pelo presente Termo, o(a) Conselheiro (a) acima identificado (a), Portaria de Constituição  9999/99 – XXXX, ou 
Advogado (a) Consultivo (a), conforme o caso, se obriga a manter o mais absoluto sigilo em relação a toda e qualquer 
informação contida nos processos disciplinares dos quais tiver acesso em decorrência de sua designação como 
Conselheiro(a) Disciplinar da CAIXA/ Advogado (a) Consultivo (a). 


 


Para tanto, declara e se compromete: 


 


a) A manter sigilo, tanto escrito quanto verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos os dados, informações 
ou materiais constantes dos processos disciplinares disponibilizados pela CORED/GEAPD/CEAPD;  


b) A tratar com sigilo todos os dados, informações e documentos obtidos em decorrência das atividades 
desenvolvidas, não podendo divulgar tais dados e informações ou entregar documentos a terceiros, mesmo 
após a conclusão do processo/atividade. 


 


O não cumprimento do presente termo sujeita os infratores aos procedimentos de apuração e imputação de 
responsabilidade previstos em normas internas, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e penal. 


 
  


      ,    de       de      
 
Local/data 


 


 


_____________________________________________ 


ASSINATURA DO CONSELHEIRO 
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6.6  ANEXO VI – NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO E ABERTURA DE PRAZO PARA RECURSO 


 


Ao (À) Sr.(a) 


(Nome do arrolado (a)) 


(Matrícula ou CPF) 


(Unidade de lotação do empregado ou endereço) 


 


Assunto: Notificação de decisão e abertura de prazo para recurso voluntário. 


Ref.: Processo Disciplinar e Civil nº:       


 


Sr.(a) (Nome do arrolado (a)) 


 


Comunicamos ao(à) senhor(a) a decisão do (Conselho Disciplinar competente) sobre o processo acima referido, 
instaurado para (descrever o objeto do processo), da qual resultou (informar a decisão quanto à aplicação de 
penalidade disciplinar e à imputação de responsabilidade civil ou a isenção). 


 


Fica o(a) senhor(a) notificado(a) acerca da decisão, sendo-lhe concedido o prazo de 10 dias úteis para que apresente, 
se quiser, recurso. 


 


 


O recurso apresentado deve especificar em face de qual(ais) ato(s) se direciona(m).  


 


 


Atenciosamente 


 


 


Nome 


CORED 


 


 


Ciente: 


 


 


 


Arrolado (a) 


 


 


Local:       


 


Data:    /    /      


 


Hora:       





